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RESUMO 

 

O direito à educação é um tema de grande relevância social, consolidado constitucionalmente, 

passou a buscar a garantia de valorização dos profissionais do magistério público. O processo 

legislativo culminou na edição de normas jurídicas capazes de garantir um piso salarial 

profissional de âmbito nacional, que deve ser financiado com recursos de diversos impostos a 

serem aplicados no custeio de despesas com pagamento de pessoal, material de consumo e 

realização de investimentos em obras e aquisições de materiais permanentes. Entretanto, a 

problemática se revela nos efeitos fiscais decorrentes da atualização do piso salarial, que geram 

fortes impactos nas carreiras do magistério, decorrente dos planos de salários, bem como no 

suporte orçamentário para cumprimento das outras obrigações. Os objetivos específicos 

abordam uma análise da constitucionalidade da Lei do Piso, dos planos de carreira e, ao final, 

um exame da evolução de comprometimento do FUNDEB em relação as despesas comuns da 

área da educação. Foi fixada uma área de estudo para a Região Imediata de Ilhéus-Itabuna, a 

qual é composta com uma gama diversificada de municípios, o que possibilitou uma análise 

comparativa da realidade dos efeitos da implementação do piso. A metodologia utilizada no 

presente estudo se deu por meio de uma revisão de literatura para verificação da 

constitucionalidade da Lei do Piso. Para análise dos planos de carreira, foram coletados os 

documentos de nove municípios, disponibilizados em seus portais eletrônicos, sendo este 

material submetido a uma análise lexicográfica no sistema IraMuteQ, que resultou na formação 

de uma nuvem de palavras e uma análise de similitude, que permitiram destacar os termos mais 

frequentes e verificar as conexões textuais mais próximas.  Por fim, foram realizados os 

levantamentos de recursos do FUNDEB, junto à STN, e despesas, no SIOPE, da área da 

educação, para uma série histórica compreendida de 2009 a 2021, sendo todos os valores 

deflacionados para garantia da confiabilidade da análise de comprometimento dos recursos. As 

implicações decorrentes do pacto federativo ensejaram discussões jurídicas junto ao STF acerca 

da constitucionalidade da lei que fixou o piso nacional, entretanto, as previsões contidas na 

CF/88 e o amparo legislativo infraconstitucional (Lei do FUNDEB e Lei do PISO) atendem a 

garantia desta fixação do parâmetro mínimo, sendo, portanto, reconhecida a 

constitucionalidade. Por outro lado, os planos de carreira necessitam ser reestruturados para 

atender uma composição adequada às carreiras dos profissionais, inclusive para ajustar os 

vencimentos que sofrem correções anualmente. Quanto a análise dos repasses de recursos na 

série histórica, demonstraram um comprometimento significativo para pagamento de despesas 

com gasto de pessoal, sobrando pouco, ou quase nada para material de consumo e 

investimentos, fato que se torna ainda mais grave quanto as aplicações mínimas estabelecidas 

na nova lei do FUNDEB. 

 

Palavras-chaves: Educação. Despesa. Plano de Carreira. Qualificação. Remuneração. 

 

 

 

 

 

 



 

 

FISCAL EFFECTS OF THE LAW ON THE NATIONAL FLOOR WAGE FOR 

TEACHERS: A CASE STUDY IN THE IMMEDIATE REGION OF ILHÉUS-

ITABUNA 

 

 

ABSTRACT 

 

The right to education is a topic of great social relevance, constitutionally consolidated, and 

began to seek the guarantee of appreciation of public teaching professionals. The legislative 

process culminated in the publication of legal norms capable of guaranteeing a national 

professional wage floor, which must be financed with resources from various taxes to be applied 

to cover expenses with the payment of personnel, consumables and investments in works and 

acquisitions of permanent materials. However, the problem is revealed in the fiscal effects 

resulting from the updating of the salary floor, which generate strong impacts on teaching 

careers, due to the salary plans, as well as in the budgetary support for the fulfillment of other 

obligations. The specific objectives address an analysis of the constitutionality of the Floor 

Law, career plans and, in the end, an examination of the evolution of FUNDEB's commitment 

to common expenses in the area of education. A study area was set for the Immediate Region 

of Ilhéus-Itabuna, which is composed of a diverse range of municipalities, which enabled a 

comparative analysis of the reality of the effects of implementing the floor. The methodology 

used in the present study was based on a literature review to verify the constitutionality of the 

Lei do Piso. For the analysis of career plans, documents from nine municipalities were 

collected, made available on their electronic portals, and this material was subjected to a 

lexicographical analysis in the IraMuteQ system, which resulted in the formation of a word 

cloud and a similarity analysis, which allowed highlight the most frequent terms and check the 

closest textual connections. Finally, surveys of FUNDEB resources, with the STN, and 

expenditures, at SIOPE, in the area of education, were carried out for a historical series 

comprised from 2009 to 2021, with all values deflated to guarantee the reliability of the 

commitment analysis of the resources. The implications arising from the federative pact gave 

rise to legal discussions with the STF about the constitutionality of the law that set the national 

floor, however, the provisions contained in CF/88 and the infraconstitutional legislative support 

(FUNDEB Law and PISO Law) meet the guarantee of this setting of the minimum parameter, 

thus recognizing constitutionality. On the other hand, career plans need to be restructured to 

provide a composition that is adequate for the careers of professionals, including adjusting 

salaries that are subject to annual corrections. As for the analysis of transfers of resources in the 

historical series, they showed a significant commitment to pay expenses with personnel 

expenses, leaving little, or almost nothing, for consumables and investments, a fact that 

becomes even more serious as the minimum investments established in the new FUNDEB law. 

 

 

 

Keywords: Education. Expense. Career path. Qualification. Remuneration. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 6º uma série de direitos 

sociais destinados a todos cidadãos brasileiros, buscando-se garantir o amplo acesso à educação, 

à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao transporte, ao lazer, à segurança, à 

previdência social, à proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados. 

Dentre estes, o direito à educação assume um papel essencial para concretização de 

valores esculpidos constitucionalmente, de modo a permitir um patamar mínimo de dignidade 

ao cidadão brasileiro, que naquele momento se fazia essencial garantir considerando o recente 

processo de redemocratização do Brasil, após anos de regência de um regime militar. 

Fernandes (1989) já destacava que a necessidade de transformação da educação 

dependeria de uma transformação global e profunda da sociedade, considerando que a educação 

funcionaria como um dos fatores de democratização da sociedade e que o sentido de qualquer 

política educacional democrática aponta para determinadas transformações sociais. 

Com a reconstrução democrática ocorrida em 1988, pela promulgação de uma nova 

Constituição, a tarefa do educador precisava se colocar de forma independente e crítica, 

almejando um salto de qualidade junto à atividade educacional que se buscava implementar 

para atender à regeneração da sociedade civil e principalmente as classes mais desprivilegiadas. 

Nesse sentido Fernandes (1989, p.18) apontava: 

O homem novo que devemos formar e a humanidade que deve ser produto do sistema 

de ensino que teremos de montar, daqui para frente, se configura em termos da 

situação de interesses de classes do operário, do trabalhador agrícola, do homem 

pobre. 

Retomar, hoje, a revolução nacional e a revolução democrática, combater, hoje, a 

descolonização prolongada, o desenvolvimento desigual, a dependência e o 

imperialismo significam ver claramente que o sistema educacional deve ser pensado 

e ativado, quantitativa e qualitativamente, em função das necessidades culturais das 

classes trabalhadoras. 

 

O cenário, à época, era de terra arrasada, professores, funcionários e estudantes 

assinalavam o sucateamento da rede pública de ensino. Sendo necessário impor um plano de 

defesa do ensino para barrar a deterioração do sistema.  

Freire (1991, p. 51) relata que as forças e o poder reacionários, no período do regime 

militar, enfermaram a escola pública. Tendo a política educacional destes governos se orientado 

no sentido da privatização do ensino, o que correspondia a um descaso indiscutível com o 

ensino público, e consequentemente com as figuras da educadora e do educador, concluindo: 

A escola pública não anda bem, não porque faça parte de sua natureza não andar bem, 

como muita gente gostaria que fosse e insinua que é. A escola pública básica não anda 

bem, repitamos, por causa do descaso que as classes dominantes neste país têm por 

tudo o que cheira a povo. 
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Como visto, o descaso do Estado quanto ao cumprimento de sua responsabilidade 

na garantia de acesso a uma rede educacional extensa e de qualidade, sobretudo na primeira 

infância, momento de formação de importantes capacidades cognitivas do cidadão, para 

crianças em educação infantil, da creche à pré-escola, per si, sinaliza prejuízo à concretização 

de outros direitos fundamentais, não apenas na qualidade educacional, mas em diversos setores 

da vida econômica do país. 

 Paulo Freire quando exerceu atividade administrativa como Secretário de 

Educação do município de São Paulo, apontava a necessidade de cumprimento de quatro 

objetivos: 1) ampliar o acesso e a permanência dos setores populares – virtuais únicos usuários 

da educação pública; 2) democratizar o poder pedagógico e educativo para que todos, alunos, 

funcionários, professores, técnicos educativos, pais de família, se vinculem num planejamento 

autogestionado, aceitando as tensões e contradições sempre presentes em todo esforço 

participativo, porém buscando uma substantividade democrática; 3) incrementar a qualidade da 

educação, mediante a construção coletiva de um currículo interdisciplinar e a formação 

permanente do pessoal docente; 4) contribuir para eliminar o analfabetismo de jovens e adultos. 

A realidade paulistana reflete em muito a brasileira daquele período, que buscava 

uma repleta reestruturação. Neste sentido, o reconhecimento dos profissionais da educação 

como categoria profissional permitiu uma nova forma de organização capaz de negociar 

melhores condições de trabalho e efetivar o seu papel influenciador na organização da 

sociedade. 

Por outro lado, o país passava por uma grave crise econômica, com fortes crises 

orçamentárias no governo federal, nos governos estaduais e municipais, fato que levou a uma 

discussão de prioridades para se buscar uma forma democrática de autodefesa coletiva, 

concretizada pela Constituição de 1988 e que necessitava ser implementada, como afirma Freire 

(1991, p. 33): 

Condições materiais condignas – salários decentes, as escolas conservadas, reparadas 

em tempo, agilização das medidas burocráticas indispensáveis ao bom funcionamento 

das escolas. Respeito aos educadores, aos educandos, a todos. Como, porém, revelar 

respeito às crianças, aos educadores e às educadoras, à direção da escola, às 

merendeiras, aos zeladores, aos pais, às mães, à comunidade local, se as escolas vão 

se deteriorando dia a dia, ameaçando a saúde, a paz de todos, apesar da insistência 

com que as diretoras solicitam durante meses o indispensável reparo da escola? 

 

Freire (1991) já destacava que não bastava construir mais salas de aula, mas também 

mantê-las bem cuidadas, zeladas, limpas, alegres, bonitas, para cedo ou tarde a própria boniteza 

do espaço requerer outra boniteza: a do ensino competente, a da alegria de aprender, a da 

imaginação criadora tendo liberdade de exercitar-se, a da aventura de criar. 
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Fernandes (1988, p. 81) já havia destacado no mesmo sentido: 

O motor do movimento de reivindicações é o amor à escola, à pesquisa, à transmissão 

e à produção de saber. Todavia, “ninguém vive de brisa”. Paguemos menos aos que 

ganhem demais e desprivatizemos o Estado: os recursos orçamentários ficarão 

facilmente ao alcance das mãos. E atente-se bem para o fato de que daí não sairá 

somente o valor dos salários do professor. Provém o custo inevitável da instauração 

da democracia para todos, do desenvolvimento da consciência social militante dos 

trabalhadores e da construção de uma nova sociedade, fundada na liberdade com 

igualdade. 

 

Vultosos investimentos são necessários para a garantia de um ensino público de 

qualidade. Neste sentido, a organização administrativa do Estado Federado Brasileiro atribuiu 

à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a responsabilidade de 

implementação dos recursos necessários para cumprimento de políticas públicas adequadas ao 

atendimento de toda população. 

Evidentemente que não se pode falar em um padrão nacional de qualidade para a 

educação sem um grande esforço de valorização e capacitação dos profissionais que atuam 

nesta área. Considerando que o Brasil é um país de proporções continentais, é primordial a 

garantia de um serviço de mesma qualidade a todo e qualquer cidadão, em qualquer localidade 

de sua extensão territorial, devendo-se buscar um quadro de profissionais motivado e 

comprometido com a política pública dos Sistemas Nacional, Estadual e Municipal de 

Educação. 

Deste modo, carreiras equilibradas colaboram para a atração de profissionais e para 

valorização da profissão. Nesse contexto, foi editada a Lei nº 11.738/08, a chamada Lei do Piso, 

sendo estabelecido um valor mínimo de remuneração para a categoria dos professores do 

magistério público da educação básica, para que de forma estratégica se possa contribuir na 

equidade da oferta educacional. 

Muito embora se pese a necessidade de valorização dos profissionais da área de 

educação, muitas organizações têm demonstrado preocupação para os graves impactos da 

implementação do piso junto às gestões da educação e das finanças públicas municipais. Isso 

ocorre devido aos critérios de reajuste, onde não há preocupação com as fontes de custeio e o 

crescimento do piso se apresenta, em muito, acima da inflação ou de outros índices de correção. 

Segundo dados do ano de 2019, fornecidos pela Confederação Nacional dos 

Municípios – CNM, há cerca de 1,2 milhão de funções docentes em atividade no Brasil. Dessa 

forma, o aumento do piso nacional repercute de forma expressiva nas administrações 

municipais. Tal posicionamento também é exposto pela União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação – UNDIME (2020), destaca-se: 
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Tais atualizações anuais, sucessivamente concedidas a maior do que o índice da 

inflação (IPCA), acima do crescimento econômico do país (PIB), acima da variação 

do salário mínimo e obviamente bem acima do incremento das receitas municipais no 

mesmo período, têm se constituído em um enorme desafio para as finanças da grande 

maioria dos municípios, de forma que, em que pese a nobreza de propósitos da política 

de valorização dos profissionais do magistério da educação básica, cabe à UNIDME 

ponderar e alertar sobre a insustentabilidade dessa política nos seus moldes atuais 

(Notadamente do mencionado critério para atualização do piso), em especial no 

presente cenário de indefinição e insegurança jurídica acerca da continuidade do 

FUNDEB como fonte permanente (e principal) de recursos vinculados à manutenção 

e desenvolvimento do ensino no âmbito das redes municipais (incluindo o pagamento 

de pessoal). 

 

 Deste modo, revela-se uma interessante problemática para verificar quais os efeitos 

da implementação do piso salarial nacional, sob o ponto de vista fiscal, no que se refere aos 

gastos com a manutenção e o desenvolvimento do ensino e as estruturas das carreiras dos 

professores. 

O objetivo geral do presente trabalho é analisar os efeitos fiscais decorrentes da 

implementação da Lei do Piso nas esferas legais, administrativas e financeiras, na Região 

Imediata de Ilhéus-Itabuna, formada por 22 (vinte e dois) municípios, no período de: 2009, 

início da vigência da citada lei, até o ano de 2021. 

Enquanto objetivos específicos, primeiramente, se analisará a constitucionalidade 

da Lei nº 11.738/08 e suas questões legais quanto ao cumprimento de seus dispositivos 

implementadores da política pública de educação. No segundo momento o objetivo será a 

análise dos efeitos da implementação do piso salarial nacional sobre as carreiras dos 

profissionais do Magistério Público da Educação Básica, a partir da estrutura dos planos de 

carreira de cada município da Região Imediata Ilhéus-Itabuna. E, ao final, se examinará a 

evolução e o comprometimento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) com o pagamento das folhas 

de pessoal no período de 2009 a 2021. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 O Federalismo como forma de organização de um estado nacional 
 

A ideia de federalismo possui origens nos Estados Unidos da América, surgindo 

como uma resposta à necessidade de um governo eficiente para um vasto território, e que, ao 

mesmo tempo, assegurasse os ideais republicanos decorrentes da Revolução de 1776. Conforme 

indica Branco (2015), os antigos Estados confederados deixaram de ser soberanos, mas 

conservaram a sua autonomia, entregando a uma nova entidade, a União, poderes bastantes para 

exercer tarefas necessárias ao bem comum de todos os Estados reunidos. 
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O termo federalismo, como acentua Baracho (1994), vincula-se a ideais, valores e 

concepções do mundo, que exprime filosofia compreensiva da adversidade da unidade. Pode-

se compreender o federalismo como um modo de organização política de um país, o qual 

possibilita o exercício do poder em grandes territórios, geralmente com grandes diversidades 

cultural, econômica e social, mediante a divisão administrativa dos governos em unidades 

subnacionais (estados, províncias, condados, municípios, cidades, distritos, etc.) subordinados 

a um governo central e soberano. 

Não se apresenta de forma clara um modelo perfeito de Estado Federal para servir 

como padrão a ser seguido, entretanto, persistem características gerais consubstanciadas nos 

conceitos de soberania e autonomia. 

A soberania, no entendimento de Branco (2015), consiste no poder de 

autoderminação plena, não condicionado a nenhum outro poder, externo ou interno. Enquanto 

a autonomia diz respeito à capacidade de autodeterminação dentro do círculo de competências 

traçado pelo poder soberano. Ou seja, a soberania é um atributo do Estado federal como um 

todo, já a autonomia importa necessariamente à descentralização do poder.  

No mesmo sentido, entende Cunha Jr. (2015, p. 427), com destaque: 

O cerne do federalismo, portanto, repousa na autonomia das entidades que compõem 

o Estado Federal, pois somente este detém o poder soberano, que é um poder supremo 

e independente. É supremo na ordem interna, porque inexiste qualquer outro que lhe 

sobrepaire. É independente na ordem externa, porque é igual aos outros poderes 

soberanos de outros Estados. A soberania funciona como um poder unificador de uma 

ordem jurídica estatal. Em face dela, o Estado é, no plano externo, uno e indivisível, 

pouco importando que seja, no âmbito doméstico, centralizado ou descentralizado 

politicamente, ou seja, se o Estado tem forma unitária ou federal. 

 

Outra característica relevante é a existência de uma Constituição Federal, a qual 

atua como fundamento de validade das ordens jurídicas parciais e central. Dessa forma, se 

garante uma unidade à ordem jurídica do Estado Federal, com propósitos de traçar um 

compromisso entre as aspirações de cada região e os interesses comuns às esferas locais em 

conjunto, como destaca Branco (2015). 

Por fim, se dá como necessária a repartição de competências. No Estado Federal há 

mais de uma ordem jurídica incidente sobre um mesmo território e sobre as mesmas pessoas, 

sendo necessária a adoção de mecanismos que favoreçam a eficácia da ação estatal, evitando 

conflitos e desperdício de esforços e recursos. 

Baracho (1994, p. 153) já apontava neste sentido: 

O federalismo assenta-se, originariamente sobre a repartição dualista de competência 

e poder. Entretanto, nos últimos tempos, o federalismo dualista evoluiu, graças aos 

processos de cooperação e coordenação política, criando uma espécie de federalismo 

intergovernamental ou cooperativo. Procura-se conciliar a unidade, na diversidade. 
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Nesta senda, se põe em evidência a necessidade de verificação de um processo de 

descentralização política que assegure autonomia às ordens políticas periféricas e ordem 

política central. Para Cunha Jr. (2015, p. 713), a posse de competências próprias não é suficiente 

para integral satisfação da autonomia dos entes federados, concluindo: 

(...) ao conceder competências, a Constituição, impõe encargos, para cujo 

cumprimento é imprescindível a existência de recursos financeiros suficientes. Surge 

a necessidade, pois, “de um equilíbrio entre tarefas e rendas, de forma que não basta 

estarmos diante de uma repartição constitucional de competências (encargos) sem o 

devido acompanhamento do suporte financeiro (por via de arrecadação ou repasse de 

verbas) para a consecução dos objetivos fixados na Lei Maior. 

 

Importante salientar que os efeitos dessa repartição de competências influenciam 

diretamente na repartição de rendas e consequentemente na execução de políticas públicas 

sociais esculpidas na Constituição de 1988. 

A organização de um Estado Federal pressupõe, na visão de Cunha Jr. (2015, p. 

714), as seguintes características: 

a) A indissolubilidade do pacto federativo; 

b) A descentralização política entre as vontades central e regionais. A federação 

pressupõe a existência de, no mínimo, duas ordens jurídicas, uma central e outra 

parcial; 

c) A existência de uma Constituição escrita e rígida, com um núcleo imodificável 

que não permita a alteração da repartição de competências pela lei ordinária e até por 

emendas constitucionais; 

d) A existência de um órgão que represente e manifeste, paritariamente, a vontade 

dos membros da federação (Senado Federal); 

e) A autonomia financeira dos estados-membros  prevista na Constituição; 

f) A existência de um órgão encarregado pelo controle de constitucionalidade 

para evitar invasão de competências e os conflitos entre as ordens parciais; 

g) A auto-organização político-administrativa dos Estados-membros, através de 

Constituições próprias (poder constituinte decorrente) que organizem os seus Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário; 

h) A autonomia recíproca entre a ordem central e ordens parciais. 

 

Desta forma, o Estado Federal Brasileiro foi constituído na figura de quatro entes 

federativos: 1. União – que é fruto da junção dos Estados entre si, representando a aliança 

indissolúvel destes; 2. Estados-Membros – são estados com governo e bens próprios, 

desempenhando as funções dos três poderes estatais (Executivo, Legislativo e Judiciário); 3. 

Distrito-Federal – que serve para abrigar a sede da União, não se confundindo seja com um 

Estado-Membro, seja com Município, mas colhendo características de ambos; e 4. Municípios, 

possuindo autonomia administrativa e financeira, contam com Executivo e Legislativo 

próprios. 
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2.2 O federalismo brasileiro 
 

Segundo os estudos de Cunha Jr. (2015), o ideal federalista permeia o Brasil desde 

os idos de sua independência de Portugal, na primeira revisão a que se submeteu a Carta de 

1824, por meio do Ato Adicional de 12 de agosto de 1834. Foi posta em prática a pretensão de 

descentralizar o poder do comando central do Império em favor da autonomia das províncias. 

Naquele momento, foram criadas Assembleias Legislativas Provinciais dotadas de competência 

legislativa, esboçando-se aí uma reação ao poder centralizador do Império, com ideias 

descentralizadoras ou federalistas, que acabaram sufocadas com a chamada Lei de Interpretação 

do Ato Adicional, de 12 de março de 1840, com forte orientação conservadora para manutenção 

de uma administração centralizadora na figura do imperador. 

Com a Revolução Republicana de 15 de novembro de 1889, as antigas províncias 

transformaram-se em Estados Federados por meio do Decreto nº 01, formando-se um Estado 

Federativo Brasileiro, elevado a status de princípio fundamental, consagrado na Constituição 

de 1891 e por todas as demais Constituições que lhe seguiram, inclusive a Constituição de 1988. 

Entretanto, é ponto essencial de discussão que o processo de formação do pacto 

federativo brasileiro se deu de forma invertida, conforme aponta Affonso (2000, p. 321): 

O termo “Federação” diz respeito à ideia de “união”, “pacto”, articulação das partes 

(estados) com o todo (nação), através do Governo Central ou Federal. No Brasil, 

entretanto, “federalismo” tem sido recentemente associado ao processo de 

“descentralização” e a apenas uma parte dos atores envolvidos no pacto federativo: 

estados e municípios. 

Essa inversão conceitual possui raízes históricas muito definidas. Em primeiro lugar, 

ao contrário da constituição clássica Federação norte-americana, onde as colônias, e 

posteriormente os estados, se uniram para criar um estado federal, no Brasil o Governo 

Central precedeu as esferas subnacionais. Mais adiante, ao longo dos anos 60 e 70, o 

Governo Federal identificou-se com a centralização (fiscal e política) e com o 

autoritarismo. O posterior processo de redemocratização deu-se, entretanto, a partir 

dos estados e municípios, pelas bordas do sistema, para somente mais tarde alcançar 

o Governo Central. Dessa forma, a luta pela redemocratização confunde-se, em parte, 

com a luta pela descentralização fiscal e administrativa. 

 

Com a edição da Constituição de 1891, a Federação brasileira assumia um papel 

com repartição de competências privativas entre as entidades federadas, as quais atuavam como 

esferas distintas, separadas e independentes, não havendo qualquer tipo de cooperação ou 

colaboração entre União e Estados. 

Em 1934, uma nova constituição instaura um novo formato de federação organizada 

segundo um modelo de federalismo cooperativo. Cunha Jr. (2015) revela que o surgimento 

desse tipo de federalismo se deu em razão do Estado Social, caracterizado pela colaboração 

recíproca e atuação paralela ou comum entre os poderes central e regionais. Esse modelo, 
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combinando competências privativas com competências concorrentes, prosseguiu nas 

Constituições seguintes, apesar da clara concentração de poderes junto ao Governo Federal, 

como ocorrido nas Cartas de 1937 e 1967/69. 

A Constituição de 1988 buscou solucionar o desequilíbrio da repartição de poderes, 

com a adoção de técnicas próprias que efetivavam conciliar uma divisão equitativa do poder 

entre a União, os Estados e os Municípios, com a possibilidade de atuações concorrentes e 

comuns entre eles. No mesmo sentido, aponta Cunha Jr. (2015, p. 716): 

A organização do Estado brasileiro, portanto, compreende os governos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, todos providos de competências 

próprias necessárias ao seu desenvolvimento e a atendimento das carências e legítimas 

exigências de suas respectivas populações. 

 

Com este arcabouço se torna necessária a definição da extensão dessas 

competências e como se dá sua repartição. Revelam-se norteadores os ensinamentos de Cunha 

Jr. (2015, p. 716): 

A repartição de competências traduz-se num processo de distribuição constitucional 

de poderes entre as entidades federadas e constitui ponto nuclear da noção de Estado 

Federal. Com o propósito de realizar o princípio federativo em bases sólidas, a 

constituição de 1988 entabulou uma partilha do poder político entre as entidades 

integrantes da Federação, com vistas a uma racional e equilibrada organização política 

do Estado brasileiro, com a eliminação dos velhos problemas de concentração de 

poderes na União que se verificou durante toda a República. O objetivo da 

Constituição foi atingir um federalismo de equilíbrio entre a União, os Estados e os 

Municípios. 

 

Entretanto, atualmente nem sempre é fácil identificar se determinada matéria é de 

predominante interesse nacional, regional ou local, de forma a possibilitar uma distribuição 

adequada de competências entre os entes federativos. No Brasil, estruturou-se um sistema 

complexo de partilha de competências em que coexistem competências privativas, repartidas 

horizontalmente, com competências concorrentes, repartidas verticalmente, além das 

competências comuns, possibilitando-se, ademais, a participação dos Estados-membros nas 

competências próprias da União, mediante delegação. 

A distribuição de competências revela-se um ponto chave quanto a repartição de 

poderes no Estado Federativo brasileiro, como destaca Affonso (2000, p. 332): 

O problema da distribuição de competências refere-se ao grau de centralização e/ou 

descentralização de atribuições e recursos e envolve normalmente três dimensões: 

a) A definição das competências ou atribuições de cada esfera de governo no que 

diz respeito ao gosta – execução das políticas públicas; 

b) A definição das bases próprias de arrecadação dos diferentes níveis de 

governo; 

c) A definição do montante e da forma das transferências intergovernamentais 

necessárias ao cumprimento das atribuições quanto ao gasto vis-à-vis às bases 

próprias de arrecadação (a qual, em um país com grandes disparidades regionais, 

implica transferências entre regiões). 

 



24 
 

Para Cunha Jr. (2015, p. 718), a repartição horizontal de competência permite uma 

atuação separada e independente entre as entidades federadas, ou seja, são outorgadas 

competências privativas que só as entidades que as titularizam podem exercer, não podendo 

ocorrer a interferência de uma sobre a outra, sob pena de inconstitucionalidades, destacando-

se: 

No Brasil, as competências privativas foram repartidas horizontalmente através das 

seguintes técnicas: competências privativas enumeradas para a União; competências 

privativas remanescentes (ou reservadas) para os Estados e, finalmente, competências 

privativas indicadas (ou enumeradas genericamente) para os Municípios. 

 

Por outro lado, a repartição vertical de competência prevê uma atuação coordenada 

entre as entidades federadas. Neste caso, há uma atribuição conjunta de competências à União, 

aos Estados e ao Distrito Federal que concorrem para legislar sobre determinadas e idênticas 

matérias, ou seja, a União atua editando normas gerais; enquanto os Estados e Distrito Federal 

limitam-se a suplementar essas normas, editando normas especiais. 

 

2.2.1 Do federalismo fiscal brasileiro ao financiamento educacional brasileiro 

 

O federalismo fiscal revela uma análise de questões relativas ao tamanho e 

composição dos gastos do governo, volume e distribuição da carga tributária e os consequentes 

efeitos perante a economia, principalmente quando relacionado às questões do pacto federativo 

brasileiro, sob a ótica de entes federados subordinados à administração federal. 

A implementação de políticas e ações governamentais no formato do pacto 

federativo brasileiro não se dá como ocorre em um sistema de governo unitário. Neste último, 

as decisões são tomadas em mesmo nível, possibilitando uma administração direta e 

concentrada de recursos, bem como quanto ao encaminhamento das despesas. No modelo 

brasileiro, os diversos cenários decorrentes do sistema federativo exigem a adoção de outras 

medidas de gestão impostas pela participação dos entes federados. 

Para Rezende (2007, p. 47), os problemas de política fiscal precisam ser analisados 

não apenas do ponto de vista da adequação entre o montante previsto de gastos e o volume de 

recursos disponíveis, mas também quanto à repercussão das diversas demandas federativas com 

os objetivos nacionais. 

Os reflexos decorrentes da repartição de competências tributárias na constituição 

da federação brasileira têm ocasionado um desequilíbrio entre receitas e despesas, 

principalmente em âmbito local, quando considerado o crescimento populacional urbano, 

elevando, sobremaneira, as despesas dos municípios e forçando estes a realizarem constantes 

ajustes fiscais a fim de garantir a regularidade das contas públicas. 
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Rezende (2007, p. 41) reconhece que boa parte dos recursos que financiam as ações 

dos governos locais percorre um longo caminho, defendendo: 

Tributos recolhidos pelas empresas ao Tesouro Nacional retornam parcialmente à 

esfera local, mediante repasses e transferências para a cobertura dos serviços 

prestados à população. Se parte desse caminho puder ser evitado, mediante regras que 

incentivem a participação direta das empresas de financiamento e na gestão de 

serviços prestados à população local de menor poder aquisitivo, a maior eficiência 

decorrente dessa parceria poderá trazer consequências positivas para o objetivo de 

conciliar a pressão pelo atendimento das necessidades dessas populações, com o 

objetivo de evitar que isso signifique a preservação de um Estado grande e inoperante 

 

Neste sentido, a sociedade brasileira necessita firmar um compromisso em prol do 

desenvolvimento mais justo e regionalmente mais equilibrado, de modo a permitir iguais 

oportunidades de mobilidade social a todos os cidadãos, com respeito às condições de acesso 

por uma expressiva parcela da população brasileira aos serviços básicos, bem como às novas 

demandas provocadas pelo ritmo e pela diversidade das transformações demográficas que estão 

mudando e vão mudar ainda mais profundamente o perfil do cidadão brasileiro. 

Para o cumprimento do desenvolvimento acima almejado é necessário algum tipo 

de organização interna capaz de estabelecer funções governamentais repartidas entre as diversas 

unidades e subunidades que compõem o estado federado. No Brasil, o sistema federativo não 

impõe de forma clara e excludente as funções a serem exercidas pelos entes federativos, dando 

margem a uma imprecisão e à ocorrência frequente de competição e conflitos institucionais. 

Para Rezende (2007, p. 49), a divisão de funções se processa de acordo com o 

interesse espacialmente predominante, ou seja, quando a matéria for de interesse nacional, são 

consideradas funções gerais ou nacionais, quando se referem a problemas circunscritos a um 

espaço geográfico limitado, são consideradas funções locais, concluindo: 

A enumeração de funções e a atribuição de competência legal para o seu desempenho 

refletem, num momento dado, a configuração das forças políticas existentes na 

sociedade. A tentativa de reorganização da divisão de competência governamental 

com vistas a torná-la mais “racional” (isto é, envolvendo menores custos e trazendo 

mais benefícios e satisfação à população) implica, portanto, redistribuição de parcelas 

de poder real. 

 

Nesta senda, o quadro legal aponta para uma classificação de três categorias de 

competências segundo Rezende (2007, p. 49-50): 

(...) competência exclusiva ou privativa, competência concorrente e competência 

supletiva. No primeiro caso, conferido dado poder a uma das esferas de governo, fica 

o mesmo automaticamente vedado às demais. A competência concorrente é aquela 

exercida, simultaneamente, pela União, Estados e Municípios. A competência 

supletiva é a que complementa a competência de outro nível de governo. 

 

A divisão de competências influencia diretamente na repartição de encargos para 

prestação de serviços, especialmente os sociais, como no caso da educação. A regra estabelecida 
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pela CF/88 tem sido a competência concorrente, causando uma indefinição de fronteiras 

funcionais entre as esferas de governo, podendo todas elas desincumbir-se ao mesmo tempo de 

uma mesma função. 

A ausência nítida de divisão de competências entre as diversas esferas 

governamentais produz uma duplicação de esforços e lacunas na prestação de serviços, 

possibilitando grandes desperdícios (financeiros e outros) na ação governamental. Por outro 

lado, persistem conflitos institucionais frequentes e que refletem negativamente junto a 

eficiência da máquina administrativa. Por fim, a falta de uma divisão clara do que compete a 

cada esfera, compromete a repartição adequada dos recursos públicos. 

Considerando o aspecto econômico-financeiro, a manutenção do equilíbrio 

federativo depende da capacidade dos governos subnacionais contarem com recursos 

suficientes para suprir o atendimento de suas despesas. As diferentes capacidades econômicas 

geram desigualdades acentuadas na capacidade de os governos obterem recursos suficientes 

para execução de suas atribuições. 

Desta forma, a incapacidade financeira pode ser solucionada por um mecanismo de 

redistribuição de recursos que reforce a capacidade executiva das regiões menos favorecidas, 

ou seja, garantindo que as transferências de recursos atendam às exigências da descentralização, 

principalmente à serviços sociais muito onerosos e não autofinanciáveis, como é o caso da 

educação. 

Com a partilha da competência tributária, o legislador constituinte brasileiro 

adotou, genericamente, a técnica de enumeração de poderes para todas as entidades federadas, 

de modo que, como já ocorria na legislação anterior, discriminou os tributos que cada ente 

federado poderia instituir. 

Para Zanoti et al. (2007, p. 232), o tributo constitui: 

(...) uma contribuição pecuniária e compulsória, com amparo em lei, exigida pelo 

estado, calculada com base na renda do contribuinte, ou pelo fato de este possuir ima 

propriedade, ou ainda a partir de seu consumo de produtos ou serviços, devendo 

guardar respeito à sua capacidade contributiva, a fim de que o ente estatal reúna 

recursos financeiros necessários para proporcionar o bem-estar social a todos que 

vivem sob aquela jurisdição. 

(...) Para tanto, o Estado deve utilizar o produto da arrecadação do tributo como 

instrumento para realizar uma justa distribuição de riquezas e para promover a paz 

social. 

 

Três, são os tributos possíveis de instituição: os impostos, as taxas e as 

contribuições de melhoria. Para o estudo em questão, destaca-se a captação dos recursos 

oriundos de impostos, os quais serão destinados aos investimentos necessários para 

cumprimento do direito à educação. 
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Os impostos foram distribuídos pelo legislador constitucional conforme o Quadro 

1. 

Quadro 1 – Impostos discriminados na Constituição Federal de 1988. 

ENTE FEDERADO IMPOSTO SIGLA 

União (Art. 153, 

CF/88) 

Importação de produtos estrangeiros II 

Exportação, para o exterior, de produtos nacionais 

ou nacionalizados 
IE 

Renda e proventos de qualquer natureza IR 

Produtos industrializados IPI 

Operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas 

a títulos ou valores mobiliários 
IOF 

Propriedade territorial rural ITR 

Grandes fortunas IGF 

Estados e Distrito 

Federal (Art. 155, 

CF/88) 

Transmissão causa mortis e doação, de quaisquer 

bens ou direitos 
ITCMD 

Operações relativas à circulação de mercadorias e 

sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal 

ICMS 

Propriedade de veículos automotores IPVA 

Municípios (Art. 156, 

CF/88) 

Propriedade predial e territorial urbana IPTU 

Transmissão "inter vivos", a qualquer título, por 

ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 

acessão física, e de direitos reais sobre imóveis 

ITBI 

Serviços de qualquer natureza ISS 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da Constituição Federal do Brasil de 1988. 

Nesse contexto, o federalismo fiscal estuda a repartição fiscal e de competências 

entre as diferentes esferas de um governo, para buscar a melhor alocação, maximização da 

eficiência da arrecadação de recursos e melhor oferta de bens e serviços públicos à população 

de uma forma geral. 

Branco (2015, p. 815), destaca o efeito do federalismo fiscal para o Distrito Federal 

e para os Municípios: 

(...) a Constituição regula, no capítulo sobre o sistema tributário nacional, a 

capacidade tributária das pessoas políticas e descreve um modelo de repartição de 

receitas entre elas. Estados e Municípios também participam das receitas tributárias 

alheias por meio de fundos (art. 159, I, da CF) e de participação direta no produto da 

arrecadação de outras pessoas políticas (arts. 157, 158 e 159, II, da CF). Dessa forma, 

propicia-se que Estados e Municípios com menor arrecadação possam, preservando a 

sua autonomia, enfrentar demandas sociais que superam as receitas obtidas por meio 

dos tributos da sua própria competência. 
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Como se vê, a repartição de competências garante a consequente repartição de 

receitas, de modo a favorecer não somente os Estados, mas também os Municípios. Desse 

modo, o federalismo permite a convivência de grupos étnicos heterogêneos, permitindo a escuta 

de bases de um território diferenciado quando da tomada de decisões que afetam o país como 

um todo. 

No que se refere ao financiamento educacional, o art. 212 da Constituição 

estabelece que a União aplicará, anualmente, não menos de 18%, e os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios não menos de 25% de suas receitas resultantes de impostos, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino. O parágrafo 3º do mesmo artigo define que a 

distribuição dos recursos públicos terá como prioridade o atendimento das necessidades do 

ensino obrigatório. 

Originalmente, quando da promulgação da Carta Republicana em 5 de outubro de 

1988, os percentuais acima indicados se direcionavam precipuamente à eliminação do 

analfabetismo e universalização do ensino fundamental numa fração de 50% dos recursos. 

Entretanto, revisões constitucionais possibilitaram alteração do texto original para aperfeiçoar 

o dispositivo legal constitucional aos interesses da nação. 

 

2.3 Direito à educação no Brasil 

 

Com a Constituição de 1988, a educação foi elevada a uma condição de direito 

social, inerente a todo e qualquer cidadão brasileiro, que visa o desenvolvimento humano por 

meio do ensino e da aprendizagem, almejando o desenvolvimento social e intelectual do 

indivíduo. 

Para Sousa (2022) a educação é uma prática social que não se restringe à escola, 

constituindo-se em um processo único de aprendizagem associado às formações escolar, 

familiar e social. Paulo Freire já destacava que ninguém educa ninguém, como tão pouco 

ninguém educa a si mesmo, cabendo aos homens se educaram em comunhão, mediatizados pelo 

mundo. 

Muito embora o Brasil tenha solidificado o conceito em sua vasta legislação sobre 

a matéria, Teixeira (1997, p. 111) divergia, para considerar: 

A legislação sobre educação deverá ter as características de uma legislação sobre a 

agricultura, a indústria, o tratamento de saúde, etc., isto é, uma legislação que fixe 

condições para sua estimulação e difusão, e indique mesmo processos recomendáveis, 

mas não pretende defini-los, pois a educação, como o cultivo da terra, as técnicas da 

indústria, os meios de cuidar da saúde não são assuntos de lei, mas da experiência e 

da ciência. 
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A Constituição de 88 indica no caput do art. 205 que a educação é um direito de 

todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração 

da sociedade. Nesta perspectiva, o compromisso da família se dá, em destaque, para primeira 

educação da criança, assistindo moral e intelectualmente os filhos. Tal medida se ampara, ainda, 

nos dispositivos da Lei nº 8.069/90, que dispõe sobre o estatuto da Criança e do Adolescente, 

como se vê: 

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, 

cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as 

determinações judiciais. 

Parágrafo único.  A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e 

responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser 

resguardado o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados 

os direitos da criança estabelecidos nesta Lei. (BRASIL, 1990) 

 

A família deve atuar de forma a assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 

com absoluta prioridade o direito à educação dentre outros, como o direito à saúde, à 

alimentação, à cultura, ao lazer etc.  

Para Gonçalves (2013) a sociedade é peça essencial desse processo de garantia do 

ensino, classificando-a como auxiliar na proteção do direito à educação, podendo, portanto, 

contribuir para que a materialização do direito à educação seja uma realidade social. 

O Estado é outro elemento norteador para concretização do direito à educação, 

atuando em conjunto com a família, assume o compromisso constitucional de promover e 

incentivá-lo. Gonçalves (2013, p. 24) conclui que o Estado: 

(...) deve agir, ao lado da família, como ator principal na promoção da educação e 

ainda subsidiariamente, isto é, quando a família e a sociedade não tiverem meios de 

assegurá-la por si só. Nesse sentido o próprio Estado que, por meio das leis, orienta 

os pais de como procederem no processo de educação se seus filhos. (...) Exercer esta 

função de agente da educação é como destacado, dever do Estado, do qual não pode 

se eximir, até porque, o Estado moderno, especialmente o Estado Social de Direito, 

se inclina a ativar energicamente a educação, em todos os seus graus, e isso parece ser 

uma das finalidades autênticas de toda organização estatal de fundo humanista. 

 

De acordo com a Constituição, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios deverão organizar seus sistemas de ensino em regime de colaboração. Com a 

complexidade inerente à implementação da política nacional de educação, a CF/88 repartiu as 

competências de atuação dos seus entes. 

A CF/88 realizou a distribuição de responsabilidades pelos níveis de ensino entre 

os entes federativos em regime de colaboração (art. 211). Coube à União a organização do 

sistema federal de ensino, inclusive quanto ao seu financiamento, exercendo uma função 

redistributiva e supletiva para garantir equalização de oportunidades educacionais e um padrão 
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mínimo de qualidade do ensino para assistir técnica e financeiramente os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios. 

Aos Estados e ao Distrito Federal coube a atuação prioritária para desenvolvimento 

e oferta do ensino fundamental e médio. Enquanto aos Municípios, coube a promoção do ensino 

fundamental e educação infantil. 

Gonçalves (2013, p. 25) aponta que esse foi um passo importante para colaboração 

dos entes federativos responsabilizando-os quanto à concretização do direito à educação, a 

saber: 

Com este modelo acentua-se o papel supletivo, integrador e coordenador da 

União, há o crescimento da responsabilidade dos municípios sem relação à 

educação infantil e ao ensino fundamental, resultado de uma política 

governamental que se acentuou desde 1980, com especial atenção atribuída ao 

ensino fundamental, considerado obrigatório. 

 

Por outro lado, Duarte (2003, p.138) aponta uma dificuldade em determinar quem 

são os reais responsáveis por assegurar o direito à educação, inclusive para o exercício do direito 

de ação diante de ameaça ou lesão a este direito, destacando: 

Não obstante os esforços no sentido de precisar o conteúdo e a extensão dos 

direitos educacionais, a configuração do conteúdo da obrigação correlata do 

poder público, necessária para sua satisfação, também não é tarefa fácil. Até 

mesmo a identificação dos órgãos ou esferas estatais responsáveis por sua 

implementação pode gerar polêmicas, o que dificulta a delimitação da 

responsabilidade dos poderes públicos com a sua satisfação. Isso acaba 

gerando, muitas vezes, o famoso jogo de empurra-empurra entre as diferentes 

esferas de competência (municipal, estadual e federal). 

 

Não por acaso, mas dentro de uma perspectiva federalista de organização, 

compreende-se que o Estado deve responder pela educação, cabendo aos entes federativos o 

dever de articular-se e contribuir uns para com os outros, como visto anteriormente, destacando 

Mendes (2015, p. 651): 

A constituição também estabelece como os entes federados preferencialmente atuarão 

na área de educação. Aos Municípios cabe atuar prioritariamente no ensino 

fundamental e na educação infantil (art. 211, § 2º), enquanto aos Estados e ao Distrito 

Federal, nos ensinos fundamental e médio (art. 211, § 3º). Compete à União organizar 

o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiar as instituições de ensino 

públicas federais e exercer, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 

de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de 

qualidade de ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios (art. 211, § 1º). 

 

Nos termos da Constituição, assegura-se a garantia de educação básica obrigatória 

e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, com oferta gratuita aos que não tiveram acesso na idade 

própria (art. 208, I), a progressiva universalização do ensino médio gratuito (art. 208, II), o 

atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
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rede regular de ensino (art. 208, III), e a educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças 

de até 5 anos de idade (art. 208, IV). 

Para Mendes (2015) é importante ressaltar o papel desempenhado por uma 

educação de qualidade na completa eficácia dos direitos políticos dos cidadãos, principalmente 

no que se refere aos instrumentos de participação direta, como o referendo e o plebiscito. Isto 

porque as falhas na formação intelectual da população inibem sua participação no processo 

político e impedem o aprofundamento da democracia. 

Gonçalves (2013, p. 19), revela que o processo educacional se constitui de uma 

tríade: desenvolvimento pessoal, preparo à cidadania e qualificação para o mercado de trabalho, 

apontando que: 

(...) o desenvolvimento pessoal, ou seja, o estímulo das potencialidades morais e 

intelectuais inerentes às pessoas. O desenvolvimento se constitui um uma das 

necessidades básicas do ser humano. Nota-se aqui que o legislador expõe a educação 

como manifestação cultural que, de maneira sistemática e intencional, forma e 

desenvolve o ser humano. 

(...) para o mercado de trabalho, observa-se que a Lei nº 5.692/71, alterada 

parcialmente pela Lei nº 7.044/82, determinava a profissionalização compulsória nos 

cursos de segundo grau. Tal determinação foi revogada, pois atribuía ao processo 

educacional cunho eminentemente econômico.  

(...) A formação profissional deve preparar para o trabalho e ser instrumento de auxílio 

ao desenvolvimento pessoal e à proteção da dignidade da pessoa humana. 

 

É certo que tais características se correlacionam diretamente com o princípio da 

dignidade da pessoa humana, a qual se destaca para a concretização de direitos mínimos à 

existência do indivíduo, tornando-se um elemento essencial à sociedade. 

 

2.3.1 Princípios básicos da educação no Brasil 
 

Os princípios constituem fontes normativas do direito que norteiam toda a 

compreensão dogmática de valores estabelecidos pela sociedade. 

A Carta Republicana estabeleceu, nesse sentido, uma série de princípios 

norteadores da atividade do Estado com vistas a efetivar o direito à educação, conforme 

disposto no Art. 206 e seus incisos: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino;  

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, com garantia dos planos de 

carreira; 

VI - gestão democrática do ensino público; 

VII - garantia de padrão de qualidade;  

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública; 
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IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. 

 

Para Gonçalves (2013) a ideia de igualdade insculpida nessa fração legislativa, 

constante do inciso I acima, direciona a interpretação de que ninguém pode sofrer qualquer tipo 

de discriminação, quando da tentativa de ingresso no ambiente escolar, assim como durante sua 

permanência nesse, estendendo-se, inclusive, àqueles que não tiveram a oportunidade na idade 

apropriada. 

As exposições constantes dos incisos II e III evocam os conceitos basilares da 

liberdade de expressão e de pensamento, também norteadas no âmbito da Constituição, 

conforme consta do art. 5º, inciso IX. Gonçalves (2013) chega a alertar quanto à licitude e a 

necessidade de instituições privadas de ensino, momento em que referenda o entendimento 

exposto por Ferreira Filho (1999, p. 442): 

(...) a existência de um setor privado de ensino é condição essencial do pluralismo. De 

fato, é ele que propicia a variedade de formações que enriquece a sociedade, ao mesmo 

tempo em que contrabalança o eventual dogmatismo estatal. 

 

A previsão do inciso IV norteia a ideia de acesso à educação, devendo ser ofertada 

de forma gratuita. Já quanto ao inciso V, revela a necessidade de se valorizar os profissionais 

da carreira do magistério, de modo que venham a receber uma remuneração justa e adequada 

para atender suas necessidades, e consequentemente possam ofertar um melhor serviço.  

A ideia de gestão democrática (inciso VI) prevê a participação direta de diversos 

atores públicos, privados e sociais na promoção do acesso à educação, a exemplo da família. Já 

quanto à manutenção dos padrões de qualidade, o inciso VII, revela a necessidade de 

conservação de níveis aceitáveis de qualidade do ensino. 

O piso salarial profissional nacional (inciso VIII) serve para dirimir desigualdades 

regionais e possibilitar uma vida digna ao profissional da educação de forma mais justa e 

igualitária. Por fim a garantia de acesso ao sistema educacional ao longo da vida (inciso IX) 

permite o razoável desenvolvimento do cidadão, possibilitando seu desenvolvimento social e 

intelectual. 

 

2.4 Marcos legais aplicáveis 

 

A CF/88 estabeleceu normas diretivas para a concretização do direito à educação, 

sendo, posteriormente, editadas diversas legislações infraconstitucionais para estruturar e 

implantar uma política pública adequada à educação. O que influenciou a implementação do 

piso nacional do magistério público e o seu financiamento. 
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A Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996 modificou dispositivos 

importantes da matéria relacionada à educação, para estabelecer, primeiramente, a atuação 

prioritária dos Municípios no ensino fundamental e na educação infantil (art. 211, §2º). No 

segundo momento, estabeleceu uma nova fonte adicional de financiamento do ensino 

fundamental público, através da contribuição social do salário educação a ser recolhida pelas 

empresas. 

A terceira alteração, talvez a mais importante, quanto ao art. 60 do ADCT, 

estabelece que, nos dez primeiros anos, contados da promulgação da referida emenda, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios teriam que destinar o mínimo de 60% dos recursos 

próprios à manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, objetivando assegurar a 

universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério. 

Desta forma, iniciam-se importantes discussões quanto à garantia de um piso 

nacional para o magistério, que ainda não estava definido, mas, que passou a ter importante 

regulamentação constitucional. 

A distribuição de responsabilidades e recursos ganhou um importante aliado, com 

a inclusão do §1º do novo texto constitucional do art. 60, sendo estabelecida a criação, no 

âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um fundo de manutenção e desenvolvimento 

do ensino fundamental e de valorização do magistério, o FUNDEF. 

Os recursos do FUNDEF originam-se de um mínimo de 15% dos recursos 

referentes aos art. 155, inciso II; art. 158, inciso IV; e art. 159 inciso I, alíneas “a” e “b” e inciso 

II da Constituição Federal, devendo ser distribuídos entre cada Estado e seus municípios de 

forma proporcional ao número de alunos nas respectivas redes de ensino fundamental.  

A EC 14/96 ainda instituiu a possibilidade de complementação dos recursos do 

FUNDEF para os Estados e o Distrito Federal, na hipótese de que seu valor por aluno não 

alcançasse o mínimo definido nacionalmente. Muito embora seja louvável a alteração 

constitucional pretendida, o texto constitucional pecou ao estabelecer, sem uma meta 

específica, os ajustes necessários a serem realizados pelos entes federativos para contribuição 

ao FUNDEF. Por outro lado, estabeleceu uma aplicação mínima de 60% dos recursos oriundos 

do fundo para pagamento dos professores do ensino fundamental em efetivo exercício no 

magistério. 

A Lei nº 9.424/96 instituiu, no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, o Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento do ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, 

com natureza contábil e implementação automática a partir de 1º de janeiro de 1998. As receitas 
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financiadoras do fundo encontravam amparo em reserva de 15% dos recursos relacionados ao 

ICMS, FPE/FPM e IPI. 

O principal objetivo do FUNDEF era garantir o investimento de recursos na 

manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público e na valorização de seu 

Magistério, sendo a distribuição dos recursos realizada de acordo com a proporção do número 

de alunos matriculados anualmente nas escolas cadastradas das respectivas redes de ensino.  

O ponto de destaque desse texto normativo se refere à manutenção mínima do 

percentual de 60% dos recursos, incluída a complementação realizada pela União, quando fosse 

o caso, para a remuneração dos profissionais do Magistério em efetivo exercício de atividades 

no ensino fundamental. 

Para tanto, a referida lei ainda determinou aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios a necessidade de, no prazo de seis meses da vigência da lei, instituírem os novos 

planos de carreira e remuneração do magistério visando assegurar a remuneração condigna dos 

professores do ensino fundamental público, em efetivo exercício no magistério, bem como o 

estímulo ao trabalho em sala de aula e a melhoria da qualidade do ensino. 

A criação dos novos planos ainda permitiu a possibilidade de investimentos na 

capacitação dos professores leigos, sendo-lhes garantido prazo de cinco anos para obtenção da 

habilitação necessária ao exercício das atividades docentes, a qual passa a ser condição mínima 

de ingresso no quadro permanente da carreira do magistério. 

A Lei nº 9.394/96 estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional, norteando 

a educação como um processo formativo que se desenvolve na vida da família, na convivência 

humana, no trabalho, nas instituições de ensino, nos movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil e nas manifestações culturais.  

Nesta senda, a educação escolar se desenvolve, predominantemente, por meio do 

ensino em instituições próprias, em regime de colaboração a ser organizado pelos entes 

federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). 

Com o enfoque municipal da presente dissertação, destaque-se que incumbe ao 

Município o dever de oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e com prioridade, 

o ensino fundamental. 

A educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurando-lhe a 

formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 

progredir no trabalho e em estudos posteriores. A primeira etapa se dá com a educação infantil, 

buscando o desenvolvimento integral da criança de até cinco anos, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade, sendo 
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oferecida em creches ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade, e em 

pré-escolas, para as crianças de quatro a cinco anos de idade. 

A segunda etapa constituir-se-á no ensino fundamental obrigatório, com duração de 

nove anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos seis anos de idade. Objetiva a formação 

básica do cidadão para o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; compreensão do 

ambiente natural e social; desenvolvimento e aquisição de conhecimentos e habilidades e 

formação de atitudes e valores; fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de 

solidariedade humana e de tolerância em que se assenta a vida social. 

A LDB estabelece, ainda, que os recursos públicos destinados à educação serão 

originários de receita de impostos próprios dos entes federados, acrescidos de transferências 

constitucionais, salário-educação e incentivos fiscais. 

Por fim, a lei compreende como despesas comuns à consecução dos objetivos 

básicos das instituições educacionais aquelas que se destinam a remuneração e aperfeiçoamento 

do pessoal docente e demais profissionais da educação; aquisição, manutenção, construção e 

conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; uso e manutenção de bens e 

serviços vinculados ao ensino; levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 

precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; realização de 

atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; concessão de bolsas de 

estudo a alunos de redes públicas e privadas; amortização e custeio de operações de crédito; e 

aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Após um ano de vigência da LDB, foi instituída a “Década da Educação”, com o 

claro intuito de fomentar e direcionar esforços para concretização da política pública de 

educação, sendo elaborado o Plano Nacional da Educação (PNE), criado pela União em 

conjunto com os demais entes, e que deveria ser executado em consonância com os planos 

educacionais dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

O PNE possui uma duração decenal, servindo para articular o sistema nacional de 

educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 

implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos 

níveis, por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas. 

Essa alteração constitucional trouxe grandes avanços ao magistério público, 

garantido a valorização dos profissionais da educação escolar da rede pública, por meio de 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, bem 

como a fixação do piso salarial profissional nacional destes profissionais por meio de lei federal. 
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Para cumprimento desse texto legal foi criado um fundo de manutenção e 

desenvolvimento da educação básica e de valorização dos profissionais da educação, o 

FUNDEB. Os recursos passariam a vir no montante de 20% dos impostos relacionados aos 

incisos I, II e III do art. 155; ao inciso II do caput do art. 157; aos incisos II, III e IV do caput 

do art. 158; e às alíneas a e b do inciso I e ao inciso II do caput do art. 159, todos da Constituição 

Federal, e distribuídos entre os Estados (ensino fundamental e médio) e Municípios (ensino 

fundamental e educação infantil), proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas 

e modalidades da educação básica presencial, matriculados nas respectivas redes. 

Dentre outras ações, a EC nº 53/06 referendou a possibilidade de uma lei específica 

especificar o prazo para fixação do piso salarial profissional nacional e a possibilidade de 

complementação de até 10%, pela União, quanto aos recursos do FUNDEB, quando o valor por 

aluno não alcançasse o mínimo defino nacionalmente. Entretanto, manteve o mesmo percentual 

de 60% para pagamento dos profissionais do magistério da educação básica.  

Instituído pela Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, o FUNDEB, destinava-se à 

manutenção e ao desenvolvimento da educação básica pública e à valorização dos profissionais 

em educação, incluindo sua condigna remuneração, passando os Estados e o Distrito Federal a 

recolherem no âmbito de sua competência, o percentual de 20% sobre os impostos (ITCMD, 

ICMS, IPVA, ITR, FPE, FPM, IPI, dentre outros), para composição de sua receita, a ser 

investida de forma proporcional ao número de alunos matriculados nas redes de educação 

básica pública presencial dos Estados e Municípios.  

A legislação ainda garantiria uma possibilidade de complementação, pela União, 

dos recursos necessários aos Estados e Municípios que não alcançassem o mínimo definido 

para o valor médio ponderado por aluno. Para tanto, é importante esclarecer que o valor anual 

mínimo por aluno definido nacionalmente constitui-se em valor de referência relativo aos anos 

iniciais do ensino fundamental urbano. 

A lei do FUNDEB permitiu que Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

utilizassem de seus recursos, inclusive os referentes à complementação da União, para ações de 

manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, limitado ao mesmo 

exercício financeiro em que a receita for creditada.  

É necessário esclarecer que não são quaisquer despesas que podem ser vinculadas 

a utilização dos recursos do FUNDEB, estando apenas permitidas às despesas de manutenção 

e desenvolvimento do ensino, às despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos 

básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo: a remuneração e 

aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; a aquisição, 
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manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; o 

uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; a realização de levantamentos 

estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à 

expansão do ensino; a realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas 

de ensino; a concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; a 

amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 

artigo; a aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte 

escolar. 

Por fim, o FUNDEB passou a comprometer o mínimo de 60% dos seus recursos 

anuais totais com o pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação 

básica. Compreendendo a remuneração como o total de pagamentos devidos aos profissionais 

do magistério da educação, em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, 

integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores dos entes federativos. Incluindo, ainda, 

como profissionais do magistério da educação, os docentes, profissionais que oferecem suporte 

pedagógico direto ao exercício da docência (direção ou administração escolar, planejamento, 

inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica). E por fim, para 

considerar efetivo exercício como atuação efetiva no desempenho de atividades de magistério 

à sua regular vinculação contratual, temporária ou estatutária. 

A Lei nº 11.738/08 planificou o piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica, bem como sua carga horária da jornada 

de trabalho, nos termos do art. 206, VIII, da Constituição e do art. 60, III, “e”, do ADCT. Desta 

forma, de modo a atender as disposições da Lei nº 9.394, que dispõe acerca das diretrizes e 

bases da educação nacional, foi fixado o piso no importe de R$950,00  mensais, para a formação 

em nível médio. 

A Lei do Piso entende como profissionais do magistério público da educação básica 

os profissionais que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à 

docência, isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e 

coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, em 

suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela LDB. 

O piso fixa o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das carreiras do magistério público da 

educação básica, para jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. Deste modo, 

ocorreu uma parametrização quanto às demais carreiras, as quais deverão ser proporcionais ao 

valor do piso. 
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Conforme disposição legal a atualização se dará de forma anual, no mês de janeiro 

de cada ano. Esta imposição causa um grave impacto aos cofres públicos, que anualmente 

deverão atender aos valores fixados, cabendo à União o dever de complementação junto aos 

entes federativos, que não possuam disponibilidade orçamentária para cumprir o valor fixado. 

Assim, aponta Lisboa (2015, p. 16): 

(...) para conseguir os recursos complementares à implementação do piso, os entes 

precisam elaborar uma solicitação fundamentada, juntamente com uma planilha de 

custos que deve ser avaliada pela Comissão Intergovernamental para Financiamento 

da Educação de qualidade (instituída no âmbito no Ministério da Educação nos termos 

da supracitada Lei nº 11.494 (Brasil, 2007c), composta por membros do MEC, do 

Conselho Nacional de Secretários de educação (Consed) e da União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação (Undime). Essa comissão Nacional definiu, por 

meio da Resolução nº 5, de 22 de fevereiro de 2011, vários critérios para a 

complementação do piso (BRASIL, 2011). 

 

Neste sentido a lei impõe à União a responsabilidade de atuar de forma cooperada 

com o ente federativo que não conseguir assegurar o pagamento do piso, de forma a assessorá-

lo no planejamento e aperfeiçoamento da aplicação de seus recursos. 

Por fim, a Lei do Piso, impõe aos entes federativos o dever de elaboração ou 

adequação dos Planos de Carreira e Remuneração do Magistério, fixando o prazo para tanto, 

até o dia 31 de dezembro do ano de 2009. Para Lisboa (2015, p. 16-17), existem muitas 

variações entre os planos de carreira atualmente em vigor. No entanto, é comum a diferenciação 

na carreira que se dá por níveis, classes e referências, destacando-se: 

Por nível, entende-se a titulação do profissional, sendo alterado à medida que o 

profissional recebe um certificado de um nível de ensino superior ao que possui, ou 

seja, quando agrega conhecimentos acadêmicos (geralmente dividido nas seguintes 

titulações: ensino médio, graduação, especialização, mestrado doutorado e pós-

doutorado). A mudança de classe dá-se, normalmente, por meio das avaliações de 

desempenho, que levam em consideração certificações, cursos de formação 

continuada, avaliações institucionais, desempenho de alunos, dentre outros. Já a 

referência é comumente usada para a progressão por tempo de serviço, possuindo 

interstícios que variam de triênios a quinquênios a depender do sistema de ensino. 

Esses termos podem por vezes, ser diferentes de região para região. 
 

A elaboração ou reformulação desses planos de carreiras reascendem a discussão 

quando das atualizações anuais determinadas pelo piso nacional, que causam impactos diretos 

nos níveis posteriores àqueles fixados após o nível de entrada na carreira. 

As questões orçamentárias e a busca pela garantia de manutenção e acesso à 

educação encontraram um relevante ponto de destaque, como visto anteriormente, quando a 

Constituição fixou, por meio da Emenda Constitucional nº 53/2006, o piso salarial profissional 

nacional para os profissionais da educação escolar pública, prevendo a necessidade de vincular 

recursos da área de educação para remuneração condigna dos trabalhadores em educação. 
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A alteração constitucional proposta nesta revisão pôs fim à possibilidade de 

utilização dos recursos obrigatórios das receitas próprias para investimento em educação para 

pagamento de aposentadorias e pensões. 

As mudanças não se limitaram a isso, as alterações atingiram diretamente a 

composição de um “novo” FUNDEB, quando da promulgação da Lei Federal nº 14.113/2020, 

que estabeleceu uma nova forma de distribuição proporcional dos recursos, utilizando das 

diferenças e ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, modalidades, duração 

da jornada e tipos de estabelecimento de ensino, observados as respectivas especificidades e os 

insumos necessários para a garantia de sua qualidade, além de outras relativas ao nível 

socioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade de recursos vinculados à 

educação e de potencial de arrecadação tributária de cada ente federado. 

Essa nova composição legislativa permitiu a proporção vinculada em 70% do 

FUNDEB para pagamento dos profissionais da educação básica, bem como o estabelecimento 

de um percentual mínimo de 15% para despesas de capital. Esta composição se correlaciona 

diretamente com o presente estudo, já que os recursos vinculados do FUNDEB passaram a ter 

duas despesas fixas, uma com pessoal, e, outra, com investimentos, sendo premente a análise 

quanto ao seu cumprimento conforme estabelecido em lei.  

 

 

3. METODOLOGIA  

 

Neste capítulo serão abordadas as técnicas e métodos utilizados para responder aos 

objetivos propostos pela pesquisa, sendo descritos o objeto de estudo, o delineamento da 

pesquisa e os procedimentos metodológicos. 

 

3.1 Área de estudo 

 

Considerando que o Brasil possui características territoriais continentais, o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE revisou sua divisão regional para permitir uma 

melhor orientação quanto à análise dos processos acadêmicos e de planejamento. Os estudos 

relativos à divisão regional do Brasil não só respondem aos diferentes contextos históricos de 

sua formulação, como também se debatem, continuamente, entre a necessidade de estabelecer 

divisões, segundo critérios gerais de fundamento científico-geográfico, e ao atendimento da 

divisão política-administrativa do território nacional. 
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A racionalização da divisão territorial do Brasil é necessária, conforme aponta o 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (2017, p. 14): 

(...) visando à normatização administrativa e judiciária da República, insere-se no 

contexto de se tentar reorganizar o espaço político-administrativo do país, de maneira 

uniforme, uma vez que este ainda estava marcado por graves diferenças quanto aos 

critérios de fixação das competências territoriais, que se ressentia de absoluta falta de 

delimitação e/ou de delimitação variável (ou não especificada), notadamente em áreas 

remotas do interior, como a Região Norte. 

 

Neste contexto, o recorte das Regiões Geográficas Imediatas e Intermediárias, 

realizada pelo IBGE em 2017, busca incorporar as mudanças ocorridas no Brasil, identificando 

sua diversidade, bem como a necessidade de sua inserção nos circuitos mundiais. Fatores como 

rede urbana, classificação hierárquica dos centros urbanos e detecção dos fluxos de gestão, são 

elementos capazes de distinguir espaços regionais em escalas adequadas. 

Segundo o IBGE (2017), as Regiões Geográficas Imediatas têm na rede urbana o 

seu principal elemento de referência. Estruturadas a partir de centros urbanos próximos para a 

satisfação das necessidades imediatas das populações, tais como: compras de bens de consumo 

duráveis e não duráveis, busca de trabalho, procura por serviços de saúde e educação, e 

prestação de serviços públicos, como postos de atendimento do Instituto Nacional da 

Seguridade Social – INSS, do Ministério do Trabalho e de serviços judiciários, entre outros. 

A Região Imediata de Ilhéus-Itabuna é uma das 34 regiões imediatas do Estado da 

Bahia, uma das 4 regiões imediatas que compõem a Região Geográfica Intermediária de Ilhéus-

Itabuna e uma das 509 regiões imediatas no Brasil, criadas pelo IBGE em 2017. 

Compõem a Região Imediata de Ilhéus-Itabuna os seguintes municípios: Almadina, 

Aurelino Leal, Barro Preto, Buerarema, Coaraci, Firmino Alves, Floresta Azul, Ibicaraí, Ibicuí, 

Ibirapitanga, Ilhéus, Itabuna, Itacaré, Itajú do Colônia, Itajuípe, Itapé, Itapitanga, Maraú, Santa 

Cruz da Vitória, São José da Vitória, Ubaitaba, Uruçuca. 

Essa composição segue a estrutura estabelecida no Quadro 2, conforme disposições 

estabelecidas pelo IBGE (2017). 

 

 

 

 

 

 

 



41 
 

Quadro 2 – Apresentação da composição da Região Intermediária e Imediata de Ilhéus-

Itabuna (2017). 

Nome da Região 

Intermediária 

Quantidade de 

Municípios da 

Região 

Intermediária 

Nome da Região 

Imediata 

Nome do 

Município da 

Região Imediata 

Ilhéus – Itabuna 51 Ilhéus – Itabuna 

Almadina 

Aurelino Leal 

Barro Preto 

Buerarema 

Coaraci 

Firmino Alves 

Floresta Azul 

Ibicaraí 

Ibicuí 

Ibirapitanga 

Ilhéus 

Itabuna 

Itacaré 

Itajú do Colônia 

Itajuípe 

Itapé 

Itapitanga 

Maraú 

Santa Cruz da 

Vitória 

São José da 

Vitória 

Ubaitaba 

Uruçuca 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do IBGE. 

A Região Imediata de Ilhéus-Itabuna apresenta o recorte de análise do presente 

estudo, composta com uma população estimada para 2021 em 650.672 habitantes, ocupando 

uma faixa territorial de 10.755,84 km² (IBGE, 2022). 

A escolha dessa região imediata é justificável em razão de sua composição 

heterogênea, formada com municípios de pequeno e grande porte, capazes de permitir uma 

análise comparativa da realidade dos efeitos fiscais da implementação do piso nacional salarial 

junto aos planos de carreiras, bem como quanto aos efeitos administrativos decorrentes das 

despesas e investimentos na área da educação. A Figura 1 demonstra a localização dos 

municípios que compõem a Região Imediata de Ilhéus-Itabuna. 
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Figura 1 – Mapa com os municípios da Região Imediata de Ilhéus-Itabuna 

 

Fonte: elaboração própria a partir de dados do IBGE (2021). 

 

3.2 Caracterização da pesquisa 

 

A pesquisa científica tem por objetivo responder a um problema. Entretanto, para 

obter a resposta para tal problema, o pesquisador pode adotar diversos métodos de pesquisa: 

exploratória, descritiva e explicativa. De acordo com Gil (2002), a pesquisa exploratória busca 

contribuir com mais conhecimento acerca do que já se sabe sobre determinado problema, além 

de possibilitar ao pesquisador a ampliação das intuições sobre o objeto da pesquisa. A pesquisa 

descritiva é caracterizada pela descrição de determinada circunstância ou fenômeno pesquisado, 

enquanto a pesquisa explicativa busca revelar os motivos que ocasionaram tal circunstância ou 

fenômeno.  

Para atender aos objetivos desta pesquisa, foi adotada uma perspectiva descritivo-

analítica, visto que se busca descrever e analisar as principais implicações da lei do piso 

nacional do magistério junto aos planos de carreira e quanto ao pagamento das despesas e 

realização de investimentos na área de educação.  
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Quanto à forma de abordagem, pode ser caracterizada como uma pesquisa quali-

quantitativa. No que diz respeito à técnica de pesquisa, classifica-se em: bibliográfica, 

documental, ex-post-facto e de levantamento (GIL, 2008; MARCONI, LAKATOS, 2003). 

 

3.3 Procedimentos metodológicos 

 

A coleta de dados empíricos foi realizada por meio de pesquisa bibliográfica e 

documental. A pesquisa bibliográfica compreendeu o levantamento de bibliografias já 

publicadas em forma de livros, revistas, meios eletrônicos, artigos, dissertações e teses. O uso 

da pesquisa bibliográfica permite saber quem estudou sobre o tema, conhecer os principais 

periódicos sobre o assunto, identificar abordagens no tratamento da temática, bem como as 

novidades e perspectivas. 

A pesquisa documental compreendeu o exame de materiais de diversas naturezas, 

como estudos científicos, instrumentos legais, relatórios técnicos, entre outros. Para ambos os 

métodos, se realizou a organização, classificação e a realização de tratamento analítico, de 

modo a identificar quais informações serviriam para a compreensão do fenômeno estudado, 

com o propósito definido de remontar a análise de implementação do piso salarial nacional do 

magistério público, destacando as principais políticas públicas envolvidas neste processo. 

Visando estabelecer o entendimento sobre a constitucionalidade da Lei do Piso 

Nacional Salarial, foi utilizada a pesquisa descritiva, por meio do levantamento bibliográfico e 

documental, através dos dispositivos legais pertinentes e das decisões do Supremo Tribunal 

Federal-STF. 

Buscando responder ao segundo objetivo do trabalho, foi realizada uma pesquisa 

analítico-descritiva, a partir das leis municipais de vinte e dois municípios que pertencem a 

Região Imediata Ilhéus-Itabuna. O levantamento da legislação se deu por tentativas de contato 

telefônico, correspondência eletrônica (e-mail) e buscas nas páginas oficiais das prefeituras 

objeto do estudo. Ademais, foram realizadas consultas junto ao Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia – TCM/BA, para verificação de cumprimento do piso quando 

do julgamento das prestações de contas anuais, além de consultas quanto ao pagamento do 

salário base, dados essenciais à pesquisa.  

A estruturação da carreira foi baseada nos critérios e elementos constantes no 

Quadro 3. 
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Quadro 3 – Classificação de avanço dos planos de carreira dos Municípios da Região 

Imediata de Ilhéus-Itabuna. 

Dimensão Descrição Período Fontes de informação 

Nível 

Nível de carreira estabelecido por 

titulação do profissional do 

magistério, referindo-se ao avanço 

vertical na carreira. 

2009-2021 

Planos de carreira do 

magistério dos 

municípios 
Classe 

Posições definidas na carreira com 

base nas avaliações de desempenho 

ou similares, referindo-se ao avanço 

horizontal das carreiras. 

Referência 

Posições na carreira relacionadas ao 

tempo de serviço do profissional do 

magistério. 

Fonte: Elaboração própria a partir da análise de dados dos planos de carreira. 

 

Com acesso aos planos de carreira, foi construída uma nuvem de palavras e 

realizada uma análise de similitude com o programa IRaMuteQ. O software foi criado em 2009 

por Pierre Ratinaud na França, trata-se de um programa de análise de textos e tabelas de dados, 

que oferece um conjunto de utilidade para análise de corpus. 

Camargo e Justo (2013) destacam que o software permite a realização de análises 

simples e complexas por meio de dados textuais, facilitando a compreensão da distribuição de 

um vocabulário através de representações gráficas com base nas análises lexicográficas. A 

primeira etapa a ser realizada no IraMuteQ é a análise de corpus textual. Na literatura, a análise 

de corpus é um tipo específico de análise de dados que possui várias finalidades, dentre os 

quais: análise de textos, documentos, entrevistas, redações etc. 

Ratinaud (2014) destaca que existem cinco possibilidades de análise de dados com 

o IraMuteQ, a saber: 1. Estatísticas textuais clássicas; 2. Pesquisa de especificidades de grupos; 

3. Classificação hierárquica descendente; 4. Análise de similitude; e 5. Nuvem de palavras. Para 

fins da presente análise, os planos de carreira foram analisados por meio de técnicas de análise 

de corpo textual, de modo que foi utilizada a análise de similitude e nuvem de palavras sobre 

os arquivos. 

A análise de similitude possibilitou a identificação de coocorrências entre as 

palavras de um determinado corpus textual, de forma que seu resultado indicasse a existência 

de conexão entre as palavras, permitindo a identificação da estrutura do conteúdo (CAMARGO; 

JUSTO, 2013). 
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Por outro lado, a nuvem de palavras permitiu visualizar os planos de carreira em 

função do agrupamento e da frequência de determinados termos, capturando seu perfil 

preliminar. É considerada uma análise lexical mais simples (CAMARGO; JUSTO, 2013; 

RATINAUD, 2014; KAMI et al., 2016). 

Desta forma, foi possível a análise dos efeitos da implementação do piso salarial 

nacional sobre as carreiras dos profissionais a partir da estrutura dos planos de cada município 

da Região Imediata Ilhéus-Itabuna, identificando sua existência, o seu cumprimento quanto ao 

pagamento, bem como a garantia de uma evolução adequada para valorização desses 

profissionais. 

Para cumprimento do terceiro objetivo, visando identificar os efeitos fiscais sobre 

a manutenção e o desenvolvimento do ensino, foram consideradas variáveis relativas ao 

financiamento público e aos gastos educacionais dos municípios em estudo, conforme verifica-

se por meio do Quadro 4. 

Quadro 4 – Variáveis fiscais na área educacional dos municípios da Região Imediata 

Ilhéus-Itabuna. 

Variável Descrição  

Unidade 

de 

medida 

Período 
Fontes de 

informação 

FUNDEB 
Financiamento educacional dos 

municípios 
R$ 2009-2021 STN 

GASTOS 

COM 

PESSOAL 

Gastos com Pessoal e Encargos 

Sociais dos efetivos e contratados 

nas redes municipais de educação  

R$ 2009-2021 SIOPE 

CONSUMO 

Gastos em material de consumo 

para as redes municipais de 

educação 

R$ 2009-2021 SIOPE 

CAPITAL 
Gastos em capital e investimento 

nas redes municipais de educação 
R$ 2009-2021 SIOPE 

   Fonte: elaboração própria a partir da coleta de dados junto ao STN e SIOPE. 

 

A Secretaria do Tesouro Nacional – STN possui um banco de dados com acesso 

público, que possibilita a verificação de transferências de recursos originários da União aos 

demais entes federados, e que são vinculados às despesas da área de educação, fato que permitiu 

a coleta de informações necessárias quanto aos repasses do FUNDEB. 
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Já o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação – SIOPE, é 

uma ferramenta eletrônica instituída para coleta, processamento, disseminação e acesso público 

às informações referentes aos orçamentos de educação da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. Com amplo acesso, a sociedade, por meio de seus cidadãos, sem 

necessidade de senha, pode verificar as informações declaradas pelos entes federados sobre 

quanto investem em educação no Brasil, estando incluídos os valores coletados quanto as três 

últimas variáveis indicadas no Quadro 4, servindo como um importante mecanismo de controle 

social da aplicação de recursos em manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Por outro lado, o SIOPE permite, ainda, aos gestores educacionais dos estados e 

municípios, o acesso às informações atualizadas sobre as receitas públicas e os correspondentes 

recursos vinculados à educação e os subsidia na definição e na implementação de políticas de 

financiamento orientadas para a promoção da inclusão educacional, da igualdade de 

oportunidades, da equidade, da efetividade e da qualidade do ensino público. 

A coleta de dados referente aos gastos em material de consumo engloba todas as 

despesas para o funcionamento dos serviços educacionais, tais como combustíveis e 

transportes, material de limpeza, material didático-pedagógico, manutenção e conservação de 

equipamentos, serviços de água e esgoto. Enquanto os gastos em capital se referem a 

investimentos em obras e instalações, equipamentos e material permanente, aquisição de 

móveis, veículos, dentre outros, sendo esta variável muito importante para o presente estudo, 

quando da possibilidade de implementação do percentual de 15% estabelecido para o novo 

FUNDEB. 

 

 

4. RESULTADOS 

4.1 Análise quanto à constitucionalidade da Lei do Piso Nacional do Magistério 

4.1.1 Ação Direta de Inconstitucionalidade 

 

Primeiramente, torna-se imperioso conceituar o instituto da ação direta de 

inconstitucionalidade, plenamente reconhecida no meio jurídico como a ADI. Historicamente, 

sua previsão decorreu de uma emenda constitucional, de número 16/65, junto a Constituição de 

1946, como uma forma de representação contra a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 

federal ou estadual, a ser encaminhada pelo Procurador Geral da República para julgamento 

perante o STF. 
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O reconhecimento explícito dessa ação constitucional se deu no bojo do texto 

normativo da Constituinte de 1988, precisamente no art. 102, inciso I, alínea “a”, que atribui a 

competência ao STF para, originariamente, processar e julgar, a ação direta de 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual. 

Cunha Jr. (2015, p. 288) revela com clareza o dispositivo: 

Cuida-se de uma ação de controle concentrado-principal de constitucionalidade 

concebida para a defesa genérica de todas as normas constitucionais, sempre que 

violadas por alguma lei ou ato normativo do poder público. Por isso, mesmo é também 

conhecida como ação genérica. 

Não há lide, nem partes confrontantes. Por meio dela não se compõem conflitos de 

interesses. O seu fim é resolver a suposta incompatibilidade vertical entre uma lei ou 

ato normativo e uma norma da Constituição, sempre em benefício da supremacia 

constitucional. 

 

A legitimidade, ou seja, a capacidade para propositura da ADI, é estabelecida pelo 

teor do art. 103 da CF/88, atribuindo ao Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a 

Mesa da Câmara dos Deputados, a Mesa da Assembleia Legislativa do Estado ou a Mesa da 

Câmara Legislativa do Distrito Federal, o Governador de Estado ou do Distrito Federal, o 

Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, o 

partido político com representação no Congresso Nacional, a confederação sindical e entidade 

de classe de âmbito nacional, os poderes para impetrar ações dessa natureza. 

A competência de processamento e julgamento da ação é de exclusividade do STF, 

exercendo o seu papel de guardião da Constituição Federal. Por mais, é necessário registrar que 

a decisão final que declara a inconstitucionalidade ou a constitucionalidade da lei ou do ato 

normativo impugnado ou questionado tem eficácia contra todos, ou seja, possui efeito erga 

omnes, assim como, também, efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à 

Administração Pública federal, estadual e municipal. 

 

4.1.2 A Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.167 

 

Criada a Lei 11.738/08, a matéria foi objeto de análise no âmbito do STF, para 

verificação da validade do piso nacional de professores de educação básica da rede pública de 

ensino, tendo sua constitucionalidade questionada por cinco Estados (Mato Grosso do Sul, 

Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Ceará). 

O texto objeto da impugnação foi redigido nos seguintes termos: 

Art. 002º - O piso salarial profissional para os profissionais do magistério público da 

educação básica será de R$950,00 (novecentos e cinquenta reais) mensais, para a 

formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 062 da Lei nº 9394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
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§001/] – O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial 

das Carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 

40 (quarenta) horas semanais. 

(...) 

§004º - na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 

(dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os 

educandos. 

Art. 003º - O valor de que trata o art. 002º desta lei passará a vigorar a partir de 01 de 

janeiro de 2008, e sua integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos 

profissionais da educação básica pública, pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios será feita de forma progressiva e proporcional, observado o seguinte: 

(...) 

II – a partir de 01 de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença entre 

o valor referido no art. 002º desta Lei, atualizado na forma do art. 005º desta Lei, e o 

vencimento inicial da Carreira vigente; 

III – a integralização do valor de que trata o art. 2º desta Lei, atualizado na forma do 

art. 5º desta Lei, dar-se-á a partir de 01 de janeiro de 2010, com o acréscimo da 

diferença remanescente. 

§1º - A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser antecipada a 

qualquer tempo pela União, estados, Distrito Federal e Municípios. 

§2º - Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial profissional 

nacional compreenda vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em 

que a aplicação do disposto neste artigo resulte em valor inferior ao de que trata o art. 

2º desta Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima 

do referido nesta Lei. 

Art. 008º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (STF, 2011, p. 5) 

 

Os autores da ADI apontavam que os instrumentos escolhidos pela União são 

desproporcionais e sem amparo orçamentário, bem como que as normas editadas se 

distanciaram de seu fundamento de validade ao versarem sobre jornada de trabalho de 

servidores estaduais e municiais, o que, para eles, se tratava de matéria completamente estranha 

ao estabelecimento do piso salarial. Em suas alegações, apontaram que a imposição de 

parâmetros para jornada de trabalho violava o direito de reserva de lei de iniciativa do Chefe 

do Executivo para regular o regime jurídico do servidor público, que se estende a todos os entes 

federados e aos municípios em razão da regra de simetria (aplicação obrigatória do art. 61, §1º, 

inciso II, alínea “c” da CF/88). 

Os governadores, sustentavam, ainda, que a planificação da carga horária da 

jornada de trabalho e de sua composição violaria o pacto federativo (art. 1º, caput e §1º e 60, 

§4º, I da CF/88), na média em que a organização dos sistemas de ensino pertinentes a cada ente 

federado deve seguir regime de colaboração (art. 211, §4º da CF/88). Para eles, a fixação da 

jornada de trabalho e as consequências dela decorrentes não podem ser consideradas meras 

diretrizes educacionais, aptas a promover a compatibilização da norma impugnada com a 

competência prevista no art. 22, XXIV da CF/88. 

Outro argumento lançado para demonstração da inconstitucionalidade da Lei do 

Piso se deu quanto ao seu art. 2º, §1º (que se refere a jornada de, no máximo, 40h) e ao art. 4º, 
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calcado na premissa de que teria havido violação do princípio da proporcionalidade. O esforço 

para demonstrar esses pontos recaía em razão da ideia de que a lei traria custos exagerados para 

seu cumprimento, ou seja, para se adequar à planificação da jornada e de sua composição, tal 

como pretendida pela União, o ente federado teria de aumentar o número de professores, o que 

geraria um aumento de gastos com folha de remuneração e outros custos acessórios, que 

chegariam a milhões de reais, representando uma fração muito importante do orçamento do 

ente federado. 

Quanto ao art. 3º, incisos II e III da Lei do Piso, os obstáculos apresentados se 

direcionavam ao alinhamento financeiro e orçamentário, para alegar que o dispositivo legal 

determinava um pagamento retroativo, e em contrapartida as leis orçamentárias estaduais já se 

encontravam aprovadas ou em vias de aprovação, violando-se, portanto, a previsão do art. 169, 

§ 1º da CF, que indica a necessidade de prévia dotação e autorização específica na lei 

orçamentária. 

Por fim, os requerentes afirmaram que a constitucionalidade da estipulação de piso 

salarial dependeria da restrição do alcance da expressão. Argumentando que o “piso salarial” 

deveria compreender todas as vantagens pecuniárias devidas ao professor em razão do exercício 

de sua profissão, de modo a não admitir o conceito de vencimento inicial da carreira. 

 Lisboa (2015, p. 14) resume o quanto questionando no âmbito da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 4.167, veja-se: 

Os requerentes argumentavam que os instrumentos escolhidos pela União para fixar 

o piso nacional eram desproporcionais e não tinham amparo orçamentário e, ainda, 

que fixar jornada de trabalho seria matéria estranha ao estabelecimento do piso 

salarial. Sustentaram também que a planificação da carga horária da jornada de 

trabalho e de sua composição violaria o pacto federativo, disposto na Constituição. 

Para os governadores, autores da ação, o piso salarial deveria compreender todas as 

vantagens pecuniárias devidas ao professor em razão do exercício de sua profissão, 

de modo a não admitir o vencimento inicial na carreira. 

 

Antes da análise do mérito da ADI nº 4.167, o Plenário do STF entendeu que era 

premente a suspensão da Lei do Piso, concedendo parcialmente liminar em favor dos 

Governadores, considerando a possibilidade de violação da reserva de lei de iniciativa do chefe 

do poder executivo para dispor sobre o regime jurídico do servidor público e contrariedade ao 

pacto federativo. 

A decisão liminar foi um duro golpe àqueles que aguardavam o desfecho da análise 

da constitucionalidade da Lei do Piso. Neste ínterim, diversas entidades passaram a integrar o 

processo na condição de amicus curie, movimentando diversos setores da sociedade para buscar 

a improcedência da ADI, e a sua consequente constitucionalidade. 
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Passaram a compor o processo as seguintes entidades: Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino – CONTEE; Sindicato dos Servidores do 

magistério Municipal de Curitiba – SISMMAC; Confederação Nacional dos Trabalhadores em 

Educação – CNTE; Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo – 

SINDIUPES; Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Goiás – SINTEGO; Sindicato dos 

Servidores Públicos do Município de Fortaleza – SINDIFORT. 

 

 

4.1.3 Posicionamento dos Ministros do Supremo Tribunal Federal  

 

Para o Ministro Joaquim Barbosa a insurgência quanto à norma impugnada se 

direcionava a dois aspectos, no primeiro momento em relação a fixação da jornada de trabalho 

em, no máximo, quarenta horas semanais, e no segundo momento quanto a associação dos 

conceitos de piso salarial e de vencimento inicial, por considerarem que o piso deveria ser 

definido como parâmetro de remuneração. 

Em seu voto, o Ministro expôs que a expressão “piso” tem sido regularmente 

utilizada na Constituição e na legislação para indicar o limite mínimo que deve ser pago a um 

trabalhador pela prestação de seus serviços. Para ele, a ideia, de um modo geral, remete à 

“remuneração”, isto é, o valor global recebido pelo trabalhador, independentemente da 

caracterização ou da classificação de cada tipo de ingresso patrimonial. Nesta acepção, o 

estabelecimento de pisos salariais visa a garantir que não haja aviltamento do trabalho ou a 

exploração desumana da mão-de-obra. Entretanto, aponta, que a essa não foi a intenção do 

legislador, o qual objetivava interpretar a expressão “piso salarial” com a intenção de 

fortalecimento e aprimoramento dos serviços educacionais públicos. Tendo inclusive ilustrado 

hipoteticamente um exemplo: 

Imagine-se que um determinado ente federado crie salutar gratificação ou bônus 

baseado na excelência do desempenho de seu servidor. Se o piso compreender a 

remuneração global do professor, o pagamento da gratificação poderá igualar ou 

superar o limite mínimo, de modo a anular ou mitigar ambos os incentivos para o 

profissional assíduo. Ao mesmo tempo, profissionais que não atenderam às condições 

para receber a gratificação por desempenho poderão ter remuneração igual ou próxima 

daquela recebida pelo professor recipiente da distinção de excelência. 

Assim, haveria perceptível desestímulo às políticas de incentivo e responsabilidade 

necessárias ao provimento de serviços educacionais de qualidade pelo Estado 

baseados em critérios relevantíssimo: o mérito. (STF, 2011, p. 49) 

 

Para o Ministro Barbosa, a existência de regime de transição, conforme se dava com 

a implementação do art. 3º, §2º da Lei 11.738/2008, reconhecia que o objetivo da norma seria 

o de definir que o piso não compreende “vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título”, mas 
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tão apenas ao vencimento (valor diretamente relacionado ao serviço prestado), vez que, de outra 

forma, a distinção seria inócua e ociosa. 

À luz dos questionamentos formulados quanto ao art. 2º, §4º da Lei 11.738/2008, o 

Ministro destacou que a existência de normas gerais não impediria os entes federados de, no 

exercício de sua competência, estabelecer programas, meios de controle, aconselhamento e 

supervisão da carga horária que não é cumprida durante a convivência com o aluno. 

Em relação ao suposto risco orçamentário, consubstanciado no art. 169 da 

Constituição, o Ministro demonstrou que o exame da alegada falta de recursos para o custeio 

do piso, dependeria da coleta de dados específicos para cada ente federado, considerados os 

exercícios financeiros. Não se podendo concluir, em caráter geral e abstrato, presumir a falta 

de recursos. Ademais, a própria lei já indicava que eventuais insuficiências poderiam ser 

supridas por recursos do FUNDEB e pela União, cujas consideráveis receitas incluem recurso 

das contribuições sociais destinadas à educação, como, por exemplo, o salário-educação. 

O voto do Ministro Luiz Fux se ateve à questão dos poderes concorrentes 

decorrentes do pacto federativo. Expondo que a União Federal concentra alguns poderes que 

lhe são exclusivos, sem prejuízo de poderes concorrentes, mas que não podem ser excludentes 

dos poderes da União, nem mesmo se supervenientemente surgir a possibilidade de a União 

legislar sobre aquele tema.  

Neste sentido o Ministro atenta ao fato de que a Constituição estabeleceu como 

princípio básico a garantia do piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação. Nos termos da lei federal, cabe a União estabelecer as diretrizes e bases da educação 

e outras medidas, como a valorização da educação e de seus profissionais, que, na essência, 

acaba resvalando para a própria dignidade do trabalho do professor. 

Concluindo que exatamente para atender ao escopo da valorização de maneira 

uniforme, homogênea e isonômica, todos os profissionais da área de educação necessitam da 

fixação do piso salarial. 

O posicionamento exarado pela Ministra Cármen Lúcia foi no sentido de seguir 

parcialmente o voto do Relator Ministro Joaquim Barbosa, para não declarar a 

inconstitucionalidade da matéria correspondente a jornada de trabalho máxima, considerando 

que se essa vinculação não fosse fixada em lei, haveria possibilidade de inobservância da 

finalidade principal da norma, cuja importância foi inclusive reconhecida pelos Autores da ADI. 

Por outro lado, a Ministra entendeu que de fato houve inconstitucionalidade quanto 

a distribuição de carga horária, tendo em vista a redução prevista no teor do art. 2º, §4º, 
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contrariando o art. 61, §1º, inciso II, alínea “c” da Constituição, aplicável aos Estados pelo 

princípio da simetria. 

Não obstante, o Ministro Ricardo Lewandowski voltou a discutir a questão 

federalista, destacando: 

Federalismo dual é aquele criado na Constituição norte-americana de 1787, em que 

existiam duas esferas as quais eram compartimentos estanques que não tinham 

nenhuma interligação. Com a evolução dos tempos, notadamente depois da Primeira 

e da Segunda Guerra Mundial, com o Estado intervencionista, passamos, nos Estados 

que adotaram esse modelo federativo, para um federalismo de cooperação, em que se 

abandonou aquele modelo de duas esferas estanques no que diz respeito às 

competências para um modelo em que os tentes federativos passaram a cooperar 

efetivamente em benefício do bem comum, do bem maior do próprio estado, que é 

único ente. (STF, 2011, p. 69) 

 

Alertando quanto a dois dispositivos constitucionais, mais precisamente aos artigos 

206, inciso VIII, bem como ao art. 214, o Ministro reconhece a possibilidade de estabelecimento 

do piso e a competência da União para fixar diretrizes, objetivos, metas, estratégias para 

alcançar a melhoria da qualidade de ensino. Avançando em seu voto, aponta que equiparar o 

piso à remuneração, que corresponde ao vencimento, acrescido de vantagens pecuniárias, 

esvaziaria não apenas o espírito da lei, mas também tornaria inócuos os eventuais estímulos 

salariais conferidos pelos entes federados. 

Quanto a redução da carga horária, o Ministro destaca aspectos importantes da 

atividade do profissional do ensino, veja-se: 

Quem é professor sabe muito bem que essas atividades extra-aula são muito 

importantes. No que consistem elas? Consistem naqueles horários dedicados à 

preparação das aulas, encontros com pais, com colegas, com alunos, reuniões 

pedagógicas, didáticas; portanto, a meu ver, esse mínimo faz-se necessário para a 

melhoria da qualidade do ensino e, também, para redução das desigualdades regionais. 

(STF, 2011, p. 71) 

 

Por fim, destaca a ausência de ofensa à autonomia financeira e orçamentária dos 

Estados, apontando que a própria lei prevê o mecanismo de compensação, estabelecendo 

inclusive prazo de carência para que essa medida entrasse em vigor, permitindo que os entes 

federados pudessem se adaptar à legislação. 

O Ministro Gilmar Mendes iniciou a proclamação de seu voto apontando as 

dificuldades dos Estados no cumprimento de suas obrigações, os quais em muitas vezes 

necessitam dos repasses decorrentes do FPE para pagamento de suas dívidas. Para o Ministro, 

em outros julgados, o Plenário do STF já havia interpretado salário básico como vencimento, 

ou seja, com acréscimos decorrentes de trabalho noturno, insalubre ou perigoso, além de 

vantagens e/ou gratificações. 
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Para o Ministro, o estabelecimento do limite poderia gerar uma impossibilidade de 

expansão dos serviços de educação, ou até mesmo sua paralisia. Ainda mais, passou a 

considerar que a União não poderia legislar sobre aspecto particular da estruturação 

remuneratória de âmbito estadual, tampouco, limitar no máximo de dois terços da jornada para 

atividade de interação com os alunos, visto que afeta a autonomia dos entes federativos. 

Outro destaque a se fazer do presente voto, se dá quanto a contraprestação da União 

para complementação das despesas para estabelecimento do piso nacional. O Ministro informa 

que a lei foi extremamente econômica, limitando-se a dizer que a União deverá complementar, 

a partir da consideração dos recursos constitucionalmente vinculados à educação, a receita dos 

entes que não têm a disponibilidade orçamentária para cumprir o valor fixado, concluindo que 

inexiste qualquer referência a obrigação, a prazo, a tempo, a condições ou a procedimentos a 

serem cumpridos pela União. 

O posicionamento exarado pela Ministra Ellen Gracie foi no sentido de seguir 

parcialmente o voto do Relator Ministro Joaquim Barbosa, porém, entendendo, de modo 

divergente, quanto ao fato que houve inconstitucionalidade quanto a distribuição de carga 

horária, tendo em vista a redução prevista no teor do art. 2º, §4º. 

O Ministro Marco Aurélio se posicionou reconhecendo a necessidade do Brasil 

voltar os olhos para a educação, principalmente quando a necessidade de valorização do 

trabalho dos profissionais que estão na sensível área do magistério. Cessa aqui o 

posicionamento convergente com as ideais de quem se acreditava ser o voto decisivo para 

reconhecimento da constitucionalidade da Lei do Piso. 

Para o Ministro, houve clara invasão de competência da União, quando da 

utilização da ferramenta da emenda constitucional para usurpar a competência normativa de 

estados e municípios com a edição da Emenda Constitucional nº 53/2006, alterando-se o pacto 

federativo, inclusive pela utilização de instrumento constitucional para alteração de cláusula 

pétrea relacionada ao pacto federativo, para instituir a figura do piso salarial nacional, e que 

facilmente poderia ser justificada para estabelecer outros pisos nacionais de carreiras diversas. 

O Ministro Ayres Britto apresentou o último voto do julgamento do ADI 4.167. 

Com a naturalidade e simplicidade, que lhe são característicos, apresentou uma série de 

argumentos lógicos e já fundamentados em outros textos legais que corroborariam para a 

constitucionalidade do tema.  

De plano, o Ministro aponta o reconhecimento do federalismo de cooperação 

existente da CF/88, quando da leitura do § único do art. 23, que estabelece a possibilidade de 

cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e Municípios para fixação de leis 
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complementares. No mesmo sentido, apresentou a previsão do art. 211, que estabelece o regime 

de cooperação para organização dos sistemas de ensino. 

Avançando em seu voto, o Ministro Ayres Britto, reconhece a necessidade de 

valorização dos profissionais da educação escolar e a necessidade de estabelecimento do piso 

salarial nacional, conforme constam do art. 206, incisos V e VIII da Constituição, revelando: 

Piso salarial profissional já seria uma forma de valorização, lógico, dos profissionais 

da educação. Mas a constituição achou tão importante garantir aos professores um 

piso salarial que fez o destaque, a separação. Colocou a matéria piso salarial em 

dispositivo autônomo, separado daquele que cuida de valorização dos profissionais. 

Ou seja, o piso salarial profissional, ou nacional, é um instituto jurídico de Direito 

Constitucional caracterizado nominalmente como princípio, e, portanto, vinculante 

dos Estados, vinculante dos municípios, vinculante do distrito Federal. A nossa 

Federação já nasceu formatada com essa obrigatoriedade de observar os princípios da 

Constituição. Não há falar, portanto, em quebra do pacto federativo, até porque, em 

rigor, nem pacto é. Nos Estados Unidos sim, porque os entes da federação eram 

soberanos e decaíram espontaneamente da soberania, transformando-a numa 

autonomia. Então houve, de fato, um pacto. Aqui, eu tenho que é mais técnico falar 

de laços federativos, porque nós éramos um Estado unitário e que se transformou num 

Estado plural, num Estado Federado. (STF, 2011, p. 116) 

 

Isto é, o entendimento exposto pelo voto do Ministro Ayres Britto, foi no sentido 

do reconhecimento de um mínimo existencial para os profissionais de ensino, considerando 

toda a entrega, vocação, dedicação e devoção. Considerando, ainda, que a educação é tão 

importante para o texto constitucional, que nele se apresenta em 96 dispositivos, devendo este 

direito ser compreendido, pelo menos a médio e longo prazo, como a prioridade das prioridades 

constitucionais.  

 

4.1.4 Efeitos da decisão da ADI 4.167 

 

Julgada constitucional a Lei do Piso 11.738/2008, foram afastados os argumentos 

de que a União, ao estabelecer tal piso teria ofendido o pacto federativo. Sua competência para 

elencar diretrizes e bases da educação, em nível nacional, foi confirmada, cabendo aos Estados 

estabelecer regras complementares, utilizando-se de sua competência suplementar. Outra 

consequência importante deste julgado, diz respeito à constitucionalidade do dispositivo que 

reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da educação básica para 

dedicação às atividades extraclasse. 

Desta forma, em fevereiro de 2013, o STF decidiu pela validade do piso salarial 

como vencimento básico desde 27 de abril de 2011, reconhecendo sua constitucionalidade, e 

tendo a decisão, efeito erga omnes, isto é, obrigando todos os entes federados ao cumprimento 

da lei.  
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Entretanto, considerando os reajustes realizados no âmbito do piso salarial 

consideravelmente superiores ao crescimento econômico brasileiro e com as dificuldades 

financeiras alegadas por Estados e Municípios, o quadro atual é de profunda discrepância acerca 

do cumprimento integral da lei, ou seja, seja quanto ao pagamento do valor mínimo, bem como 

em relação a garantia de 1/3 da jornada para planejamento e estudos, conforme aponta Lisboa 

(2015). 

A CNM destaca que os critérios de reajuste do piso nacional não levam em 

consideração a escassez das fontes de custeio, principalmente, quando o piso se encontra muito 

acima da inflação ou de qualquer outra correção. Para esta organização, muitos municípios 

comprometem cerca de 25% do total de seus gastos com a folha de pagamento do magistério, 

fato que, a cada aumento do piso, ocorre um aumento do limite de teto de gastos com pessoal, 

comprometendo o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, que fixa em 54% o limite 

de gastos com pessoal. 

Ademais, há um alerta permanente quanto ao percentual médio de gastos com 

salários, que apontavam, em 2019, para uma média de comprometimento na ordem de 78% dos 

recursos do FUNDEB dentre os municípios brasileiros, sendo que mais de 600 já comprometem 

100% dos recursos. 

Outro ponto de debate se dá quanto aos efeitos da “Lei do Piso” em relação aos 

Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) dos demais entes federativos. O art. 2º, § 5º, 

da Lei n° 11.738/2008, revela que as disposições relativas ao piso salarial nacional serão 

aplicadas a todas as aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da 

educação básica alcançadas pelo art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e pela Emenda 

Constitucional nº 47/2005. 

Entretanto, Cavalcante et al. (2019, p. 7) destacam: 

Contudo, diversos municípios que possuíam regimes próprios de previdência social 

(RPPS) não estavam pagando o piso salarial do magistério para os aposentados e 

pensionistas, apesar do disposto na Lei n° 11.738/2008, no art. 7º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003 e na Emenda Constitucional nº 47/2005, acerca da 

integralidade e paridade. Nesses casos, a jurisprudência tem sido contrária a esses 

entes (REsp 1493828 RS 2014/0296275-3 - STJ), determinando o pagamento do piso 

salarial e/ou a aplicação da sua variação anual às aposentadorias e pensões, nos casos 

em que seu valor já é superior ao piso. Deve-se observar o impacto atuarial dessa 

decisão sobre os regimes de previdência, pois, em muitos casos, os profissionais do 

magistério público verteram contribuições ao respectivo RPPS com base em salários 

inferiores à remuneração vigente após a implementação do piso salarial nacional. 

 

O problema previdenciário vai além, visto que diversos municípios não possuem 

RPPS e seus servidores, regidos no âmbito da CLT, acabam se aposentando pelo Regime Geral 

da Previdência Social, recebendo suas pensões junto ao INSS. Fato este que gerou uma série de 
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ações judiciais contra o INSS para revisar as aposentadorias e/ou pensões. Contudo, a 

jurisprudência do STF (RE 638204-PB) foi favorável à União, não se aplicando integralidade 

e paridade aos benefícios do INSS, que são regidos pelo art. 201 da Constituição. 

As discussões relacionadas ao cumprimento da Lei do Piso, voltaram ao centro de 

grandes discussões, ainda mais, com a revisão concedida pela Portaria 67/2022, que concedeu 

um reajuste de 33,24%, após o período da pandemia da COVID-19, o piso nacional passou a 

ser de R$3.845,63, a medida, porém, vem sendo objeto de questionamentos dos gestores, que 

alegam não possuírem condições de cumprir com o pagamento frente a escassez de recursos.  

Juridicamente ainda há uma discussão decorrente da novel legislação do FUNDEB, 

quando da edição da Lei nº 14.113/2020, a qual revogou a Lei nº 11.738/08, o reajustamento 

do piso nacional por meio de portaria do Ministério da Educação (MEC) passaria a ser frustrado, 

tornando-se irregular o reajuste, e, mais uma vez, sendo suscitada a matéria da 

constitucionalidade. 

O tema é objeto de uma ação judicial movida por diversos municípios, sob a 

alegação de que o reajuste depende de regulamentação do Congresso Nacional através de nova 

lei, não sendo passível de alteração por meio de decreto ou portaria do Poder Executivo. 

Entretanto, resta pacificado o entendimento quanto a validade da Lei do Piso, fato que 

indiscutivelmente não pode ser objeto de nova discussão, a seara de discussão passa a assumir 

uma nova roupagem, agora relacionada a forma de implementação do reajuste, que em razão 

da nova lei, deve ser objeto de lei específica, ainda não tramitada no Congresso Nacional. 

No âmbito dos municípios da Região Imediata de Ilhéus-Itabuna, conforme dados 

apresentados pelos pareceres de julgamento de contas municipais referente a série histórica 

objeto deste estudo, foram coletadas informações junto ao Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado da Bahia – TCM/BA quanto aos percentuais dos profissionais da área de educação 

que recebem o vencimento inicial abaixo do piso nacional, conforme Tabela 1. 

Tabela 1 - Percentuais de profissionais que recebem abaixo do piso nacional, Região 

Imediata Ilhéus-Itabuna. 

(Continua) 

Município Percentual 

 2019 2020 

Almadina 7,69 12,7 

Aurelino Leal 50,45 56,7 

Barro Preto 27,27 * 

Buerarema 11,86 0,85 

Coaraci 13,77 22,67 
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Tabela 1 - Percentuais de profissionais que recebem abaixo do piso nacional, Região 

Imediata Ilhéus-Itabuna. 

(Conclusão) 

Município Percentual 

 2019 2020 

Firmino Alves 50,93 * 

Floresta Azul 5,52 * 

Ibicaraí 2,26 20,86 

Ibicuí 10,05 87,32 

Ibirapitanga 14,37 8,91 

Ilhéus 6,43 * 

Itabuna * * 

Itacaré 39,17 40,75 

Itajú do Colônia 17,86 54,68 

Itajuípe 2,48 20,41 

Itapé 34,35 35,77 

Itapitanga * 65,55 

Maraú 7,78 * 

Santa Cruz da Vitória 2,04 * 

São José da Vitória 4,03 * 

Ubaitaba 80,19 * 

Uruçuca 8,65 * 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de consultas aos julgamentos de prestação de contas 

pelo TCM/BA. 

Nota: *Municípios que não apresentaram informações quanto ao cumprimento de 

pagamento do piso. 

 

O acesso aos julgamentos apresenta registros de descumprimento do pagamento do 

PSPN apenas para os anos de 2019 e 2020, não especificando se os percentuais se referem a 

profissionais dos quadros efetivos dos municípios, ou se se referem a profissionais contratados 

sob o regime especial de direito administrativo, REDA. 

Do período compreendido entre 2009 a 2018, estranhamente o TCM/BA não efetua 

análise de cumprimento do pagamento do piso, a medida inclusive afronta não somente a Lei 

do Piso (Lei nº 11.738/2008), a qual estabelece a obrigatoriedade à União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, em cumprir o pagamento do piso salarial a partir da formação em nível 

médio, mas também a Meta 18 estabelecida no Plano Nacional de Educação (Lei nº 

13.005/2014), que assegura a necessidade de existência de planos de carreia tomando como 

referência o piso nacional. 
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Ainda, há de se registrar, que o TCM/BA não disponibilizou a análise de contas 

referentes ao ano de 2021, posto que as mesmas ainda estão sendo apreciadas, fato que impede 

a análise quanto às suas informações. 

Da análise das informações constantes da Tabela 1 é possível inferir que nenhum 

dos vinte e dois municípios da Região Imediata Ilhéus-Itabuna cumprem aos seus servidores o 

pleno pagamento do piso nacional. A inação por conta dos municípios é preocupante frente a 

constitucionalidade de uma lei federal, que obriga os entes federados para cumprimento do 

PSPN. Diversas questões de ordem judicial podem e devem ser intentadas pelos servidores em 

busca da garantia de seus direitos, não podendo o estado se esquivar de suas obrigações. 

Das informações levantadas é possível considerar que apenas dois municípios, 

Buerarema e Ibirapitanga, conseguiram reduzir os percentuais de profissionais que recebem 

abaixo do piso. Bem como percebe-se que para 2019, o percentual mais baixo ficou para o 

município de Santa Cruz da Vitória, já o mais alto, para o município de Ubaitaba. Já no ano de 

2020, o percentual mais baixo ficou para o município de Buerarema, já o mais alto, para o 

município de Ibicuí. O comportamento desses dados também serão objeto de estudo quando da 

análise dos planos de carreira, que permitirá uma dedução mais clara da organização dos cargos 

nesses municípios e sua composição dos pagamentos referentes ao vencimento base. 

Como se vê a ausência de cumprimento do PSPN destaca um processo de 

desvalorização das carreiras, podendo desmotivar e comprometer a política pública 

educacional. As discussões tendem a se elevar no plano de sua aplicabilidade, apesar de certa a 

sua constitucionalidade, a matéria ainda persiste de questionamentos jurídicos e de claro 

descumprimento dos dispositivos legislativos. Entretanto, não poderá o gestor da educação 

impedir o seu regular cumprimento, muito embora, persistam medidas em sentido contrário. 

 

 

4.2 Análise dos Planos de Carreira dos Municípios da Região Imediata de Ilhéus-Itabuna 

4.2.1 Composição dos Planos de Carreira  

 

Com a edição da Lei nº 11.738/2008, foi fixado o Piso Salarial Profissional 

Nacional – PSPN para os profissionais do magistério público da educação básica, atendendo a 

disposição constitucional em busca da valorização e profissionalização destes. No mesmo 

sentido, a LDB já assegurava, desde sua edição, a valorização dos profissionais da educação 

com a garantia de edição de estatutos e dos planos de carreira do magistério.  
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Há de se considerar, ainda que, a Meta 18 do Plano Nacional de Educação (Lei nº 

13.005/2014) determina que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios garantam, no 

prazo de dois anos, a partir de sua vigência, a existência de planos de carreira e remuneração 

para os profissionais da educação escolar básica pública, conforme orientação, também 

constante, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), bem como 

tomando por referência o PSPN. 

Como visto anteriormente a Lei do Piso compreende profissionais do magistério 

público da educação básica como aqueles que desempenham as atividades de docência ou de 

suporte pedagógico à docência, ou seja, direção ou administração, planejamento, inspeção, 

supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares 

de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades. Portanto, resta evidente que o 

pagamento do PSPN independe da natureza da contratação, ou seja, não se podendo diferenciar 

servidores concursados daqueles contratados na condição de REDA. 

A estratégia estabelecida com essa importante política pública educacional guarda 

relação direta com a tentativa de tornar a carreira dos profissionais da educação escolar básica 

atrativa e viável, constituindo um importante fator para garantir a educação como direito 

fundamental, universal e inalienável, superando o desafio de universalização do acesso e 

garantia de permanência, desenvolvimento e aprendizagem dos educandos. 

Entretanto, o espaço de discussões levanta grandes debates juntos aos entes 

federativos, principalmente quanto ao acompanhamento da atualização progressiva do valor do 

piso salarial nacional para os profissionais do magistério público, configurando uma 

necessidade contínua de análise dos planos de carreira e remuneração. 

Todo debate envolve o cumprimento da Lei do Piso e a construção ou adequação 

de planos de carreira e remuneração deverá seguir parâmetros estabelecidos nas legislações que 

tratam da valorização profissional, e também as que impõem limites para os gastos com pessoal, 

considerando que, em alguns cenários, elas podem expressar contradições, caso da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e institui limites para os gastos com 

pessoal. 

A matéria não é simples e merece bastante atenção, a cada ano com os reajustes 

apresentados pela União, o PSPN impacta diretamente na estrutura das carreiras, seja para 

causar um achatamento entre os cargos que compõem os anos iniciais e os posteriores, ou para 

elevar, em um efeito cascata, todos àqueles que se encontram em evolução (níveis, classes ou 

referências). 
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Dessa maneira, os Planos de Carreira e Remuneração – PCR devem ser criados por 

lei para regulamentar um conjunto de normas que regem a carreira dos profissionais da área de 

educação. O pressuposto basilar do plano é a valorização do profissional, garantindo-lhe uma 

remuneração condigna, desenvolvimento de processos formativos e condições dignas de 

trabalho. 

Na elaboração ou adequação de um PCR, é importante que estejam consolidadas 

informações sobre o quantitativo de profissionais da rede de ensino, a posição em que se 

encontram na carreira, os custos com pagamento de pessoal, o número de matrículas e de 

turmas, considerando a oferta parcial ou integral e as receitas disponíveis para investimentos 

em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. A ideia é que com esse conjunto de informações 

seja possibilitada uma análise contributiva para elaboração/adequação de planos de carreira que 

atendam aos preceitos legais, propiciem a efetiva valorização profissional e sejam 

financeiramente viáveis. 

Para verificação da estrutura da carreira destes profissionais, o Ministério da 

Educação, elaborou uma orientação de âmbito nacional para contribuir para elaboração e a 

revisão dos PCR. Inicialmente a orientação explicita que a denominação “cargo” deve ser 

compreendida por um conjunto de atribuições, responsabilidade e remuneração para seus 

titulares, a exemplo do cargo de professor. Definidos os cargos, é necessário especificar a 

estrutura na qual o profissional poderá evoluir no decurso da carreira, momento em que deve 

ser estruturada a quantidade de posições de enquadramento, verticais ou horizontais, que 

poderão ser representadas por letras ou números. 

O Ministério da Educação (2015, p. 55), resume que: 

São diversas as nomenclaturas utilizadas para definir as posições de enquadramento 

dos profissionais abrangidos pelos planos de cargo e remuneração. Termos como 

cargo, classe, nível, referência, entre outros, aparecem com diferentes significados nas 

leis de carreira, mas sempre com a função de criar distinções entre os profissionais, 

seja em decorrência de formação, tempo de serviço ou atribuições, seja em 

decorrência de desempenho profissional. 

 

O Quadro 5 exemplifica as posições de enquadramento em um plano de carreira e 

remuneração. 

Quadro 5: Exemplo de posições de enquadramento 

  Posições de enquadramento 

Cargo A B C D E F G 

Professor I R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 

Professor II R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados do MEC. 
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No exemplo acima, o cargo que aparece é o de professor, que possui atribuições 

próprias, responsabilidade e remunerações específicas. Por outro lado, percebe-se que o cargo 

está subdividido em Professor I e Professor II, isso ocorre para demonstrar a possibilidade de 

ingresso e exercício com habilitações distintas. 

Em muitos casos, os planos são criados com espaços específicos para 

enquadramentos de profissionais com formações diversas (modalidade normal, graduação em 

licenciatura, pós-graduação lato sensu – especialização e pós-graduação stricto sensu – 

mestrado e doutorado), podendo existir também a remuneração por meio de adicionais, após a 

obtenção destes títulos pelos profissionais. 

As posições especificadas por letras, no Quadro 5, apresentam a possibilidade de 

subdivisões, as quais podem obedecer, entre outros, a critérios de tempo de serviço, avaliação 

do desempenho profissional e formação. 

Outro tópico relevante do PCR é a possibilidade de movimentação na carreira, 

entretanto, não há uma uniformidade nas nomenclaturas utilizadas para designar os processos 

de movimentação dos profissionais, o que dificulta a definição de conceitos. Na realidade 

prática os planos apresentam possibilidade de avanço após a realização de cursos de graduação 

e pós-graduação, fato que possibilita o seu reposicionamento na carreira. 

O Ministério da Educação aponta que diversas leis estabelecem, como única 

obrigatoriedade para que as movimentações sejam efetivadas o cumprimento de um interstício 

mínimo em um período de enquadramento. Entretanto, a medida é preocupante ao fato de não 

considerar aspectos como formação e desempenho, o PCR pode tratar de maneira igual 

profissionais contratados para o mesmo cargo, mas que se diferenciam em razão de atividades 

de capacitação continuada, planejamento de atividades, assiduidade e construção de projetos 

inovadores na escola. 

Neste sentido, alguns PCR buscam estabelecer uma diferenciação entre estes 

profissionais por meio de um processo de avaliação de desempenho para realização da 

movimentação na carreira. Desta forma, tempo de serviço, formação e desempenho podem 

aparecer como critérios de pontuação nos processos de avaliação, e possibilitar movimentações 

em estruturas distintas em um mesmo PCR. 

A formação profissional é outro ponto de destaque do PCR, devendo ser assegurada 

após a conclusão de cursos de aperfeiçoamento ou especialização, bem como outras atividades 

de qualificação profissional. Neste sentido, é imperiosa a necessidade de previsão de licenças 

para afastamento, parcial ou integral, garantindo o processo formação do profissional. 
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Outro ponto relevante da composição do PCR se dá quanto a previsão da jornada 

de trabalho, que poderá ser cumprida de vinte a quarenta horas semanais, sendo garantida a 

reserva de 1/3 da jornada para cumprimento das horas atividades (planejamento, avaliação do 

trabalho didático, reuniões pedagógicas e aperfeiçoamento profissional).  

O vencimento e a remuneração devem ser expressos no PCR, compreendendo-se o 

primeiro como a importância fixa paga mensalmente aos profissionais como retribuição pelo 

serviço prestado, enquanto o segundo, significa a soma do vencimento e das vantagens 

pecuniárias. O pagamento de gratificações e adicionais justifica-se quando ocupantes de cargos 

semelhantes desenvolvem suas atribuições em condições diferenciadas, por exemplo, o 

desempenho das funções em áreas de difícil acesso, ou a realização de funções de supervisão, 

coordenação e administração. 

Logo, é imprescindível considerar que o vencimento base previsto no PCR, se 

refere ao PSPN, destinando-se aos profissionais que desempenham as atividades de docência 

ou as de suporte pedagógico à docência. O esclarecimento é pertinente em razão de 

interpretações equivocadas à luz da nova legislação do FUNDEB que destina recursos para 

pagamento a diversos profissionais da educação básica, sejam, docentes, profissionais de 

suporte pedagógico, ou, até mesmo, àqueles que exercem atividades de apoio técnico, 

administrativo ou operacional. Estes últimos não se enquadram na percepção do PSPN, mas 

influenciam, sobremaneira, na composição das despesas que utilizam das verbas do FUNDEB.  

Ademais, o Ministério da Educação destaca que: 

O pagamento de vantagens pecuniárias, no caso de a função ser transitória, constitui-

se em uma alternativa para remunerar o profissional pelo serviço diferenciado que 

realiza. É importante que esse profissional não seja remunerado por cargos em 

comissão, pois, mesmo que não traga prejuízos para a contagem do tempo de sua 

aposentadoria, pode caracterizar-se um desvio de função, o que pode interromper a 

evolução na carreira. (BRASIL, MEC, 2021, p. 63) 

 

Entretanto, a composição de estruturas de carreiras com funções gratificadas em 

razão de atividades especiais em conjunto com previsões relacionadas a níveis compatível com 

titulações, referências associadas aos anos de serviços prestados pelo servidor, e classes 

correlacionadas a avaliações de desempenho, geram impactos expressivos junto aos PCR 

quando dos lançamentos em cascata decorrentes da atualização do PSPN. 

Por fim, o PCR poderá abordar a possibilidade de cessão do profissional, que ficará 

à disposição de uma outra entidade ou órgão não integrante da rede de ensino. Para isso, o plano 

deve prever a possibilidade de cessão e regulamentar os critérios para o processo ocorra, 
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estabelecendo, entre outros aspectos, se a cessão se dará com ou sem ônus para o órgão de 

origem, o prazo limite e a possibilidade ou não de sua renovação. 

O plano de carreira deve ser composto dos seguintes elementos, conforme Quadro 

6. 

Quadro 6 – Itens de composição para um plano de carreira e remuneração. 

Composição de um plano de carreira 

Parte 1 Abrangência do plano de carreira e remuneração 

Parte 2 Conceitos 

Parte 3 A carreira: princípios e estrutura básica 

Parte 4 formação exigida para o ingresso na carreira 

Parte 5 Posições de enquadramento 

Parte 6 Progressão 

Parte 7 Promoção 

Parte 8 Qualificação profissional 

Parte 9 Contrato e jornada de trabalho 

Parte 10 Remuneração 

Parte 11 Férias 

Parte 12 Cessão 

Parte 13 Comissão de gestão do plano de carreira e remuneração 

Parte 14 Implantação do Plano de Carreira e disposições finais 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados de composição do Manual de Planos de 

Carreira do MEC. 

Importante destacar que a classificação estabelecida pelo MEC serve como uma 

tentativa de orientação aos municípios quanto a elaboração de seus respectivos PCR, não 

servindo a um padrão rígido a ser seguido pelos demais entes federativos, visto que estes 

possuem autonomia de organização de seus regramentos no âmbito de suas respectivas 

competências exclusivas, não podendo, sofrer, portanto de uma intervenção da União. De 

qualquer modo, serve para nortear os efeitos da implementação da Lei do Piso quanto a 

organização dos planos junto aos municípios. 

Muito embora a Lei do Piso tenha sido publicada em 16 de julho do ano de 2008, 

em razão das questões relacionadas a sua constitucionalidade se deram até 27 de fevereiro do 

ano de 2013, sendo considerada a vigência estabelecida a partir de 27 de abril de 2011. Diversos 

entes federativos já vinham regulamentando planos de carreira, mesmo antes da publicação da 

presente lei, de forma a garantir um tratamento adequado às questões relacionadas ao magistério 

público. Para este estudo, efetuou-se a busca dos PCR dos municípios que compõem a Região 

Imediata de Ilhéus-Itabuna, por meio de contato telefônico, correspondência eletrônica (e-mail) 
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e buscas nas páginas oficiais das prefeituras objeto de análise, obtendo-se o retorno de apenas 

nove Municípios descritos no Quadro 7. 

Quadro 7 – Municípios da Região Imediata de Ilhéus-Itabuna, que possuem legislação 

referente a planos de cargos e salários do magistério público municipal. 

Município Legislação 

Aurelino Leal Lei nº 520, de 27 de novembro de 2008 

Barro Preto Lei nº 437, de 5 de julho de 2016  

Buerarema Lei nº 717, de 5 de julho de 2016 

Coaraci Lei nº 753, de 30 de abril de 1998  

Ilhéus Lei nº 3.346, de 27 de maio de 2008 

Itabuna Lei nº 1.913, de 15 de outubro de 2003 

Itacaré Lei nº 271, de 29 de dezembro de 2009 

Itajuípe Lei nº 704, de 22 de novembro de 2004 

Maraú Lei nº 43, de 4 de abril de 2012 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da consulta das legislações municipais relacionados aos 

planos de cargos e salários disponibilizados pelos municípios. 

Dos municípios em estudo, apenas Maraú, Barro Preto e Buerarema apresentam 

textos editados após a vigência da Lei do Piso, apresentando adequações bem similares as 

orientações do MEC, enquanto os demais apresentam textos anteriores, e que podem, em razão 

de lapso temporal que separa o processo legislativo de sua edição, gerar graves prejuízos a 

gestão dos recursos utilizados para manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Figura 2 – Municípios que disponibilizam Planos de Cargos e Salários na Região Imediata 

de Ilhéus-Itabuna. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos resultados da pesquisa. 
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A Figura 2 indica, em azul, os municípios que possuem PCR editados e em vigor, 

enquanto, em vermelho, demonstram àqueles que não se incumbiram na edição e/ou 

disponibilização dos planos de carreira.  

A omissão legislativa afronta não somente o contexto legal constitucional no âmbito 

dos princípios da publicidade e transparência, mas também àquela que impõe a existência dos 

planos, e que compromete a aplicação de princípios basilares da valorização do profissional da 

área da educação e da garantia de uma carreira digna.  

Ao todo treze municípios encontram-se em falta quanto a edição de seus planos, ou 

não disponibilização dos mesmos, afrontando a legislação em vigor quanto ao tema, sendo eles: 

Almadina, Firmino Alves, Floresta Azul, Ibicaraí, Ibicuí, Ibirapitanga, Itajú do Colônia, Itapé, 

Itapitanga, Santa Cruz da Vitória, São José da Vitória, Ubaitaba, Uruçuca. 

 

4.2.2 Resultados da análise dos planos de carreira no programa IRAMUTEQ 

 

A análise textual efetua um tipo específico de análise de dados em relação a um 

material verbal transcrito, sendo possível o exame de textos, entrevistas e documentos, para 

inferir comparações e relações descritas nos documentos. Desta forma, com o sistema 

IRaMuteQ, foi realizada a construção de um corpus textual capaz de permitir a análise de nove 

PCR, considerando que estes são disponibilizados em formato PDF, foi necessário, no primeiro 

momento realizar a conversão dos documentos para um formato de texto editável. 

Posteriormente, foram excluídas as imagens (brasões dos municípios) e caracteres: 

aspas (“), apóstrofo (‘), hífen (-), cifrão ($), percentagem (%), evitando o uso do negrito, itálico 

e de justificação textual, corrigindo e revisando-se todo o arquivo, a fim de que a ocorrência de 

erros de digitação, ortográficos e gramaticais fossem tratados como palavras diferentes. 

A análise estatística lexicográfica dos textos serviu para identificar a maior e menor 

quantidade de palavras, sua frequência, o percentual na composição dos planos e participação 

no corpus textual, como pode ser visto na Tabela 2. 

Tabela 2 - Análise estatística lexicográfica dos PCR obtidos da Região Imediata 

Ilhéus-Itabuna 

(Continua) 

Palavra 
Comprimento 

da palavra 
Frequência % Documentos 

Documentos 

% 

educação 8 505 4,09 9 100 

escolar 7 446 3,61 9 100 

municipal 9 420 3,40 9 100 
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Tabela 2 - Análise estatística lexicográfica dos PCR obtidos da Região Imediata 

Ilhéus-Itabuna 

(Conclusão) 

Palavra 
Comprimento 

da palavra 
Frequência % Documentos 

Documentos 

% 

magistério 10 404 3,27 9 100 

público 7 374 3,03 9 100 

nível 5 354 2,87 9 100 

professor 9 281 2,27 9 100 

pedagógico 10 229 1,85 9 100 

servidor 8 187 1,51 9 100 

docente 7 158 1,28 9 100 

vencimento 10 147 1,19 9 100 

secretariar 11 140 1,13 9 100 

atribuição 10 101 0,82 9 100 

médio 5 88 0,71 9 100 

salarial 8 40 0,32 9 100 

publicação 10 30 0,24 9 100 

capacitação 11 12 0,10 3 33,33 

gratificar 10 9 0,07 3 33,33 

Fundeb 6 8 0,06 3 33,33 

estabilidade 12 7 0,06 3 33,33 

não-docente 11 7 0,06 1 11,11 

cooperação 10 6 0,05 3 33,33 

dignidade 9 6 0,05 3 33,33 

dirigente 9 6 0,05 3 33,33 

regulamentação 14 6 0,05 3 33,33 

estatutário 11 4 0,03 3 33,33 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos resultados da pesquisa. 

O grupo de palavras que apresentam maior frequência, constando em todos os 

planos, foram: “educação”, “escolar”, “municipal”, “magistério”, “público”, “nível”, 

“professor”, “pedagógico”, “servidor”, “docente”, “vencimento”, “secretariar”, “atribuição”, 

“médio”, “salarial”, “publicação”. Como era de se esperar o termo “educação” é aquele com 

maior relevância no levantamento, tornando-se a referência em ligações aos demais, denota-se 

que toda a matéria lexicográfica está direcionada a cumprimento desse importante direito básico 

do cidadão. 

Dessa análise, ainda é importante inferir que termos como “professor”, “servidor”, 

“docente”, “magistério”, “secretariar”, “pedagógico”, “atribuição”, demonstram formas de 

classificação das atividades desenvolvidas no âmbito da composição dos cargos estabelecidas 

nos planos.  
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Por outro lado, termos como “escolar”, “municipal”, “público” estão intimamente 

interligadas ao cumprimento do dever constitucional dos Municípios em garantir o acesso à 

rede pública de ensino no âmbito de sua competência. Os termos “nível”, “médio”, 

“vencimento” e “salarial” representam uma interface quanto a formação dos profissionais e sua 

composição salarial. O último termo para destaque é “publicidade”, trata-se de uma importante 

referência dos planos em prever a garantia da transparência para amplo conhecimento pela 

sociedade. 

O grupo de palavras com menor frequência destacada foram: “capacitação”, 

“gratificar”, “Fundeb”, “estabilidade”, “não-docente”, “cooperação”, “dignidade”, “dirigente”, 

“regulamentação” e “estatutário”. Uma ingrata surpresa para análise foi o reconhecimento do 

termo “Fundeb” em apenas três PCR, como se vê, não há uma preocupação quanto a relacionar 

os planos a lei federal que estabelece o fundo, denota-se uma desconsideração com o principal 

elemento de financiamento das remunerações dos profissionais da educação. 

Causam grande estranheza que os PCR analisados não referendam em todos os 

corpus textuais termos como “capacitação”, “gratificar”, “estabilidade”, “cooperação”, 

“dignidade”, “estatutário”, pois se relacionam diretamente com atividades dos profissionais da 

educação, permitindo sua evolução profissional, segurança no emprego e garantindo uma 

remuneração adequada.  

Em relação aos termos “dirigente” e “não-docente” estabelecem uma correlação a 

atividades de profissionais que não estejam relacionadas com atividades de ensino, a previsão 

é interessante, posto que a legislação federal atinente ao tema reconhece um extenso rol de 

profissionais que atuam na área da educação. 

Por fim, o termo “regulamentação” se relaciona diretamente com a necessidade de 

adequação dos textos estudados para garantir o cumprimento da previsão constitucional e 

legislações especiais (LDB, Lei do FUNDEB, Lei do Piso) quanto o estabelecimento de planos 

de carreira. 

A nuvem de palavras é um tipo de análise do corpus textual realizado pelo programa 

IRaMuteQ que agrupa as palavras e as organiza graficamente em função de sua frequência. Os 

termos são apresentados com tamanhos diferentes, onde as palavras maiores são aquelas com 

maior frequência no corpus e se localizam no centro do gráfico, e as menores apresentam 

frequências inferiores sendo registradas em sua periferia. 
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Figura 3 – Nuvem de palavras derivada da análise lexicográfica dos PCR obtidos da 

Região Imediata Ilhéus-Itabuna 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir dos resultados de análise do sistema IRaMuteQ. 

A nuvem de palavras exposta na Figura 3 destaca os termos que mais se repetiram 

em todas os PCR analisados no sistema IRaMuteQ. Da mesma forma que a análise estatística 

lexicográfica demonstrou na Tabela 1, os termos “educação”, “profissional”, “escolar”, 

“magistério”, “municipal”, “público”, “cargo”, “nível”, “professor”, “carreira” apresentam uma 

relevante frequência na composição dos planos. Entretanto, como estes termos se relacionam 

na composição dos planos pode ser mais bem exposto com uma análise de similitude, servindo 

para demonstrar as relações dos termos em um dado conjunto.  

Este tipo de análise permite identificar as coocorrências entre as palavras e seu 

resultado traz indicações de conexão entre os termos, servindo para auxiliar na identificação da 

estrutura do conteúdo do corpus textual. 
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Figura 4 – Análise de similitude dos PCR obtidos da Região Imediata Ilhéus-Itabuna 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir dos resultados da análise de similitude do sistema 

IRaMuteQ. 

A análise de similitude, demonstrada na Figura 4, mostra a formação de 6 grandes 

grupos, aqui denominados halos, que indicam os termos de maior frequência na comparação 

dos PCR estudados. 

O halo azul claro possui como palavra base o termo “educação”, relacionando-se 

os termos “docente”, “administrativo”, “coordenação”, “secretário” e “supervisor”, que 

demonstram atividades comuns exercidas pelos profissionais dessa área, enquanto o termo 

“capacitação” revela a necessidade de aptidão para a atividade. 
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O halo verde possui o termo “magistério” com maior frequência, estando ligado a 

ele os termos “cargo”, “efetivo”, “categoria” e “ingresso”. Este grupo de palavras demonstra 

que a composição do magistério público se dá por meio de cargos efetivos, que, 

consequentemente, formam uma categoria de trabalhadores e que exigem uma forma de 

ingresso, que muito embora não se encontre demonstrada, se dá por meio de concurso ou 

seleção pública. 

O halo amarelo traz como termo de maior frequência a palavra “professor” estando 

a ele associado os termos “docência”, “pedagogo”, “promoção”, “qualificação”, 

“coordenador”, “especialista”. É possível inferir que são comuns ao termo “professor” as 

atividades de ensino, mas podendo ser exercida atividades pedagógicas, bem como de 

coordenação escolar, por outro lado, se reconhece a necessidade de qualificação e 

especialização desse profissional, inclusive para garantir a promoção na carreira. 

O halo vermelho apresenta o termo “carreira” com maior repetição nos textos 

investigados, correlacionando-se os seguintes termos: “provimento”, “vencimento”, “plano”, 

“nível”, “referência”, “normal”, “graduação”, “progressão”, “remuneração”, 

“aperfeiçoamento”, “profissionalização”. Este grupo demonstra a forma heterogênea de 

composição da carreira dos profissionais da educação, destaca-se a diferenciação dos planos 

quanto aos termos “vencimento” e “remuneração”, bem como a necessidade de qualificação 

dos profissionais para avanço nas carreiras. 

O halo azul escuro complementa as informações quanto a composição do termo 

“nível”, presente no halo vermelho, destacando-se os termos “mestrado” e “doutorado”, que 

são titulações decorrentes de processos de qualificação profissional stricto sensu, e que 

possibilitam uma classificação diferenciada dos profissionais da educação no exercício de 

atividades de docência. 

O halo rosa acresce a possibilidade de extensão do termo “vencimento”, constante 

do halo vermelho, reconhecendo os termos “gratificação” e “estímulo” com maior presença. 

Como se vê, a análise de similitude aponta uma ausência de padronização dos PCR 

estudados, mas, ainda assim, é possível visualizar uma organização conjunta quanto aos termos 

no corpus textual quando comparados. 

 

 

 

 



71 
 

4.2.3 Organização da carreira do magistério e os efeitos do piso salarial sobre os planos 

municipais 

 

A análise dos planos de carreira coletados apresenta uma série de características 

próprias quanto aos tipos de cargos existentes nos municípios que compõem a Região Imediata 

Ilhéus-Itabuna. Essas composições contribuem diretamente para formatos de progressão e 

promoção na carreira de maneiras distintas e refletem diretamente nos vencimentos e 

remunerações dos profissionais da educação. 

Segundo a nova legislação do FUNDEB (Lei nº 14.113/2020), são considerados 

como profissionais da educação básica além dos docentes, os profissionais no exercício de 

funções de suporte pedagógico direto à docência, de direção ou administração escolar, 

planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional, coordenação e assessoramento 

pedagógico, e profissionais de funções de apoio técnico, administrativo ou operacional, em 

efetivo exercício nas redes de ensino de educação básica. Muito embora a lei apresente um rol 

extenso de possibilidades, os planos estudados apresentam um formato peculiar de composição, 

conforme o Quadro 8. 

Quadro 8 - Composição dos cargos constantes dos planos de carreira coletados na Região 

Imediata Ilhéus-Itabuna 

Municípios Cargos 

Aurelino Leal 
Professor Nível Médio, Modalidade Normal, Professor Licenciado, 

Professor Especialista em Educação 

Barro Preto 

Professor F I, Professor F II, Secretário Escolar, Monitor de Creche, 

Auxiliar de Nutrição, Vigilante, Auxiliar de Serviços Gerais, Auxiliar 

de Secretaria 

Buerarema Professor A, Professor B, Professor P, Professor M, Professor D 

Coaraci 
Professor Médio, Professor Graduado, Professor Especialista, 

Professor Mestre, Professor Doutor, Professor Leigo 

Ilhéus Professor A, Professor B, Professor C 

Itabuna 
Professor, Assistente Social Escolar, Nutricionista Escolar, Psicólogo 

Escolar, Secretário Escolar 

Itacaré Professor Nível I, Professor Nível II, Professor Nível III 

Itajuípe Professor I, Professor II, Pedagogo 

Maraú 

Professor Especial, Professor Nível I, Professor Nível II, Professor 

Nível III, Professor Nível IV, Coordenador Pedagógico, Supervisor 

Educacional, Assistente de Biblioteca, Técnico em Informática, 

Operador de Micro, Secretário Escolar, Assistente Administrativo, 

Agente de Serviços Escolares, Agente de Alimentação Escolar, 

Agente de Portaria Escolar, Agente de Vigilância Escolar, Motorista 

Escolar 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos planos de carreira coletados. 
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O Quadro 8 apresenta uma formação completamente heterogênea quanto a 

composição dos cargos junto aos planos quando comparados, e, ainda mais, quando se verifica 

em relação a composição de cargos descritos na legislação. Muito embora as nomenclaturas 

utilizadas sejam diferentes, pode-se perceber uma classificação para funções de docência 

quanto a formação do profissional, considerando a formação normal, graduação, 

especialização, mestrado e doutorado. Por outro lado, destoa a possibilidade de previsões da 

existência de cargos que se relacionam com o exercício de determinadas funções, as quais 

poderiam ser objeto de gratificações, a exemplo dos cargos de diretor e vice-diretor, bem como 

de secretário escolar. 

A Figura 5 apresenta um gráfico comparativo entre os municípios em análise 

quando da composição dos cargos em seus respectivos planos. 

 

Figura 5 – Comparativo do quantitativo de cargos constantes dos planos de carreira dos 

municípios da Região Imediata Ilhéus-Itabuna. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos planos de carreira coletados. 

Conforme a Figura 5, os municípios de Ilhéus, Itacaré e Itajuípe apresentaram 

menor classificação de cargos, três tipos específicos de atividade docente, enquanto o município 

de Maraú apresenta dezessete tipos específicos de atividades relacionadas a educação básica. 

Fato importante a considerar é que quanto aos três primeiros a edição dos planos se deu anterior 
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a vigência da Lei do Piso, bem como, também, muito anterior a nova composição do FUNDEB, 

leis estas, que trazem uma previsão extensa quanto as composições dos cargos, diferentemente 

do município de Maraú, que apresenta um rol de atividades mais completo, e que se insere no 

contexto dessas leis. A elaboração dos planos em momentos distintos permite destacar efeitos 

peculiares em sua composição. Entretanto, isso não impede a necessária revisão dos PCR, 

primeiramente para se enquadrar às novas legislações, e no segundo momento, para dar 

cumprimento adequado às carreiras do magistério. 

Outro ponto interessante a se destacar se dá quanto a previsão de gratificações pelo 

exercício de atividades comissionadas, o Quadro 9 apresenta como se dá a composição das 

funções gratificadas nos planos de carreira. 

Quadro 9 - Composição das funções gratificadas constantes dos planos de carreira 

coletados na Região Imediata Ilhéus-Itabuna 

(Continua) 

Município Função 
Gratificação salarial (%) ou valor 

monetário em Reais (R$) 

Aurelino Leal 

Diretor I 25 

Diretor II 15 

Vice-Diretor I 10 

Vice-Diretor II 15 

Coordenador Pedagógico I 20 

Coordenador Pedagógico II 20 

Secretário Escolar 30 

Barro Preto 
Diretor Escolar 30 a 50 

Vice-Diretor Escolar 30 a 50 

Buerarema 

Diretor Piso dobrado + 50 a 70 

Vice-Diretor 40 a 60 

Coordenador Pedagógico 30 a 40 

Assessor Técnico 35 

Coaraci 

Diretor 6 

Vice-Diretor 6 

Secretário Escolar 6 

Ilhéus 
Diretor 102 a 173 

Vice-Diretor 51 a 86,5 

Itabuna 
Diretor 50 a 100 

Diretor Adjunto 50 

Itacaré 
Diretor R$300,00 a R$500,00 

Vice-Diretor R$200,00 a R$350,00 

Itajuípe 
Diretor 30 a 90 

Vice-Diretor 15 a 45 
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Quadro 9 - Composição das funções gratificadas constantes dos planos de carreira 

coletados na Região Imediata Ilhéus-Itabuna 

(Conclusão) 

Município Função 
Gratificação salarial (%) ou valor 

monetário em Reais (R$) 

Maraú 

Diretor 30 a 50 

Vice-Diretor 20 a 35 

Supervisor de Secretaria Escolar 20 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos planos de carreira coletados. 

Nota: O município de Itacaré é o único a apresentar gratificação em pecúnia. 

 

Os percentuais indicados no Quadro 9 apontam uma possibilidade de forte impacto 

nas despesas com gastos relacionados à remuneração dos profissionais que exerçam funções de 

confiança, uma vez que são calculados exatamente sobre o valor do vencimento básico, ou seja, 

do PSPN. O município de Ilhéus chega a gerar um incremento de até 173% ao profissional que 

exerça atividade de diretoria em uma escola de porte especial, enquanto o município de Coaraci, 

apresenta o menor percentual, no importe de 6%, a composição dos percentuais são variáveis, 

ainda, em razão de circunstâncias relacionadas a fatores geográficos, como por exemplo a 

localização de escolas na zona rural, bem como também em razão do número de alunos, ou 

seja, quanto maior o número de estudantes, maior será o percentual da gratificação. 

A desestruturação do PCR se reflete claramente para o município de Buerarema, 

onde a função de diretor prevê não somente a percentual de aumento mais também a dobra do 

piso salarial. À época de sua edição, talvez o valor não gerasse um aumento tão significativo, 

vez que era calculado sobre R$950,00, porém, com os aumentos do PSPN, em 2021 com o 

valor de R$ 2.886,15, já se pode considerar um forte impacto no orçamento municipal. A 

situação se agrava, ainda mais, se for considerado o atual piso para o ano de 2023, que se 

encontra no valor de R$4.420,55. 

A estrutura das carreiras se apresenta com um conjunto de níveis, classes e 

referências, as quais são escalonadas segundos os critérios estabelecidos nas leis municipais 

que fixam os planos. Entretanto, a composição não segue um formato rígido, tendo os 

municípios da Região Imediata Ilhéus-Itabuna apresentando versões diversas de interpretação 

da classificação das estruturas, o que gera interpretações distintas para cada município.  

Seguindo a orientação estabelecida pelo MEC, a classificação em nível se dá pelo 

agrupamento de empregos públicos por meio da análise de titulação, já a classe representa o 

conjunto de empregos a que se tem acesso por meio de processos de promoção e a referência 
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indica a posição do profissional da educação de acordo com o tempo de serviço na carreira. O 

Quadro 10 indica a composição das carreiras nestas três formas. 

Quadro 10 - Composição de estrutura das carreiras em níveis, classes e referências 

constantes dos planos de carreira coletados na Região Imediata Ilhéus-Itabuna. 

(Continua) 

Municípios Estruturas Quantidade % de variação 

Aurelino Leal 

Nível  3 40 

Classe  6 5 

Referência 30 1 

Barro Preto 

Nível  5 15 

Classe  4 10 

Referência 6 5 

Buerarema 
Nível  5 

40 

10 

20 

30 

Referência 10 5 

Coaraci 

Nível  3 15 

Classe  7 5 

Referência 7 5 

Ilhéus 
Nível  3 

19,15 

20,92 

Referência 10 10 

Itabuna 

Nível  3 
30 

50 

Classe  10 10 

Referência 10 3 

Itacaré 

Nível  3 
39,58 

15 

Classe  10 10 

Referência 30 1 

Itajuípe 

Nível  4 44 

Classe  7 5 

Referência 6 5 
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Quadro 10 - Composição de estrutura das carreiras em níveis, classes e referências 

constantes dos planos de carreira coletados na Região Imediata Ilhéus-Itabuna. 

(Conclusão) 

Municípios Estruturas Quantidade % de variação 

Maraú 

Nível  5 

10 

15 

15 

20 

Classe  7 5 

Referência 7 5 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos planos de carreira coletados. 

 

É possível inferir que da análise da classificação em níveis o município de Itabuna 

apresenta a maior variação, com percentual de 50%, valorizando, significativamente, os 

profissionais com formação acadêmica, stricto sensu, em nível de doutorado, enquanto os 

municípios de Barro Preto, Coaraci e Itacaré revelam o menor percentual no importe de 15%, 

mas servindo a demonstrar, também, uma valorização dos docentes. Dos municípios estudados 

a média percentual de variação da classificação em nível é de 26,81%, representando o maior 

impacto na composição da remuneração dos profissionais da educação.  

Quanto as classes, destaca-se primeiramente que os municípios de Buerarema e 

Ilhéus não reconhecem essa classificação servindo, apenas como uma representação dos 

avanços conquistados por tempo de serviço, dentro de um mesmo nível de formação. Por outro 

lado, os municípios de Barro Preto, Itabuna e Itacaré, apresentam o maior índice, com 10%, 

sendo que o primeiro, limita o percentual a apenas 4 avanços em classe, enquanto os demais 

possibilitam até 10 avanços, fato que corrobora a possibilidade de um aumento exponencial da 

folha. Já os municípios de Aurelino Leal, Coaraci, Itajuípe e Maraú seguem uma moda 

identificada na presente classificação, com percentual de 5%, que pode ser distribuído de forma 

mais homogênea em até 7 avanços. Dentre os municípios observados, a variação média é de 

7,14%. 

Com respeito a classificação em referências, o município de Ilhéus apresenta o 

maior percentual no valor de 10%, sendo os municípios de Aurelino Leal e Itacaré, àqueles com 

o menor índice de variação, com o percentual de apenas 1%. Estes municípios conseguem diluir 

os aumentos em 30 etapas anuais, compreendendo toda carreira do magistério. O percentual 

médio para os municípios em análise é de 4,44%. A moda identificada na presente classificação, 

indica o percentual de 5% dentre os municípios em estudo. 

A Figura 6 apresenta o gráfico comparativo das médias percentuais de variação das 

estruturas dos planos em estudo. 
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Figura 6 – Comparativo da variação média das estruturas dos planos de carreira dos 

municípios da Região Imediata Ilhéus-Itabuna. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos planos de carreira coletados. 

Deste modo, é possível depreender da análise dos planos de carreira dos municípios 

da Região Imediata de Ilhéus-Itabuna que à medida que os profissionais avançam em suas 

carreiras, maior poderá ser o impacto orçamentário na estrutura de sua composição. O 

desenvolvimento por nível apresenta o maior impacto médio junto aos municípios, exigindo 

uma maior aplicação de recursos e podendo comprometer os investimentos necessários à 

execução de outras despesas. 

Por outro lado, é possível verificar de forma mais clara os efeitos da implementação 

do PSPN sobre as carreiras dos profissionais do magistério público da educação básica, a partir 

da estrutura dos planos de carreira de cada município da Região Imediata Ilhéus-Itabuna. A 

partir de dados coletados junto às prestações de contas constantes dos relatórios do TCM/BA, 

no mês de fevereiro do ano de 2021, pode ser verificado o vencimento base dos docentes 

efetivos, vide Tabela 3.   

Tabela 3 – Comparativo dos percentuais de variação entre o vencimento base (fevereiro de 

2021, TCM/BA) decorrente da aplicação do PSPN, e o quanto previsto na estrutura das 

carreiras dos planos.  

(Continua) 

Município* Cargo Regime 
Vencimento 

Base R$ 

% de 

variação 
% PCR 

Aurelino Leal 

Professor – Magistério 40h 2.833,63   

Professor – Licenciatura 40h 3.357,94 18,50 40 

Professor - Especialização 40h 4.558,59 35,76 40 

Barro Preto 

Professor N – I 40h 2.886,24    

Professor N – II 40h 3.001,68 4,00 15 

Professor N – III 40h 3.174,86 5,77 15 

26,81

7,14

4,44

0,00

5,00

10,00

15,00

20,00

25,00

30,00

Nível Classe Referência
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Tabela 3 – Comparativo dos percentuais de variação entre o vencimento base (fevereiro de 

2021, TCM/BA) decorrente da aplicação do PSPN, e o quanto previsto na estrutura das 

carreiras dos planos.  

(Conclusão) 

Município* Cargo Regime 
Vencimento 

Base R$ 

% de 

variação 
% PCR 

Buerarema 

Professor A 20h 1.443,75    

Professor B 20h 2.020,30 39,93 40 

Professor P 20h 2.164,61 7,14 10 

Ilhéus 

Professor A 40h 2.225,70    

Professor B 40h 3.621,60 62,72 19,15 

Professor C 40h 5.297,40 46,27 20,92 

Itabuna 

Prof. CL-A Nv-I 40h 2.886,16    

Prof. CL-A Nv-II 40h 3.212,01 11,29 30 

Prof. CL-A Nv-III 40h 3.706,16 15,38 50 

Itacaré 

Professor N1/V 40h 4.225,74    

Professor N2/V 40h 5.898,27 39,58 39,58 

Professor N3/V 40h 6.783,00 15 15 

Itajuípe 

Professor I 20h 1.905,92    

Professor II 20h 1.905,92 0,00 44 

Professor III 20h 1.996,68 4,76 44 

Professor IV 20h 1.975,68 -1,05 44 

Maraú 

Professor 40h 2.886,15    

Professor Nível I 40h 3.176,36 10 10 

Professor Nível II 40h 3.652,81 15 15 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de prestações de contas junto ao TCM/BA. 

Nota: *O município de Coaraci não possui dados registrados em razão de solicitação de pedido 

de reconsideração das contas. 

 

Considerando as informações apresentadas na tabela acima, é possível notar que 

ocorre o efetivo cumprimento do quanto estabelecido no PCR dos municípios de Itacaré e 

Maraú, sendo efetivamente garantidos os percentuais de diferenciação entre os níveis das 

carreiras do magistério púbico municipal. Entretanto, quanto ao primeiro, é possível notar que 

o maior percentual de variação (39,58%) privilegia os profissionais com formação em nível 

superior, quando ocorre o avanço do nível 1 para o nível 2, enquanto, que àqueles que se 

esforçam ao cumprimento de novos cursos de especialização se deparam com uma variação do 

nível 2 ao nível 3, muito menor (15%). Há de se notar que a medida pode gerar um desestímulo 

junto a estes profissionais, ao se considerar o investimento de tempo e dinheiro na realização 

desses cursos e o seu retorno no avanço das carreiras. 

Por outro lado, o mesmo não se dá quanto ao município de Maraú que permite um 

avanço escalonado com variações diferenciais em razão da formação do profissional, 
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possibilitando uma remuneração adequada ao perfil profissional do servidor da educação 

municipal.  

Chama atenção os percentuais referentes ao município de Ilhéus, com indicadores 

acima do previsto em seu respectivo PCR, a medida pode ter ocorrido por modificação 

legislativa que não tenha sido registrada junto ao plano disponibilizado pelo município. 

Ademais, não impede notar que a implementação do percentual (62,72%) modifica 

consideravelmente o vencimento base do professor A para o professor B, privilegiando a 

formação técnica superior do servidor em nível de graduação. Por outro lado, há uma diferença 

menor entre o professor B e o professor C (46,27%), desprestigiando àqueles profissionais que 

buscam formações mais especializadas junto a programas de pós-graduação. 

Os demais municípios pesquisados, apontam para um claro achatamento da 

carreira, aproximando o vencimento base dos níveis mais avançados àqueles dos profissionais 

em início de carreira. A ideia de valorização, com um programa linear que permita o aumento 

dos vencimentos possibilita uma valorização do profissional que se especializa e se qualifica 

para prestar um melhor serviço, ao encontrar um cenário diverso daquele estruturado do quanto 

previsto no PCR, o servidor pode ver como desvantagem a dedicação para processos de 

qualificação, que impactam diretamente na qualidade do ensino. 

Os municípios de Aurelino Leal, Buerarema e Itabuna apresentam percentuais de 

variação reduzidos para os níveis mais avançados, corroborando a possibilidade de desestímulo 

dos profissionais na busca de uma melhor qualificação. 

A situação torna-se ainda mais grave nos municípios de Barro Preto e Itajuípe, onde 

praticamente não há variação real quando comparado aos percentuais dos níveis previstos no 

PCR, fato que gera uma aproximação considerável dos vencimentos dos cargos em todos os 

níveis pesquisados. Inclusive, os dados demonstram um percentual negativo (-1,05%) na 

variação entre os cargos de professor III para o professor IV, o que caracteriza um verdadeiro 

descompasso daquilo que se espera do avanço de uma carreira.  

A desestruturação dos PCR resta efetivamente demonstrada e precisa ser enfrentada 

de algum modo pelos gestores, servindo a uma administração efetiva do PSPN e garantindo um 

avanço digno nas carreiras dos profissionais. 

 

4.3 Análise fiscal do comprometimento do FUNDEB na Região Imediata de Ilhéus-Itabuna 

4.3.1 Financiamento educacional dos municípios 

 

O FUNDEB foi instituído como um instrumento permanente de financiamento da 

educação pública no Brasil, e independentemente da fonte de origem dos valores que compõem 

o fundo, todo recurso gerado é redistribuído para aplicação exclusiva na manutenção e no 

desenvolvimento da educação básica pública, bem como na valorização dos profissionais da 

educação, incluída sua condigna remuneração. 
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No âmbito dos municípios o FUNDEB atende às despesas na área da educação 

infantil e no ensino fundamental, e sua distribuição leva em consideração o número de 

matrículas nas escolas públicas e conveniadas apuradas no último censo escolar realizado pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep/MEC), tendo sua distribuição 

sendo realizada de forma automática, independentemente de autorização e formalização de 

convênios, mediante crédito em conta específica de cada ente municipal.   

As informações sobre os valores repassados por entes governamentais (Estado ou 

Município) são fornecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN, levando em 

consideração a origem dos recursos e o mês do repasse. Uma das principais atribuições da STN 

é gerenciar as contas da União, zelando pelo seu equilíbrio financeiro, propondo e executando 

sua programação financeira. 

Nesse contexto, foi realizado um levantamento junto ao sistema de repasses do 

governo federal, para os vinte e dois municípios da Região Imediata Ilhéus-Itabuna, no período 

de 2009 a 2021, para verificação do comportamento das receitas do FUNDEB, conforme a 

Tabela 4.
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Tabela 4 - Análise das receitas do FUNDEB para os Municípios da Região Imediata Ilhéus-Itabuna, de 2009 a 2021, em milhões de Reais. 

(Continua) 

Município   Período Variação real % Total 

    2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021   

Almadina 
Receita 4,08 4,14 4,66 5,23 5,42 4,84 5,29 4,92 4,66 5,14 4,90 4,72 4,73   

Variação anual %   1,3 12,7 12,2 3,6 -10,7 9,4 -7,2 -5,1 10,3 -4,6 -3,8 0,2 15,72 

Aurelino Leal 
Receita 8,13 10,12 11,07 12,12 10,93 11,34 12,65 12,07 11,86 13,19 13,28 13,05 15,36   

Variação anual %   24,4 9,4 9,4 -9,8 3,8 11,6 -4,6 -1,8 11,2 0,7 -1,7 17,7 88,84 

Barro Preto 
Receita 4,92 5,51 6,25 6,85 6,34 8,16 8,57 8,96 8,46 9,16 8,44 7,77 8,36   

Variação anual %   11,9 13,3 9,7 -7,5 28,7 5,0 4,6 -5,6 8,4 -7,9 -7,9 7,5 69,67 

Buerarema 
Receita 9,48 10,38 10,96 13,28 11,17 10,31 10,70 10,69 10,06 10,69 12,39 11,41 12,74   

Variação anual %   9,5 5,5 21,2 -15,9 -7,7 3,8 -0,1 -5,9 6,3 15,9 -7,9 11,6 34,39 

Coaraci 
Receita 17,18 13,57 15,49 16,00 14,66 15,53 15,30 15,60 14,41 16,49 15,43 14,41 15,15   

Variação anual %   -21,0 14,1 3,3 -8,4 6,0 -1,5 2,0 -7,6 14,5 -6,4 -6,6 5,1 -11,85 

Firmino Alves 
Receita 2,82 2,95 3,59 3,92 4,06 4,46 4,40 5,07 4,75 4,76 4,97 4,38 4,84   

Variação anual %   4,6 21,5 9,2 3,6 9,8 -1,3 15,4 -6,4 0,2 4,4 -11,9 10,6 71,60 

Floresta Azul 
Receita 6,03 5,70 6,79 7,01 6,69 6,35 6,70 6,86 6,37 7,19 7,37 7,06 7,74   

Variação anual %   -5,4 19,2 3,1 -4,5 -5,1 5,5 2,5 -7,2 12,8 2,5 -4,2 9,6 28,39 

Ibicaraí 
Receita 9,94 11,04 12,32 12,31 12,36 11,97 13,75 13,47 10,95 12,34 13,07 13,09 15,33   

Variação anual %   11,1 11,6 -0,1 0,4 -3,2 14,9 -2,1 -18,7 12,7 5,9 0,2 17,1 54,30 

Ibicuí 
Receita 10,30 10,86 12,22 14,04 12,44 11,51 12,22 12,02 10,60 10,94 10,89 10,26 11,42   

Variação anual %   5,4 12,5 15,0 -11,4 -7,5 6,2 -1,7 -11,8 3,2 -0,4 -5,8 11,3 10,89 

Ibirapitanga 
Receita 20,92 25,17 29,48 32,81 31,99 30,99 31,16 30,21 29,28 27,91 28,35 25,71 29,27  

Variação anual %   20,3 17,1 11,3 -2,5 -3,2 0,6 -3,1 -3,1 -4,7 1,6 -9,3 13,8 39,93 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da consulta de transferências registradas no STN. 

Nota: Valores deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), Dez/2021. 



82 

 

Tabela 4 - Análise das receitas do FUNDEB para os Municípios da Região Imediata Ilhéus-Itabuna, de 2009 a 2021, em milhões de Reais. 

(Continua) 

Município   Período Variação real % Total 

    2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021   

Ilhéus 
Receita 62,93 72,97 88,48 94,04 90,67 86,38 80,37 79,76 78,39 81,52 85,94 81,70 94,18   

Variação anual %   16,0 21,3 6,3 -3,6 -4,7 -7,0 -0,8 -1,7 4,0 5,4 -4,9 15,3 49,67 

Itabuna 
Receita 62,66 66,88 79,17 83,04 81,53 81,67 80,33 81,84 73,27 76,47 83,39 79,95 88,31   

Variação anual %   6,7 18,4 4,9 -1,8 0,2 -1,6 1,9 -10,5 4,4 9,0 -4,1 10,5 40,93 

Itacaré 
Receita 12,79 16,57 21,42 23,11 22,79 22,32 22,33 21,22 19,66 23,18 24,85 23,71 27,91   

Variação anual %   29,6 29,2 7,9 -1,4 -2,1 0,1 -5,0 -7,3 17,9 7,2 -4,6 17,7 118,24 

Itajú do Colônia 
Receita 5,40 6,11 6,88 7,42 7,57 7,30 7,45 7,11 6,68 7,00 7,10 6,42 7,22   

Variação anual %   13,3 12,4 7,9 2,1 -3,7 2,1 -4,5 -6,1 4,8 1,5 -9,6 12,5 33,89 

Itajuípe 
Receita 12,70 12,67 14,78 15,53 14,39 15,98 15,47 17,37 14,06 15,61 16,30 15,74 17,58   

Variação anual %   -0,2 16,7 5,1 -7,3 11,0 -3,2 12,2 -19,0 11,0 4,4 -3,4 11,6 38,45 

Itapé 
Receita 5,77 5,96 7,49 8,04 7,22 7,57 8,63 9,04 8,17 9,36 8,44 8,96 10,47   

Variação anual %   3,3 25,7 7,3 -10,2 4,9 14,0 4,7 -9,6 14,5 -9,9 6,2 16,9 81,36 

Itapitanga 
Receita 6,79 8,76 8,87 8,84 8,42 8,70 9,61 9,31 8,58 8,91 8,57 7,68 9,38   

Variação anual %   29,0 1,3 -0,4 -4,7 3,3 10,4 -3,1 -7,9 3,8 -3,8 -10,4 22,1 38,13 

Maraú 
Receita 13,19 16,29 19,05 20,54 19,50 22,74 23,05 24,72 23,48 24,03 26,85 24,91 26,77   

Variação anual %   23,5 16,9 7,8 -5,0 16,6 1,4 7,2 -5,0 2,4 11,7 -7,2 7,5 103,04 

Santa Cruz da 

Vitória 

Receita 4,24 4,88 5,70 5,58 5,45 5,50 5,84 5,58 5,24 5,27 5,59 5,03 5,73   

Variação anual %   15,0 16,8 -2,0 -2,4 0,9 6,2 -4,4 -6,0 0,5 6,0 -10,0 14,0 35,01 

São José da 

Vitória 

Receita 3,75 4,34 5,13 5,00 4,80 5,08 5,29 4,93 4,48 5,15 5,38 4,68 5,23   

Variação anual %   15,6 18,2 -2,6 -4,0 6,0 4,1 -6,8 -9,1 14,9 4,5 -13,1 11,7 39,19 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da consulta de transferências registradas no STN. 

Nota: Valores deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), Dez/2021. 
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Tabela 4 – Análise das receitas do FUNDEB para os Municípios da Região Imediata Ilhéus-Itabuna, de 2009 a 2021, em milhões de Reais. 

(Conclusão) 

Município   Período Variação real % Total 

    2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021   

Ubaitaba 
Receita 12,21 13,73 16,10 17,19 16,97 16,86 18,98 19,35 17,76 18,36 18,05 17,57 18,72   

Variação anual %   12,4 17,3 6,8 -1,3 -0,6 12,5 2,0 -8,2 3,4 -1,7 -2,7 6,6 53,29 

Uruçuca 
Receita 15,51 17,17 20,34 22,54 20,63 19,97 15,54 20,77 19,00 22,19 21,94 19,64 20,67  

Variação anual %   10,7 18,5 10,8 -8,5 -3,2 -22,2 33,7 -8,6 16,8 -1,1 -10,5 5,2 33,25 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da consulta de transferências registradas no STN. 

Nota: Valores deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), Dez/2021. 
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A Tabela 4 demonstra o comportamento das transferências constitucionais 

referentes as verbas do FUNDEB para análise da série histórica em estudo. Acerca da análise 

dos dados levantados, com a exceção do município de Coaraci, o qual apresentou índice de 

variação negativo (-11,85%), todos os demais apresentaram aumento das receitas provenientes 

do FUNDEB, tendo o município de Ibicuí apresentado a menor variação positiva (10,89%), 

enquanto o município de Itacaré apresentou a maior variação positiva (118,24%). 

Para todos os casos, é importante salientar que o cálculo utilizado para realização 

das transferências do FUNDEB, leva em consideração o número de matrículas nas escolas 

públicas e conveniadas apuradas no último censo escolar, bem como as complementações 

financeiras realizadas pela União quando devidamente demonstradas as necessidades pelos 

municípios.  

Outro ponto relevante foi a redução de repasses do FUNDEB ocorrida no ano de 

2020, com a exceção dos municípios de Ibicaraí e Itapé, os quais apresentaram, 

respectivamente, aumentos de 0,2 e 6,2%, todos os demais perderam receitas, quando 

comparado ao ano de 2019. Tal fato pode ser atribuído ao início da Pandemia da COVID-19, 

uma doença respiratória que paralisou a economia mundial naquele período, podendo justificar 

a redução desses repasses aos municípios analisados. 

Conforme dados apresentados pela CNM, havia uma previsão de perdas ainda 

maior para o ano de 2020, conforme a estimativa de repasses estabelecida no ano anterior 

(2019), como pode ser visualizado junto a Tabela 5.  

Tabela 5 - Comparativo de transferências constitucionais do FUNDEB na Região 

Imediata Ilhéus-Itabuna, em milhões de Reais. 

(Continua) 

Municípios 
2020 

Estimado Repassado % de complementação  

Almadina 3,51 4,72 34,24 

Aurelino Leal 9,73 13,05 34,14 

Barro Preto 5,78 7,77 34,45 

Buerarema 8,48 11,41 34,51 

Coaraci 10,73 14,41 34,38 

Firmino Alves 3,25 4,38 34,73 

Floresta Azul 5,26 7,06 34,28 

Ibicaraí 9,77 13,09 34,06 

Ibicuí 10,98 10,26 -6,58 

Ibirapitanga 19,11 25,71 34,56 

Ilhéus 60,82 81,70 34,32 

Itabuna 59,54 79,95 34,29 

Itacaré 17,66 23,71 34,31 
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Tabela 5 - Comparativo de transferências constitucionais do FUNDEB na Região 

Imediata Ilhéus-Itabuna, em milhões de Reais. 

(Conclusão) 

Municípios 
2020 

Estimado Repassado % de complementação  

Itajú do Colônia 4,77 6,42 34,58 

Itajuípe 11,73 15,74 34,24 

Itapé 6,70 8,96 33,75 

Itapitanga 5,70 7,68 34,61 

Maraú 18,53 24,91 34,47 

Santa Cruz da Vitória 3,73 5,03 34,62 

São José da Vitória 3,47 4,68 34,81 

Ubaitaba 13,09 17,57 34,19 

Uruçuca 14,59 19,64 34,63 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da consulta de dados registrados na CNM. 

Nota: Valores deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

Dez/2021. 

 

Entretanto, a CNM aponta que a União utilizou de uma medida de complementação 

dos recursos do FUNDEB, a qual já era prevista desde a Lei 11.494/94, possibilitando uma 

reestimativa das receitas para o exercício 2020. Ainda assim, o município de Ibicuí teve 

diminuído os seus recursos, fato possivelmente atrelado ao número de matrículas do último 

censo escolar.  A Figura 7 expõe de forma resumida a diferença entre os valores estimados e 

consolidados em percentuais no ano de 2020. 

Figura 7 – Diferença percentual entre valores estimados e consolidados do FUNDEB, ano 

2020. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados coletados na CNM. 

32,53

-10,00

-5,00

0,00

5,00

10,00

15,00

20,00

25,00

30,00

35,00

40,00

P
er

ce
n

tu
al

 d
e 

co
m

p
le

m
en

ta
çã

o

Municípios

% de complementação Média



86 
 

 

Com a exceção do município de Ibicuí, o qual teve uma significativa redução no 

valor de 6,58%, todos os demais apresentaram percentuais de complementação superiores à 

média verificada em 32,53%, destacando-se, por fim, o município de São José da Vitória, que 

possuiu um incremento em receitas complementares no percentual de 34,81%. 

A Figura 8 expõe de forma resumida o histórico acumulado de repasses registrados 

na STN para o período em estudo. 

Figura 8 – Percentual de variação real total das receitas transferidas pelo FUNDEB aos 

municípios da Região Imediata Ilhéus-Itabuna, 2009-2021. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados coletados na STN. 

Muito embora os dados apontem uma tendência de aumento dos recursos na série 

temporal registrada para os municípios em estudo, os percentuais não se aproximam do 

percentual de aumento implementado pelas diversas alterações do PSPN no importe de 

203,81%, conforme a tabela 6. 

Tabela 6 - Evolução do Piso Nacional do Magistério Público e percentual de reajuste 

anual. 

(Continua) 

Ano 
Piso Nacional do 

Magistério (R$) 
% de reajuste 

2009 950,00 - 

2010 1.024,67 7,86 

2011 1.187,14 15,86 

2012 1.451,00 22,23 
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Tabela 6 - Evolução do Piso Nacional do Magistério Público e percentual de reajuste 

anual. 

(Conclusão) 

Ano 
Piso Nacional do 

Magistério (R$) 
% de reajuste 

2013 1.567,00 7,99 

2014 1.697,39 8,32 

2015 1.917,78 12,98 

2016 2.135,64 11,36 

2017 2.298,83 7,64 

2018 2.455,61 6,82 

2019 2.557,74 4,16 

2020 2.886,15 12,84 

2021 2.886,15 0,00 

% Acumulado   203,81 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos reajustes formulados pelo MEC. 

 

Como se vê, ainda que se considere as maiores variações percentuais positivas de 

transferências de recursos do FUNDEB, como se deu no caso dos municípios de Itacaré e 

Maraú, respectivamente com 118,24% e 103,04%, não se chegaria próximo ao percentual 

acumulado quanto à variação do piso nacional. 

De outra forma, é possível identificar pelos dados recolhidos juntos à STN, como 

foram distribuídos os recursos que compõem a verba de transferência do FUNDEB para os 

municípios da Região Imediata Ilhéus-Itabuna. Por se tratar de uma série histórica com um 

volume considerável de informações, foram identificados os dados de composição das 

transferências dos anos inicial e final, possibilitando uma análise comparativa dos recursos, 

conforme a Figura 9. 
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Figura 9 – Comparativo dos percentuais médios referentes à composição dos recursos do 

FUNDEB para Região Imediata Ilhéus-Itabuna, 2009 e 2021. 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados coletados na STN. 

 

A Figura 9 apresenta informações relevantes quanto ao comportamento de 

composição dos recursos provenientes do FUNDEB. Em 2009 a cesta era composta com 

recursos derivados de impostos (ICMS, IPI, IPVA, ITCMD, ITR), bem como quanto à parcela 

do produto proveniente da arrecadação do FPM e FPE, e com relevante complementação 

realizada União. Neste ano, é possível verificar a incidência de uma parcela referente à Lei 

Complementar 87/1996, mais conhecida como Lei Kandir, formulada pelo então Ministro do 
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Planejamento, à época, Antonio Kandir, que reformulou as parcelas de distribuição referente 

ao cálculo do ICMS. 

De qualquer forma, é possível inferir que para o ano de 2009, os municípios da 

Região Imediata Ilhéus-Itabuna, tiveram a maior concentração dos recursos provenientes do 

ICMS (37,91%) na composição de transferências constitucionais do FUNDEB, enquanto o ITR 

(0,05%) apresentou o menor percentual de contribuição. Por outro lado, significativamente, a 

União contribuição com um percentual médio de 23,09% no período, demonstrando a clara 

necessidade de complementação para cumprimento das despesas relacionadas à educação. 

Em 2021, com a edição da nova lei do FUNDEB (Lei nº 14.113/2020) a cesta de 

recursos passa a ser composta com recursos derivados de impostos (ICMS, IPI, IPVA, ITCMD, 

ITR), bem como quanto à parcela do produto proveniente da arrecadação do FPM e FPE, e a 

complementação realizada União passa a assumir uma nova composição, conforme o Quadro 

11. 

Quadro 11 - Composição dos recursos relacionados à complementação pela União para 

o novo FUNDEB. 

Recurso Modalidades % Parcial % Total 

Complementação da União 

VAAT 10 

23 VAAF 10,5 

VAAR 2,5 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da Lei 14.113/2020. 

 

Com essa nova roupagem a União passará a contribuir de forma complementar, no 

importe total de 23%, calculados sobre o total de recursos arrecadados para cesta do FUNDEB. 

O valor aluno ano total (VAAT) passa a corresponder por 10%, o valor aluno ano final (VAAF) 

por 10,5% e o valor aluno ano por resultados (VAAR) com 2,5%, este último, se relaciona 

diretamente com o cumprimento de melhorias de gestão, evolução de indicadores e redução de 

índices de desigualdade na avaliação da educação básica. 

Entretanto, esses percentuais não serão implementados de forma automática, mas 

sim de forma progressiva, até alcançar o percentual máximo previsto. Considerando que a 

vigência da lei do novo FUNDEB ocorreu em 2020, somente a partir do ano de 2026 é que 

haverá a efetiva complementação total dos recursos pela União, medida, esta, que impactará 

fortemente nos anos de transição, principalmente quanto aos recorrentes aumentos anuais do 

PSPN, o qual para ser cumprido exige o aporte de recursos dessa complementação. 

Ainda, quanto a Figura 9, no ano de 2021, é possível inferir os municípios da Região 

Imediata Ilhéus-Itabuna, mantiveram a maior concentração dos recursos provenientes do ICMS 
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(41,85%) na composição de transferências constitucionais do FUNDEB, enquanto o ITR 

(0,07%) apresentou o menor percentual de contribuição. Por outro lado, manteve-se, 

significativa, a complementação dos recursos pela União, que apontam uma soma quanto ao 

VAAF e VAAT, no percentual de 23,57%. 

Quando comparados os percentuais entre os anos inicial e final, constata-se um 

irrisório aumento da complementação realizada pela União, no importe de 0,48%, vê-se que a 

implementação progressiva destes recursos não permite uma mudança significativa do atual 

cenário. Por outro lado, os recursos referentes ao repasse do ICMS apresentaram aumento de 

3,94%, demonstrando um avanço no recolhimento dos impostos e que permite um maior 

repasse.  

Em contrapartida, os dados apontam uma redução quanto a participação de estados 

(FPE) e municípios (FPM) na contribuição junto ao FUNDEB, respectivamente em, 2,14% e 

1,7%. Ademais, outros impostos (IPI, IPVA, ITCMD, ITR e LC 87/96) seguiram uma tendência 

de redução, no importe de 0,57%, podendo-se inferir uma necessidade urgente quanto a gestão 

dos recursos provenientes do recolhimento dos tributos, principalmente quanto a aplicação de 

percentuais mínimos previstos não só constitucionalmente, mas também para cumprimento da 

lei do piso.  

 Considerando todos estes aspectos, é essencial a verificação das consequências 

decorrentes do aumento do PSPN para viabilizar uma análise de comprometimento dos recursos 

e a, consequente, possibilidade de investimentos na área de educação. 

 

4.3.2 Análise das despesas e investimentos dos municípios 

 

O Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE), foi 

a ferramenta eletrônica utilizada para coleta dos dados referentes às despesas relacionadas à 

manutenção e desenvolvimento do ensino nos vinte e dois municípios da Região Imediata 

Ilhéus-Itabuna. Trata-se de um sistema com amplo acesso público e pode ser consultado por 

qualquer cidadão para análise dos gastos efetuados pelos entes federativos. Porém, o 

assentamento de informações é realizado de forma mensal e pelos próprios agentes públicos, 

fato que limitou a pesquisa da série temporal ao ano de 2021, que possui todos os registros 

devidamente lançados. 

Para o presente estudo foi necessário o levantamento de despesas com pessoal, 

consumo e capital, de modo a permitir uma análise dos efeitos fiscais do aumento do PSPN. 
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Desta forma, é uma premissa das finanças públicas o uso racional dos recursos financeiros 

postos à disposição do Poder Público, sendo essencial a configuração de instrumentos capazes 

de evitar efeitos danosos, buscando prever os gastos a limites toleráveis, com sua consequente 

absorção.  

Neste sentido, aponta Nascimento (2008, p. 23), 

(...) tornam-se imprescindíveis a colocação do patrimônio líquido em nível adequado 

e sua consequente preservação, de modo a observar impactos não previstos. Dotar a 

política tributária de certa regularidade, com o monitoramento de gastos continuados, 

nivelando-os dentro do patamar adequado, bem assim estabelecendo mecanismos 

compensatórios em face dos efeitos decorrentes de aumento duradouro dos gastos 

públicos. 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/200, determina que as diretrizes 

orçamentárias dos entes públicos devem atender o equilíbrio de receitas e despesas. Muito 

embora, como já demonstrado anteriormente, as receitas do FUNDEB tenham apresentado uma 

evolução dos repasses realizados na série histórica, os aumentos constantes do PSPN, também 

acompanham um aumento muito expressivo, conforme comprovado anteriormente. 

Como visto, o aumento do PSPN também é consideravelmente elevado, 

contribuindo significativamente para elevação dos gastos públicos da área da educação. A 

despesa pública, sob uma perspectiva financeira, é compreendida como todo emprego ou 

dispêndio de dinheiro para aquisição de alguma coisa ou execução de um serviço. Entretanto, 

não pode ser considerada como uma simples operação de gasto, visto que sua aplicação envolve 

investimentos vultosos do estado e contribuem para o desenvolvimento econômico, cultural e 

social da nação. 

Para Riani (1997, p. 69) os gastos públicos constituem-se na principal peça da 

atuação do governo, estabelecendo uma série de prioridades no que se refere a prestação de 

serviços públicos básicos e aos investimentos a ser realizados. 

Portanto, uma classificação dos gastos torna-se premente, sob uma ótica financeiro-

administrativa, as despesas públicas podem assumir três formas, conforme o Quadro 12. 

Quadro 12 - Tipos de despesas públicas previstos na LRF.  
Despesa Tipo 

Pessoal 
Remuneração dos civis, militares da ativa e inativos, pensões, 

indenizações e outras. 

Material 
Aquisição de bens permanentes, de consumo, bibliográficos e 

semoventes. 

Capital Investimentos. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da classificação da LRF. 
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Considerando a organização disposta na LRF em conjunto com o objeto de análise 

desse trabalho, que se volta à educação municipal, foi realizado o levantamento de informações 

junto ao SIOPE dos gastos com pessoal e encargos sociais dos profissionais efetivos e 

contratados, sendo possível a demonstração de comprometimento junto aos recursos 

provenientes do FUNDEB, conforme a Tabela 7. 

Tabela 7 - Demonstrativo de médias das receitas do FUNDEB e despesas com pessoal 

dos municípios da Região Imediata de Ilhéus-Itabuna 2009-2021, em milhões de reais. 

Município 

Valores de 

transferências 

consolidadas do 

FUNDEB 

Despesas 

com pessoal 

e encargos 

sociais 

Percentual de 

Comprometimento 

FUNDEB/Folha 

Almadina 4,83 4,93 102,14 

Aurelino Leal 11,94 11,17 93,62 

Barro Preto 7,52 6,62 88,00 

Buerarema 11,10 11,38 102,57 

Coaraci 15,33 14,40 93,98 

Firmino Alves 4,23 5,02 118,77 

Floresta Azul 6,76 7,40 109,55 

Ibicaraí 12,46 14,25 114,37 

Ibicuí 11,52 11,70 101,62 

Ibirapitanga 28,71 23,45 81,67 

Ilhéus 82,87 97,48 117,63 

Itabuna 78,35 108,81 138,88 

Itacaré 21,68 22,72 104,77 

Itajú do Colônia 6,90 7,07 102,45 

Itajuípe 15,25 16,46 107,96 

Itapé 8,09 8,73 107,94 

Itapitanga 8,65 7,73 89,35 

Maraú 21,93 17,92 81,68 

Santa Cruz da Vitória 5,36 5,69 106,34 

São José da Vitória 4,87 5,63 115,78 

Ubaitaba 17,06 16,80 98,43 

Uruçuca 19,68 17,80 90,43 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da consulta despesas registradas no SIOPE. 

Nota: Valores deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

 

A Tabela 7 indica que o município de Ibirapitanga apresenta o menor 

comprometimento dos recursos do FUNDEB com gastos de pessoal, no percentual de 81,67%. 

Entretanto, ao analisar os doze municípios que conseguem manter as despesas com pessoal 

abaixo dos recursos de transferências constitucionais do FUNDEB, não significa dizer ser um 
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dado favorável quando comparado as outras despesas de manutenção e desenvolvimento do 

ensino, e, ainda mais, quanto a necessária realização de investimentos.  

Já o município de Itabuna, apresenta um total comprometimento dos recursos do 

fundo, sendo necessário um aporte de complementação no importe de 38,88%. Este município, 

bem como todos os demais que comprometem integralmente os recursos do FUNDEB, 

necessita buscar recursos próprios para cumprir com o pagamento das remunerações de seus 

profissionais, fato que pode influenciar diretamente no limite do teto de gastos com pessoal, 

que é estipulado em 60% das receitas, conforme a LRF. A Figura 10 apresenta o percentual de 

comprometimento das receitas provenientes do FUNDEB com as despesas de pessoal e 

encargos sociais. 

Figura 10 – Análise do percentual médio de comprometimento dos recursos do FUNDEB 

para os municípios da Região Imediata Ilhéus-Itabuna, 2009-2021. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da consulta de transferências da STN despesas no SIOPE. 

 

Da análise dos dados apontados junto a Figura 10, dez dos vinte e dois municípios 

da Região Imediata Ilhéus-Itabuna superam a média percentual de gastos com pessoal 

destacando-se: Firmino Alves (118,77%), Floresta Azul (109,55%), Ibicaraí (114,37%), Ilhéus 

(117,63%), Itabuna (138,88%), Itacaré (104,77%), Itajuípe (107,96%), Itapé (107,94%) Santa 

Cruz da Vitória (106,34%) e São José da Vitória (115,78%). 
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Quanto aos dispêndios com material de consumo, estando aqui compreendidos 

despesas com combustíveis e transportes, material de limpeza, material didático-pedagógico, 

manutenção e conservação de equipamentos serviços de água e esgoto, e os desembolsos quanto 

a investimentos, aqui consideradas as despesas com obras e instalações, equipamentos e 

material permanente, os dados apresentados conforme a Tabela 8, referem-se à rede municipal 

de educação dos municípios da Região Imediata de Ilhéus-Itabuna. 

Tabela 8 - Demonstrativo de médias reais e de seus respectivos percentuais referentes às 

despesas e investimentos com manutenção e desenvolvimento do ensino nos municípios da 

Região Imediata de Ilhéus-Itabuna 2009-2021, em milhões de reais. 

Município 

Despesas 

com pessoal 

e encargos 

sociais 

% 

Despesas com 

material de 

consumo, 

expediente e 

manutenção  

% 

Investimentos 

com 

instalações e 

material 

permanente 

% 

Total 

de 

Gastos 

MDE 

Almadina 4,93 78,62 1,20 19,11 0,14 2,27 6,27 

Aurelino 

Leal 
11,17 74,58 3,69 24,65 0,11 0,77 14,98 

Barro Preto 6,62 73,06 2,24 24,78 0,20 2,17 9,06 

Buerarema 11,38 76,40 3,00 20,11 0,52 3,49 14,90 

Coaraci 14,40 75,73 4,41 23,20 0,20 1,07 19,02 

Firmino 

Alves 
5,02 76,70 1,30 19,86 0,23 3,44 6,55 

Floresta 

Azul 
7,40 77,07 1,87 19,51 0,33 3,42 9,61 

Ibicaraí 14,25 80,04 2,95 16,54 0,61 3,42 17,80 

Ibicuí 11,70 70,77 4,43 26,79 0,40 2,43 16,53 

Ibirapitanga 23,45 67,88 9,72 28,13 1,38 3,99 34,54 

Ilhéus 97,48 83,40 16,97 14,52 2,43 2,08 116,88 

Itabuna 108,81 88,73 13,24 10,80 0,58 0,48 122,64 

Itacaré 22,72 78,08 5,43 18,66 0,95 3,25 29,09 

Itajú do 

Colônia 
7,07 75,11 2,05 21,76 0,29 3,13 9,41 

Itajuípe 16,46 82,18 3,31 16,55 0,26 1,27 20,03 

Itapé 8,73 81,75 1,75 16,42 0,20 1,83 10,68 

Itapitanga 7,73 74,98 2,20 21,31 0,38 3,72 10,31 

Maraú 17,92 74,10 5,70 23,57 0,56 2,33 24,18 

Santa Cruz 

da Vitória 
5,69 76,72 1,58 21,22 0,15 2,06 7,42 

São José da 

Vitória 
5,63 76,14 1,55 21,00 0,21 2,86 7,40 

Ubaitaba 16,80 75,10 4,58 20,48 0,99 4,42 22,37 

Uruçuca 17,80 69,31 6,59 25,66 1,29 5,03 25,68 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da consulta despesas registradas no SIOPE. 

Nota: Valores deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
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É importante destacar que os dados em análise levam em consideração apenas as 

despesas liquidadas, ou seja, aquelas em que o pagamento somente é efetivado após a 

verificação do cumprimento por parte do contratante, garantindo a fidedignidade da informação 

prestada pelos agentes municipais. 

Desta forma, a Tabela 8 apresenta as médias da série temporal (2009-2021) para as 

os valores referentes as três variáveis de despesas em estudo, servindo a demonstrar que, de 

forma expressiva, as despesas com pessoal e encargos sociais elevam consideravelmente os 

gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino. O município de Itabuna apresenta o 

maior percentual de gastos dessa natureza, com 88,73%, enquanto o município de Ibirapitanga 

compromete cerca de 67,88%. 

Em razão das despesas com material de consumo, expediente e manutenção, o 

município de Itabuna apresente o menor percentual médio de gastos, com cerca de 10,80%, 

enquanto o município de Ibirapitanga possui o maior percentual médio com 28,13%. 

Por fim, quanto às despesas relacionadas com investimentos com instalações e 

material permanente, aquele que menos investe é o município de Itabuna, com 0,48%, enquanto 

àquele que mais investe, apresenta o percentual de 5,03% no município de Uruçuca.  

A fim de facilitar a compreensão dos dados catalogados, foi elaborada a Tabela 9, 

que segue o Anexo I do presente trabalho, servindo a demonstrar o comportamento das 

variações anuais das despesas com pessoal, material de consumo, expediente e manutenção, e 

investimentos. Denota-se do estudo que à medida que os gastos com pessoal e despesas sociais 

se elevam, comprometem as demais despesas, as quais acabam sofrendo uma considerável 

redução de seus valores. 

A medida é preocupante, mais uma vez, quanto ao cumprimento de investimentos 

relacionados com a nova Lei do FUNDEB, que determina o direcionamento de pelo menos 15% 

das receitas provenientes do fundo para custeio de instalações e material permanente. 

A Figura 11 apresenta a composição dos gastos para manutenção e 

desenvolvimento do ensino e uma comparação dos percentuais das despesas médias realizadas 

na série histórica, possibilitando uma relação entre os dados coletados.  
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Figura 11 – Análise dos percentuais de composição das despesas para manutenção e 

desenvolvimento do ensino, dos municípios da Região Imediata Ilhéus-Itabuna, 2009-

2021. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da consulta de despesas registradas no SIOPE. 

Nota: Valores deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

Compreende-se das informações apresentadas pela Figura 10, que pouco, ou quase 

nada, do total das despesas relacionadas à manutenção e desenvolvimento do ensino, são 

destinados aos outros dois elementos de despesa da área de educação, sendo, portanto, a maior 

parte dos recursos destinadas ao pagamento dos salários dos profissionais do magistério 

público. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O direito à educação possui uma grande relevância social, primeiro pelo dever 

familiar na formação do indivíduo para atuação enquanto cidadão, segundo pela obrigação do 

Estado, para possibilitar sua formação profissional econômica. 

Desta forma, o tema ganha destaque na CF/88, e a medida não se dá por acaso, 

considerando-se o período anterior a redemocratização do país, quando ocorreu um forte 

processo de desestabilização do sistema de ensino público. A reestruturação da rede de ensino 

requereu esforços vultosos de toda sociedade e que ensejaram na concretização de diversas 

medidas legislativas de âmbito nacional, que forçaram o seu cumprimento junto aos Estados e 

Municípios. 

Condições mínimas passaram a ser o elemento norteador desse processo de 

reestruturação, consignadas em ações de valorização e profissionalização dos agentes de ensino, 

que justificaram a edição da Lei do Piso. Os efeitos dessas ações encarnaram discussões sobre 

a viabilidade dessa implementação, principalmente em relação às questões fiscais quanto aos 

gastos relacionados a manutenção, desenvolvimento do ensino e as estruturas das carreiras. 

A implementação de medidas dessa natureza causou fortes debates nacionais, 

direcionando o tema às discussões referentes ao pacto federativo, o qual passou a ser 

questionado, sob a luz de uma possível intervenção da União na competência constitucional 

dos Estados e Municípios na regulamentação das atividades de seus servidores e, também, 

quanto às questões orçamentárias para cumprimento de um piso nacional. 

Neste sentido foi necessário o reconhecimento de que as proporções continentais 

do país apontam para diferenças regionais consideráveis, porém, para o cumprimento de 

interesses nacionais, devem ser adotadas medidas cooperadas e capazes de favorecer uma ação 

conjunta do estado nacional, evitando o desperdício dos recursos. As construções legislativas 

se iniciaram há mais de duas décadas, com a criação do FUNDEF, hoje FUNDEB, de modo a 

garantir o investimento de recursos necessários à área de educação. 

Com a garantia constitucional de previsão de um piso nacional salarial, atrelada a 

fundamentação de legislações infraconstitucionais, que assegurem recursos para cumprimento 

das despesas, os questionamentos relacionados a falta de orçamento, bem como em relação a 

ideia de intervenção quanto a formação da estrutura de carreira de servidores, caíram por terra. 

Torna-se necessária a conciliação da descentralização dos recursos para cumprimento de metas 

relacionadas à redução das desigualdades regionais. 
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Muito embora, a centelha do questionamento da constitucionalidade da Lei do Piso 

reacenda a cada janeiro de cada ano, principalmente com a edição do reajuste anual, que 

continua sendo implementado por meio de portaria interministerial, se perfaz a necessária 

adequação por meio de revisão através de lei específica. Alterações que não atendam ao formato 

prescrito em lei são eivadas de nulidade, e, portanto, impossíveis de serem cumpridas desde sua 

origem. O preceito constitucional não pode ser burlado, ainda que para se justificar a 

necessidade de cumprimento do estabelecimento do PSPN na garantia de uma carreira digna, 

bem como quanto aos investimentos obrigatórios à manutenção da rede de ensino.  

A legislação ampara, registre-se, de forma acertada, a necessidade de composição 

de planos de carreira dos profissionais da área de educação. Entretanto, a presente pesquisa 

sinaliza um descuido legislativo no âmbito dos municípios estudados, que aponta o não 

cumprimento dessa determinação, ou a ausência de sua disponibilização dos arquivos. A 

medida é preocupante, pois extrapola a matéria relacionada a educação e afronta outras 

obrigações constitucionais, a saber: os princípios da publicidade e transparência pública. 

De qualquer forma, foram realizados estudos acerca de nove planos de carreira, os 

quais apresentam termos que são correlacionáveis a determinados grupos de palavras. Sendo 

possível inferir análises que demonstraram o cumprimento, ou, pelo menos a sua tentativa, ao 

estabelecer planos de carreira aos profissionais da educação. Entretanto, os dados apontaram 

para um cenário desestruturado, com percentuais de reajuste elevados, que comprometem a 

execução orçamentária, principalmente com a atualização dos reajustes anuais referentes ao 

piso.  

Neste sentido, é urgente e necessária uma atividade de reestruturação dos planos 

para assumir uma formatação adequada dos textos de forma a garantir um programa funcional 

de avanços nas atividades profissionais relacionadas à educação. Estabelecer parâmetros quanto 

a um quadro de vagas para avanços na estrutura das carreiras, principalmente quanto aos níveis, 

que se relacionam com a titulação dos profissionais, ao que parece ser uma saída, de modo a 

evitar um comprometimento tão elevado dos recursos. 

O presente trabalho avançou mais, em sua última análise se buscou a análise do 

comprometimento do FUNDEB com o pagamento das despesas da área de educação, tendo sido 

os resultados interessantes e reveladores. Primeiramente, é importante destacar quanto aos 

repasses do FUNDEB, a maioria dos municípios estudados apresentaram um aumento na série 

histórica apurada (2009-2021), porém, isso não foi convertido em uma ampliação nos 

investimentos. 
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Quando analisados os dados relacionados às despesas, percebe-se que há um 

comprometimento de maior parte dos recursos com àquelas atreladas às despesas com pessoal 

e seus encargos sociais, este fato compromete em muito a nova determinação legislativa do 

novo FUNDEB, que fixa o cumprimento de pelos menos 15% de suas receitas para realização 

de despesas com investimentos. 

Nesta senda, torna-se interessante a proposta da descentralização e municipalização 

das receitas públicas. O descompasso entre a distribuição espacial das demandas por serviços 

urbanos e sociais não segue a mesma linha de distribuição das receitas, conforme visto na 

Região Imediata Ilhéus-Itabuna, as despesas se concentram nos municípios de maior porte, 

enquanto os critérios de rateio do financiamento educacional buscam privilegiar áreas menos 

desenvolvidas. A revisão do pacto federativo fiscal apresenta-se como uma saída quanto a este 

desequilíbrio. 

Por fim, ações de acompanhamento social tornam-se necessárias, de modo a 

possibilitar o acompanhamento de investimentos não só do FUNDEB, mas também da 

aplicação mínima dos recursos vinculados constitucionalmente pelos municípios no importe de 

25% dos recursos próprios, a criação de observatórios sociais também é outra ferramenta 

importante, a qual pode vincular-se aos sindicatos de representação profissional, bem como dos 

trabalhadores, de modo a garantir a premissa constitucional da Lei do Piso, e, consequentemente 

o direito à educação. 
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ANEXO I 

 

Tabela 9 - Análise do comportamento das despesas para manutenção e desenvolvimento do ensino para os municípios da Região Imediata 

Ilhéus-Itabuna, de 2009 a 2021, em milhões de Reais. 

(Continua) 

Município Despesas Período 

    2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Almadina 

Pessoal 4,45 5,09 5,52 * 5,58 6,07 6,00 5,43 4,97 5,56 5,56 6,14 3,72 

Variação anual %  14,5 8,3 ** ** 8,8 -1,2 -9,4 -8,5 11,8 0,1 10,4 -39,4 

Manutenção 1,46 1,51 1,35 * 1,79 1,72 1,50 1,20 1,15 1,92 1,14 0,68 0,16 

Variação anual %  3,6 -10,2 ** ** -3,8 -12,8 -20,3 -4,0 67,3 -40,4 -40,3 -76,5 

Investimentos 0,54 0,09 0,18 * 0,51 0,19 0,18 0,12 0,00 0,02 0,003 0,003 * 

Variação anual %   -82,5 96,0  ** **  -63,1 -2,6 -35,4 -96,4 382,8 -83,9 -24,1 ** 

Aurelino Leal 

Pessoal 6,88 7,52 9,40 8,44 10,52 11,00 12,85 11,97 13,31 12,24 12,06 14,16 14,91 

Variação anual %  9,4 25,1 -10,2 24,7 4,5 16,8 -6,8 11,1 -8,0 -1,5 17,4 5,4 

Manutenção 3,46 6,02 4,89 6,94 3,48 3,90 3,20 2,69 1,58 3,35 3,50 1,68 3,32 

Variação anual %  74,07 -18,88 42,07 -49,84 12,00 -17,84 -16,07 -41,32 112,35 4,58 -52,18 98,26 

Investimentos * 0,17 0,23 * 0,10 0,10 0,34 0,11 * 0,05 0,02 0,04 0,35 

Variação anual %   **  33,54  **  ** -3,55 251,54 -67,70  **  ** -68,66 161,27 783,04 

Barro Preto 

Pessoal 4,66 5,83 6,11 * 6,16 7,00 7,06 7,42 7,18 9,63 7,96 7,81 9,19 

Variação anual %  25,2 4,8 ** ** 13,6 0,9 5,1 -3,3 34,2 -17,3 -1,9 17,6 

Manutenção 2,12 2,63 2,25 * 2,09 2,95 3,47 3,42 2,74 1,72 2,82 1,48 1,46 

Variação anual %  24,0 -14,5 ** ** 41,2 17,6 -1,3 -19,8 -37,2 63,8 -47,5 -1,3 

Investimentos 0,003 0,91 0,28 * 0,13 0,51 0,45 0,18 0,02 0,03 0,03 * 0,02 

Variação anual %   26893 -69 **   ** 294 -12 -61 -90 67 6  **  ** 
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Tabela 9 - Análise do comportamento das despesas para manutenção e desenvolvimento do ensino para os municípios da Região Imediata Ilhéus-

Itabuna, de 2009 a 2021, em milhões de Reais. 

(Continua) 

Município Despesas Período 

    2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Buerarema 

Pessoal 9,98 7,38 8,15 14,11 12,59 12,38 11,95 10,29 10,59 12,83 14,02 13,21 10,49 

Variação anual %  -26,1 10,4 73,2 -10,8 -1,7 -3,5 -13,8 2,9 21,1 9,3 -5,8 -20,5 

Manutenção 2,98 2,75 5,50 5,17 2,27 4,03 3,72 2,48 2,21 2,28 1,46 1,04 3,06 

Variação anual %  -8 100 -6 -56 78 -8 -33 -11 3 -36 -29 195 

Investimentos 0,05 0,03 1,23 0,13 2,17 0,65 0,64 0,03 0,01 0,14 0,20 0,02 1,46 

Variação anual %   -41 3951 -89 1570 -70 -2 -95 -77 1709 45 -89 6451 

Coaraci 

Pessoal 12,34 12,17 12,37 13,08 12,87 13,01 14,60 15,39 16,24 15,20 17,27 16,84 15,86 

Variação anual %  -1,4 1,7 5,7 -1,6 1,0 12,2 5,4 5,6 -6,4 13,6 -2,5 -5,8 

Manutenção 7,27 5,35 8,25 4,35 4,68 6,01 4,40 3,92 3,90 3,71 3,17 0,75 1,61 

Variação anual %  -26,4 54,3 -47,3 7,6 28,5 -26,9 -10,8 -0,6 -4,9 -14,6 -76,4 115,1 

Investimentos 0,73 0,48 0,03 0,03 0,26 0,12 0,00 0,01 0,17 * 0,18 0,35 0,29 

Variação anual %   -34,2 -93,1 4,3 655,1 -55,3 -99,2 845,8 1883,7     97,7 -16,7 

Firmino Alves 

Pessoal 3,08 3,28 3,50 3,89 4,85 5,41 5,72 5,67 5,82 5,44 6,28 6,32 6,01 

Variação anual %  6,3 6,8 11,2 24,5 11,5 5,8 -0,9 2,8 -6,5 15,4 0,6 -4,8 

Manutenção 0,97 1,38 1,58 1,61 1,32 1,55 1,30 1,13 1,59 1,09 1,63 0,47 1,26 

Variação anual %  42,2 14,8 1,5 -17,9 17,6 -16,2 -13,1 40,2 -31,0 49,0 -71,1 168,4 

Investimentos 0,01 0,74 0,33 0,04 1,08 0,43 0,11 * 0,01 0,01 0,01 0,16 * 

Variação anual %   6067,6 -55,6 -86,4 2314,3 -59,9 -74,7 **   ** 70,7 -54,3 2882,1 ** 
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Tabela 9 - Análise do comportamento das despesas para manutenção e desenvolvimento do ensino para os municípios da Região Imediata Ilhéus-

Itabuna, de 2009 a 2021, em milhões de Reais. 

(Continua) 

Município Despesas Período 

    2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Floresta Azul 

Pessoal 6,52 6,69 7,69 7,13 7,14 7,65 7,04 7,87 6,81 8,60 7,86 7,79 7,45 

Variação anual %  2,5 15,1 -7,4 0,1 7,2 -8,0 11,8 -13,5 26,4 -8,6 -0,9 -4,4 

Manutenção 3,00 2,16 1,98 1,80 2,29 2,26 2,06 1,81 1,58 1,32 1,82 0,96 1,33 

Variação anual %  -28,0 -8,4 -9,0 27,0 -1,3 -9,0 -11,9 -13,0 -16,2 37,8 -47,4 39,4 

Investimentos 0,02 0,01 0,23 0,00 0,01 0,02 0,17 0,01 0,08 2,29 0,47 0,95 0,00 

Variação anual %   -66,2 3253,7 -98,6 324,1 73,4 635,3 -96,9 1472,2 2674,1 -79,5 101,9 -99,5 

Ibicaraí 

Pessoal 12,22 12,69 13,85 14,15 14,93 11,97 14,48 11,50 13,31 16,29 17,21 16,80 15,82 

Variação anual %  3,9 9,1 2,1 5,5 -19,8 20,9 -20,6 15,8 22,3 5,7 -2,4 -5,9 

Manutenção 3,11 2,97 3,22 3,20 3,47 3,03 4,48 4,66 2,36 2,34 1,68 0,80 2,98 

Variação anual %  -4,5 8,4 -0,5 8,5 -12,6 47,5 4,1 -49,5 -0,5 -28,2 -52,7 273,9 

Investimentos 0,35 0,33 1,00 0,24 0,21 1,46 0,63 0,62 * 1,95 0,40 * 0,71 

Variação anual %   -4,8 201,2 -75,9 -11,7 587,8 -56,9 -2,3 ** ** -79,6 ** ** 

Ibicuí 

Pessoal 9,03 9,48 10,65 10,75 13,95 13,07 14,22 11,87 12,37 11,47 11,98 11,48 11,80 

Variação anual %  5,0 12,3 0,9 29,8 -6,3 8,8 -16,5 4,2 -7,3 4,5 -4,2 2,8 

Manutenção 5,90 6,50 5,38 6,33 5,26 3,16 3,86 2,37 2,24 3,78 3,25 5,86 3,68 

Variação anual %  10,2 -17,3 17,8 -16,9 -39,9 21,9 -38,5 -5,5 68,6 -14,1 80,4 -37,2 

Investimentos 0,53 0,70 0,93 1,06 0,02 0,24 0,12 0,01 0,32 0,01 0,04 0,91 0,34 

Variação anual %   32,4 32,0 14,3 -98,1 1085,7 -51,9 -95,6 6206,8 -97,0 278,4 2420,8 -62,8 
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Tabela 9 - Análise do comportamento das despesas para manutenção e desenvolvimento do ensino para os municípios da Região Imediata Ilhéus-

Itabuna, de 2009 a 2021, em milhões de Reais. 

(Continua) 

Município Despesas Período 

    2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Ibirapitanga 

Pessoal 20,35 19,92 20,67 22,22 24,10 25,68 21,99 23,08 25,16 25,83 27,82 21,93 26,09 

Variação anual %  -2,1 3,8 7,5 8,5 6,5 -14,4 5,0 9,0 2,7 7,7 -21,2 19,0 

Manutenção 7,65 11,16 13,04 15,04 11,07 8,85 13,86 12,66 8,05 7,66 7,04 2,89 7,34 

Variação anual %  45,9 16,9 15,4 -26,4 -20,0 56,6 -8,6 -36,4 -4,8 -8,1 -58,9 154,0 

Investimentos 1,29 0,41 0,96 0,85 1,89 2,43 2,65 1,21 0,23 0,43 3,22 1,35 0,99 

Variação anual %   -68,1 135,3 -12,3 123,4 28,5 9,2 -54,3 -81,4 91,4 647,2 -58,0 -26,8 

Ilhéus 

Pessoal 91,32 98,90 107,61 107,00 112,79 101,11 95,72 88,69 77,93 87,35 100,06 96,60 102,22 

Variação anual %  8,3 8,8 -0,6 5,4 -10,4 -5,3 -7,3 -12,1 12,1 14,5 -3,5 5,8 

Manutenção 11,00 12,79 14,02 8,29 7,98 17,34 17,34 14,20 23,28 29,15 22,11 19,00 24,13 

Variação anual %  16,3 9,6 -40,9 -3,8 117,4 0,0 -18,1 63,9 25,2 -24,1 -14,1 27,0 

Investimentos 0,91 0,39 1,16 0,92 3,84 1,59 2,78 17,14 0,08 0,14 0,49 0,28 1,87 

Variação anual %   -56,9 194,7 -20,7 318,5 -58,5 74,7 516,3 -99,5 71,2 254,6 -43,4 570,7 

Itabuna 

Pessoal 85,46 98,27 105,83 114,01 118,59 119,18 115,58 109,58 107,12 108,72 117,32 110,65 104,26 

Variação anual %  15,0 7,7 7,7 4,0 0,5 -3,0 -5,2 -2,2 1,5 7,9 -5,7 -5,8 

Manutenção 15,84 18,76 16,99 16,18 15,37 18,61 18,23 11,29 11,33 9,16 7,70 5,61 7,07 

Variação anual %  18,4 -9,4 -4,8 -5,0 21,1 -2,0 -38,1 0,3 -19,2 -15,9 -27,2 26,1 

Investimentos 0,23 2,46 1,53 0,75 * 0,99 0,67 * * 0,35 0,52 0,12 0,001 

Variação anual %   955,7 -37,7 -51,1 **  **  -32,8  **  **  ** 49,8 -77,3 -99,2 
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Tabela 9 - Análise do comportamento das despesas para manutenção e desenvolvimento do ensino para os municípios da Região Imediata Ilhéus-

Itabuna, de 2009 a 2021, em milhões de Reais. 

(Continua) 

Município Despesas Período 

    2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Itacaré 

Pessoal 11,98 14,18 16,37 23,63 25,80 24,48 23,70 27,49 23,45 27,21 26,57 27,14 23,29 

Variação anual %  18,3 15,4 44,3 9,2 -5,1 -3,2 16,0 -14,7 16,0 -2,4 2,2 -14,2 

Manutenção 4,09 6,74 9,85 3,40 5,09 5,82 5,22 2,15 3,75 4,09 4,83 3,19 12,37 

Variação anual %  64,6 46,2 -65,5 50,0 14,3 -10,4 -58,7 74,0 9,2 18,0 -33,8 287,4 

Investimentos 1,85 1,10 3,57 0,38 0,005 2,34 0,85 0,74 0,11 0,29 0,34 * 0,75 

Variação anual %   -40,8 225,4 -89,2 -98,8 49939,2 -63,8 -12,3 -85,9 173,9 16,8 **    

Itajú do Colônia 

Pessoal 5,17 5,85 6,32 7,29 7,32 7,33 7,21 6,78 7,31 9,27 7,56 7,55 6,91 

Variação anual %  13,1 8,1 15,4 0,5 0,1 -1,7 -5,9 7,8 26,8 -18,4 -0,2 -8,4 

Manutenção 1,99 2,35 2,57 2,47 2,74 2,88 2,73 1,76 2,70 0,43 1,56 0,45 2,00 

Variação anual %  17,8 9,3 -3,7 10,9 5,2 -5,4 -35,6 53,4 -84,2 266,4 -71,1 343,4 

Investimentos 0,10 0,07 0,38 0,80 0,59 0,47 0,80 0,01 * 0,01 0,01 0,07 0,53 

Variação anual %   -29,6 459,1 111,5 -25,9 -20,6 71,9 -98,5  **  ** 42,9 382,1 638,8 

Itajuípe 

Pessoal 12,86 14,23 15,25 15,86 21,34 18,56 16,64 17,54 16,49 16,88 15,66 16,03 16,60 

Variação anual %  10,7 7,1 4,0 34,5 -13,0 -10,4 5,4 -6,0 2,3 -7,2 2,3 3,6 

Manutenção 4,70 4,71 4,53 4,53 0,67 3,21 4,10 2,68 2,27 3,02 3,80 2,33 2,54 

Variação anual %  0,2 -3,9 0,1 -85,2 377,9 27,5 -34,5 -15,4 32,9 25,9 -38,6 9,1 

Investimentos 0,46 0,43 0,76 0,35 * 0,16 0,01 * 0,02 0,07 0,24 0,10 0,71 

Variação anual %   -6,4 75,4 -54,4 **  * * -93,0 **  ** 195,1 231,0 -55,6 579,4 
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Tabela 9 - Análise do comportamento das despesas para manutenção e desenvolvimento do ensino para os municípios da Região Imediata Ilhéus-

Itabuna, de 2009 a 2021, em milhões de Reais. 

(Continua) 

Município Despesas Período 

    2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Itapé 

Pessoal 5,84 6,20 6,89 7,70 7,90 8,33 8,34 11,91 9,81 10,05 9,79 10,43 10,28 

Variação anual %  6,2 11,1 11,7 2,7 5,5 0,1 42,8 -17,7 2,4 -2,5 6,5 -1,4 

Manutenção 2,12 2,19 2,23 2,40 2,28 2,56 2,16 0,80 1,54 1,61 1,32 0,60 1,00 

Variação anual %  3,4 1,9 7,5 -5,1 12,4 -15,7 -62,8 91,3 4,8 -17,8 -54,9 67,5 

Investimentos 0,03 0,05 0,47 0,03 1,15 0,28 0,17 * 0,08 0,01 0,005 0,01 0,26 

Variação anual %   51,2 907,2 -94,6 4422,5 -75,2 -41,6 **   ** -85,1 -61,0 44,2 3570,6 

Itapitanga 

Pessoal 5,58 7,44 7,40 * 8,25 9,27 9,51 9,29 8,52 8,39 9,05 8,41 9,34 

Variação anual %  33,5 -0,5 ** ** 12,3 2,6 -2,3 -8,2 -1,6 8,0 -7,1 11,1 

Manutenção 2,74 3,30 2,40 * 2,48 2,53 2,60 1,64 3,16 2,38 2,44 1,15 1,73 

Variação anual %  20,5 -27,3 ** ** 2,1 2,9 -37,1 93,3 -24,7 2,4 -52,7 50,2 

Investimentos 2,22 1,23 0,27 * 0,35 0,38 0,00 0,00 0,36 0,01 0,002 * 0,16 

Variação anual %   -44,6 -78,1 **   ** 9,2 -99,3 -21,9 16884,7 -98,3 -60,8  **  ** 

Maraú 

Pessoal 13,41 15,42 * * 19,89 20,25 20,70 23,05 21,12 22,65 23,84 25,35 27,22 

Variação anual %  15,0 ** ** ** 1,8 2,2 11,4 -8,4 7,3 5,2 6,3 7,4 

Manutenção 5,15 5,44 * * 8,63 8,24 8,32 5,49 6,47 6,92 8,31 4,91 6,19 

Variação anual %  5,6 ** ** ** -4,5 1,0 -34,0 17,8 6,9 20,2 -40,9 26,1 

Investimentos 0,16 0,60 * * 2,33 1,18 1,18 0,30 0,16 0,21 0,63 0,26 0,33 

Variação anual %   285,7  **  ** **  -49,1 -0,2 -74,9 -45,9 31,5 199,1 -59,3 27,2 
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Tabela 9 - Análise do comportamento das despesas para manutenção e desenvolvimento do ensino para os municípios da Região Imediata Ilhéus-

Itabuna, de 2009 a 2021, em milhões de Reais. 

(Continua) 

Município Despesas Período 

    2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Santa Cruz da 

Vitória 

Pessoal 3,84 4,71 5,17 5,62 6,11 5,88 6,55 6,87 5,34 5,44 5,89 6,02 6,59 

Variação anual %  22,7 9,7 8,7 8,8 -3,9 11,5 4,8 -22,2 1,8 8,2 2,3 9,5 

Manutenção 2,53 1,85 2,04 1,98 1,74 2,15 1,66 1,89 1,54 1,09 0,91 0,50 0,60 

Variação anual %  -26,8 10,2 -3,0 -11,8 23,2 -22,7 14,1 -18,4 -29,2 -16,4 -45,4 19,8 

Investimentos 0,05 0,43 0,25 0,64 0,01 0,08 0,004 0,24 0,01 * 0,02 0,02 0,24 

Variação anual %   760,4 -41,8 156,3 -98,2 592,8 -95,2 6351,1 -94,6  ** **  -5,0 1235,8 

São José da 

Vitória 

Pessoal 3,76 3,95 4,95 4,99 5,12 5,56 6,02 5,99 6,66 6,40 6,90 6,38 6,55 

Variação anual %  5,1 25,5 0,7 2,7 8,7 8,2 -0,5 11,1 -3,9 7,8 -7,5 2,5 

Manutenção 1,90 1,98 1,67 1,58 1,98 1,78 1,48 1,26 1,78 1,75 1,46 0,60 0,99 

Variação anual %  4,6 -16,1 -5,2 25,2 -10,1 -16,9 -14,5 41,0 -2,0 -16,6 -58,7 65,4 

Investimentos 0,02 0,50 0,01 0,03 0,68 0,22 * 0,53 0,03 0,07 0,40 0,26 0,00 

Variação anual %   3223,4 -97,3 133,9 2018,2 -67,3  **  ** -93,7 116,8 452,0 -35,0 -99,7 

Ubaitaba 

Pessoal 13,85 15,37 13,92 15,84 18,31 17,16 18,03 13,74 12,11 21,42 21,22 18,76 18,61 

Variação anual %  10,9 -9,4 13,8 15,5 -6,3 5,0 -23,8 -11,9 76,9 -0,9 -11,6 -0,8 

Manutenção 5,08 4,50 4,97 6,35 5,38 5,86 7,03 6,12 0,38 2,27 3,87 5,22 2,51 

Variação anual %  -11,5 10,5 27,9 -15,3 8,8 20,0 -12,9 -93,9 504,0 70,1 35,0 -51,9 

Investimentos 0,38 0,62 1,20 1,11 2,02 1,35 0,90 3,90 * 0,03 * 1,27 0,08 

Variação anual %   62,0 94,1 -7,8 82,0 -33,2 -33,4 333,4 **  **  **   ** -94,1 
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Tabela 9 - Análise do comportamento das despesas para manutenção e desenvolvimento do ensino para os municípios da Região Imediata Ilhéus-

Itabuna, de 2009 a 2021, em milhões de Reais. 

(Conclusão) 

Município Despesas Período 

    2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Uruçuca 

Pessoal 12,48 13,55 14,19 15,96 20,24 18,85 18,58 18,13 16,12 19,35 20,38 22,00 21,57 

Variação anual %  8,6 4,7 12,5 26,8 -6,8 -1,5 -2,4 -11,1 20,0 5,3 8,0 -2,0 

Manutenção 4,84 7,94 11,12 10,67 5,84 8,36 7,33 6,82 4,68 5,57 5,42 3,53 3,54 

Variação anual %  64,0 40,1 -4,0 -45,3 43,1 -12,3 -6,9 -31,3 19,1 -2,7 -34,9 0,2 

Investimentos 1,48 1,59 1,44 2,72 1,77 0,96 0,82 * 1,47 0,78 0,58 0,11 3,07 

Variação anual %  7,4 -9,4 89,0 -35,1 -45,5 -15,0 ** ** -47,0 -26,4 -80,3 2609,9 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da consulta de transferências registradas no STN. 

Nota: Valores deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

*Dados não registrados junto ao SIOPE. 

**Impossibilidade de calcular o percentual de variação anual por ausência de registro pelos municípios.  

 

 


